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RESUMO 

 Quem utiliza, hoje, os serviços de uma organização especializada na área da saúde, en-
contra pela frente profissionais que desenvolvem atividades assistenciais, cujo exercício está a 
exigir bem mais do que apenas competência técnica. São médicos, enfermeiros, psicólogos, 
fisioterapeutas, nutricionistas, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais, entre outros, que, 
além das ações e procedimentos relacionados às suas áreas específicas de conhecimento, têm 
de estabelecer sempre, com as pessoas que atende, relações de caráter interpessoal. 
 Existe literatura suficiente indicando haver considerável alívio por parte dos pacientes  
(clientes) — e melhoria das condições do trabalho assistencial — quando o profissional de 
saúde está apto a conhecer mais de perto os motivos para muitos dos comportamentos dos 
seus pacientes. Nessa perspectiva, uma interação para melhor compreender suas necessidades, 
angústias, raivas e expectativas é de fundamental importância. 

 É também conhecido o fato de que muitas das reclamações e insatisfações dos serviços 
prestados nessas instituições poderiam ser evitados ou atenuados quando os pacientes se sen-
tem compreendidos e respeitados pelos profissionais envolvidos no seu atendimento. A falta 
de acolhimento das demandas da clientela e a observação, por parte desta, de que os aspectos 
emocionais na relação com quem o assiste está sendo negligenciada  pode conduzir este paci-
ente, enquanto cliente, à conclusão de que o serviço prestado é de má qualidade. 

 Este estudo terá por objetivo conhecer, dentro do fenômeno da comunicação interpessoal, 
as modalidades de interações sociais constituídas através dela à formação das exigências, ex-
pectativas e percepções desses atores sociais, além do entendimento de como se dá a relação 
entre paciente e atendente. Para isso, estudaremos os principais conceitos de serviços, quali-
dade e os fundamentos teóricos do modelo conceitual formulado por PARASURAMAN, ZEI-

THAML & BERRY — e seus posteriores refinamentos —, que resultaram na escala Servqual, 
cuja concepção determina que a qualidade dos serviços — de qualquer natureza — detectada 
por uma clientela, resulta do hiato entre as expectativas iniciais e a performance percebida do 
serviço. 

 A escala Servqual se constituirá assim, no principal instrumento teórico a ser utilizado 
neste trabalho. Entendendo a sociedade de hoje como uma rede sistêmica, estudaremos, por 
fim, as lacunas entre as expectativas e percepções de uma clientela específica dos serviços 
oferecidos por uma empresa hospitalar especializada na área de maternidade. É uma pesquisa 
na qual se procurará determinar em que dimensões da qualidade a comunicação interpessoal 
apresenta maior influência, funcionando como um mecanismo regulador da percepção dos 
serviços prestados sob uma ótica qualitativa. 

Palavras-chave: comunicação; comunicação interpessoal; qualidade; serviços; percepção. 
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ABSTRACT 

 The people who nowadays make use of a specialized organization in the field of the 

health, will meet find professionals whose job is to develop assistant activities and this job 

requires more than technical competences. They are doctors, nurses, physiotherapists, nutri-

tionists, occupational therapists, social assistants, among others, who, besides the procedures 

and functions related to their specific areas of knowledge, have to establish with the patients 

they deal with, interpersonal relations. 

 There is enough literature, which demonstrates to exist relief from the patients in relation 

to the upgrade of condition in the social work — when the professional have better conditions 

to realize the reasons for the variety of behaviors of their patients. In this perspective, an in-

teraction with the intention of understanding better the necessities, anxiety, expectations and 

also anger, are of great importance. 

It is also known the fact that many complaints and dissatisfaction with the services offered by 

these institutions could be avoided or even lessened when the patients feel they are compre-

hended and respected by the professional responsible for their well being. The lack of answer-

ing of the patients demands and the observation, from the patients, which the emotional as-

pects in relation to the person who is helping them is being neglected, may lead this person to 

think that the service offered for him is of a bad quality. 

 This study has the objective of knowing, in the interpersonal communication field, the 

kinds of social interactions constituted through the formation of demands, expectation and 

perception of these social actors, as well as the understanding of the relation patient – server. 

For this reason we will study the principal concepts of service, quality and the theoretical 

foundation of the conceptual model formulated by PARASURAMAN, ZEITHAML & BERRY — 

and their posterior refinements which result in the Servqual scale, whose conception deter-

mines the quality of services — of any kind — detected by specific clients, which result in a 

hiatus between the initial expectations and the realized performance of this service. 

 The Servqual scale was the main theoretical instrument used in this study. As we under-

stand the current society as a systemic net, we will study the gaps between the expectations 

and perceptions of a specific clientele of the services offered by a hospital company specia l-

ized in maternity. It is a research which has the objective to determine in which dimensions of 

quality, the interpersonal communication presents greater influence, working as a regulator 

mechanism of the perception of the services offered with a quality view. 

Key words: communication; interpersonal communication; quality; services; perception. 
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RESUMEN 

 Los que hoy utilizan los servicios de una empresa especializada en la área de la salud, 
encuentran profesionales que desarrollan actividades asistenciales, que necesitan ofrecer en su 
trabajo, más de que solamente competencia técnica. Son los médicos, enfermeros, psicólogos, 
fisioterapeuta, nutricionistas, terapeutas ocupacionales, asistentes sociales, y otros, que ade-
más de las acciones y procedieres relacionados a sus áreas de conocimiento, tienen que esta-
blecer siempre relaciones interpersonales con las personas a las cuales atienden. 

 Hay literatura suficiente que enseña la satisfacción que los clientes sienten, incluso la 
mejora de las condiciones de trabajo de asistencia, cuando el profesional de la salud es capaz 
de conocer los motivos de los comportamientos de sus pacientes. Por esta perspectiva, es im-
portante que haya una interacción para mejor comprender las necesidades, angustias, rabias y 
expectativas de ellos. 

 También es de conocimiento, el hecho de que muchas de las reclamaciones y insatisfac-
ciones de los servicios prestados en esas instituciones podrían ser evitadas o amortiguadas, si 
los pacientes se sintieran comprendidos y respectados por los profesionales que os atienden. 
El hecho de no acoger la demanda de la clientela y la observación por parte de esta, de que los 
aspectos emocionales que surgen en la relación con quien lo asiste, están siendo dejados, pue-
de llevar el paciente, o cliente, a conclusiones de que el servicio prestado es de calidad infe-
rior. 

 Este estudio tendrá por objetivo conocer, en el fenómeno de la comunicación interperso-
nal, las modalidades de interacciones sociales constituidas a través de ella, la fo rmación de 
exigencias, expectativas y percepciones de esos actores sociales, además del entendimiento de 
como ocurre la relación de cliente con quien lo atiende. Para tanto, estudiaremos los principa-
les conceptos de servicios,  cualidad y los fundamentos teóricos del modelo conceptual for-
mulado por PARASURAMAN, ZEITHAML & BERRY  y sus refinos posteriores — que resultaron 
en la escala Servqual, cuya concepción determina que la cualidad de los servicios — de cual-
quier naturaleza — detectada por una clientela, resulta del hiato entre las expectativas inicia-
les y la actuación  notada del servicio. 

 La escala Servqual se construirá de esta manera, en el principal instrumento teórico a  ser 
utilizado en este trabajo. Comprendiendo la sociedad de hoy como un sistema en  red, estudia-
remos el vacío entre las expectativas y percepciones de una clientela específica de los servi-
cios ofrecidos por una empresa hospitalaria especializada en  área de la maternidad. Es una 
investigación en la que se buscará determinar en qué dimensiones de la calidad, la comunica-
ción interpersonal presenta mayor influencia, funcionando como un mecanismo de regulación 
de la percepción de los servicios prestados bajo una visión cualitativa. 

Palabras-clave: comunicación; comunicación interpersonal; calidad; servicios; percepción.
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INTRODUÇÃO 

 busca pela excelência no atendimento ao público e as relações entre clientes e 

fornecedores de serviços têm sido preocupações constantes deste autor, que tem 

procurado desenvolver estudos teórico-acadêmicos e pesquisas profissionais so-

bre tais assuntos ao longo de vários anos. No bojo desse esforço, uma inquietação pessoal 

surgiu: a de como a comunicação entre atores sociais afeta a qualidade dos chamados servi-

ços puros, nos quais, devido ao tempo exigido de contato, são formados relacionamentos, 

influenciando diretamente o comportamento e a postura das pessoas envolvidas no atend i-

mento prestado. 

 Dentro das Ciências da Comunicação — e mesmo em outros campos disciplinares — têm 

se produzido teorias buscando formular a conceituação de comunicação interpessoal e enten-

der suas especificidades. É nossa convicção de que o conceito de qualidade de serviços e a-

tendimento não pode estar hoje dissociado da comunicação. Por isso, para estudar este fenô-

meno de forma integrada, fomos primeiramente buscar suporte na área da Comunicação Soci-

al, que nos permitirá entender os mecanismos da interação humana, no sentido de “tornar co-

mum”. 

 Num segundo plano, buscamos na Sociologia e na Psicologia os aspectos da sociabilida-

de, os processos perceptivos e os modelos mentais; depois seguimos a trajetória teórica visto-

riando a formação de expectativas, a formação da estrutura comunicativa, a percepção da pes-

soa e prosseguimos estudando as relações atendente/cliente. Posterio rmente, procuramos no 

marketing de serviços as principais definições de serviços, qualidade, as relações de qualida-

de, o comportamento e a satisfação do consumidor. 

 Definido o referencial teórico e tendo em mente que a sociedade moderna é hoje uma 

intrincada e complexa interligação de sistemas e subsistemas, com os quais os sujeitos estão 

obrigados a interagir, partimos para o entendimento e a mensuração das expectativas e per-

cepções dos clientes de serviços por meio de pesquisa empírica, utilizando-nos da escala de 

serviços chamada Servqual, instrumento com o qual se propõe medir as dimensões da quali-

dade de serviços. 

 Sua adaptação às necessidades desta tese foi feita para atender os requisitos próprios 

dos serviços, que no nosso local de estudo foi um hospital-maternidade, cujos padrões de 
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serviços utilizam os modernos conceitos de hotelaria, modelo este considerado um diferen-

cial competitivo nos dias de hoje. 

 Para melhor se compreender a trajetória para a realização desta pesquisa, estamos pro-

pondo os seguintes objetivos: 

v Objetivo geral: 

 Este projeto buscará analisar a importância da implantação de políticas adequadas de co-

municação interpessoal no universo de uma instituição hospitalar do tipo maternidade e como 

as dimensões da qualidade de serviços são afetadas por ela. 

v Objetivos específicos: 

a) Estudar o mecanismo da comunicação interpessoal, suas interfaces e impactos na 

percepção dos clientes; 

b) Avaliar a importância da comunicação interpessoal como fator decisivo por parte 

da clientela para a existência da fidelidade aos serviços prestados; 

c) Adaptar a escala Servqual às particularidades de um hospital-maternidade. 

v Justificativa 

 A escolha do tema surgiu como resultado de estudos que realizamos anteriormente sobre 

a qualidade na indústria e na área de serviços. Neles, temos observado que práticas tipicamen-

te industriais, exercitadas dentro de um maquinismo incompatível com tudo o que se postula 

modernamente para a comunicação interpessoal, têm sido largamente utilizadas. O resultado 

deste mecanicismo é a pasteurização de tais serviços, nos quais a padronização e a massifica-

ção cedem lugar ao atendimento personalizado. Essa massificação pode ser notada, de forma 

clara, por exemplo, nos projetos de franquias, desde suas instalações e recursos tangíveis até o 

atendimento em si utilizado por tais empresas. 

 Analisando a importância da qualidade de serviços, KOEPP (1987) afirma que grande par-

te das empresas prestadoras de serviços não leva em conta as necessidades dos seus consumi-

dores e, pior, oferecem serviços de baixa qualidade. Reforçando essa idéia, DAVIDOW & UT-

TAL (1991, p. 13) assinalam que “grande parte do serviço prestado ao cliente é de má qualida-

de, a maior parte é terrível, e a qualidade de serviços em geral parece estar decaindo”. 
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 Na mesma direção depõe STERETT (apud GEORGE,1993, p. 51), um dos juízes do Prêmio 

Baldrige1 entre 1988 e 1991. Para ele, “a maioria das empresas de prestação de serviços está 

atrasada na jornada da qualidade, mas elas parecem ser capazes de se mover mais rapidamente 

que as indústrias”. Já segundo VAVRA (1993, p. 199) as empresas bem sucedidas “são caracte-

rizadas por possuírem uma cultura que envolve os clientes (atendendo-os e satisfazendo-os) 

por intermédio de muitas ações objetivas”. O autor as lista: 

• “Elas projetam seus produtos e serviços para maximizar a satisfação dos clientes; 

• Criam e administram as expectativas dos clientes; 

• São obsessivas em descobrir os desejos dos clientes (mais do que eles próprios); 

• Estabelecem para si próprios padrões surpreendentemente altos; 

• Dedicam energia e recursos para oferecer produtos de qualidade e atender a satisfação 

dos clientes; 

• Tornam a satisfação dos clientes o negócio de todos os funcionários, não apenas do 

pessoal da linha de frente; 

• Contratam, treinam e motivam funcionários para atenderem bem os clientes; 

• Solicitam constantemente aos clientes a avaliação de seu desempenho; 

• Investem intensamente em tecnologia para dar suporte aos serviços (prestados) aos 

clientes; 

• Monitoram cuidadosamente as avaliações dos clientes em relação a seus concorrentes 

e observam atentamente as ações destes no mercado”. 

 As prestadoras de serviços falham assim, por desprezar esses tópicos, quando abordam a 

qualidade de seus serviços, conforme avalia GEORGE (1993). O mesmo autor acredita também 

que as empresas de serviços em geral têm apresentado baixa orientação para o mercado devi-

do à intangibilidade de seus sistemas, isto é, tais organizações tendem a focar suas atenções 

mais fortemente nos aspectos referentes aos processos, às operações da produção e à entrega 

dos serviços. Dessa forma, muitas dessas organizações lançam programas de melhoria da qua-

lidade focados no aperfeiçoamento dos processos internos (qualidade interna), sem levar em 

consideração a qualidade percebida pelos clientes. 

                                        

1 Maior láurea norte-americana no campo da qualidade total. 
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 A escolha do tema, nesse contexto, visa portanto a contribuir ao entend imento de como a 

instituição analisada — o hospital-maternidade —, na busca para obter maior eficácia nas 

suas atribuições sociais, tem procurado exercer suas atividades com humanismo e cuidado, 

percebendo o fenômeno da integração social como um processo comunicacional. Registre-se 

aqui, por isso, as especificidades que devem envolver o relacionamento entre os profissionais 

de saúde e as parturientes, nesse estágio tão delicado e importante da vida da mulher, que é o 

de ganhar um bebê. 

 Segundo NOGUEIRA (1994), a assistência à gestação, pela própria especificidade desta 

condição, se faz necessária, pois requer suporte total à saúde da mãe e do bebê que chega, e 

tudo isso se levando em conta a necessidade de diminuir, o tanto quanto possível, os aspectos 

estressantes do processo de gestação, ou seja, o trauma que essa fase que culmina com o parto 

pode representar — tanto para a mulher quanto para seus familiares. E isso ocorre, sabe-se, de 

forma mais ou menos acentuada, a depender da cultura, crenças e valores nos quais, em cada 

contexto social, estão imersos os atores envolvidos. 

 Por isso é importante considerarmos que estamos, sem dúvida, vivenciando uma era na 

qual devemos – em um mundo de desenfreado desenvolvimento tecnológico e cient ífico – 

procurar compreender a vida e o desenvolvimento humano, para melhor ajudar as pessoas a 

caminhar em direção à realização pessoal e à harmonia consigo mesma e com aqueles que as 

cercam. Em razão disso, a vivência da mulher nesse período, que se inicia com a gravidez e 

culmina com o parto, e sua forma de perceber o mundo que a rodeia, não pode deixar de ser 

considerada nos relacionamentos com os membros da equipe de saúde que a ajudará a alcan-

çar a maternidade. 

 Conforme enfatiza STEFANELLI (1993), há, por isso mesmo, a necessidade de o profissio-

nal de saúde buscar constantemente adquirir habilidades para se comunicar com aqueles a 

quem assiste, levando sempre em consideração os fatores inerentes ao contexto no qual ocorre 

a comunicação com o outro. Nesse contexto, SILVA (1996), por sua vez, expressa que a comu-

nicação é adequada quando se consegue usá- la para diminuir conflitos e desentendimentos, 

visando a atingir objetivos definidos, a fim de solucionar problemas detectados na interação 

com o indivíduo. Assim, o especialista sugere que a comunicação deve ser empregada de 

forma correta para que a ansiedade presente no período da gestação seja exteriorizada de fo r-

ma a não aumentar sua intensidade. Uma observância que, caso não cumprida, poderá acarre-

tar sérios problemas, tanto ao bebê quanto para a mãe. 
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 Infelizmente, ainda são raras as pesquisas que abordam integradamente a análise desses 

dois universos: qualidade e comunicação. Normalmente, os dois objetos são tratados de forma 

separada, em estudos nos quais o discurso é sempre o mesmo: atender as necessidades dos 

clientes e até superá- las. Mas dentro de que tática: sorria, converse o mínimo possível, seja 

educado… enfim, uma série de orientações soltas, inócuas, apenas comunicadas aos funcioná-

rios e divulgadas através de slogans e jargões disseminados pelos corredores e meios internos 

de comunicação das empresas, sem levar em consideração o “outro” que está à frente deles 

com uma série de expectativas a serem atendidas. 

 Pretendemos, assim, através desta pesquisa, contribuir para o entendimento da relação 

comunicação versus qualidade, em particular aquela que pôde ser verificada no segmento 

hospitalar, tendo como resultado prático seu entendimento e aplicabilidade para melhorar a 

relação paciente versus profissional de saúde. Acreditamos portanto que, mesmo utilizando 

instrumentos que pressupõem algum quantitativismo, poderemos apresentar um trabalho com 

forte carga qua litativa, entendendo e descobrindo novas relações de atendimento e entend i-

mento. 

v Hipóteses 

  As hipóteses a seguir orientaram nosso trabalho: 

§ A comunicação interpessoal nos serviços com grande interação, como o estudado nes-

ta tese, regulam as dimensões da qualidade. 

§ A comunicação interpessoal é a base para o entendimento dos serviços executados e 

sua percepção por parte dos usuários; 

§ A capacidade de se comunicar hábil e efetivamente é a parte central de tudo o que um 

atendente faz; podendo até superar a dimensão da qualidade que se refere aos aspectos 

tangíveis; 



 

 
 

19 

CAPÍTULO I 

A COMUNICAÇÃO SOB A ÓTICA SOCIOLÓGICA 

uitas são as teorizações em torno do que seja comunicação e processos comuni-

cacionais. Nosso percurso teórico para entendê-los começará com o esforço de 

mapear os diferentes conceitos estabelecidos para essa disciplina, com ênfase 

nas formulações dirigidas à comunicação interpessoal, que aqui nos interessa mais especifi-

camente. Procuraremos revisar, assim, as conceituações mais aceitas sobre a matéria, desde as 

formulações mecanicistas que têm lastro teórico na sociologia funcionalista, às proposições 

que têm referenciais mais próximos a outros nichos sociológicos, como a dialética, o estrutu-

ralismo e, principalmente, a teoria dos sistemas, sempre percorrendo o caminho da sua obser-

vação à busca de sua compreensão. 

 1.1 – COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL 

 Classicamente, a noção de comunicação remete à idéia de se compartilhar idéias e conhe-

cimentos; de  tornar algo em comum; de se estar reciprocamente sintonizado; de repartir algo. 

A sua importância não é desconhecida por nenhuma disciplina. Todos querem dar-lhe sentido 

e aplicação. Por isso, diversas áreas do conhecimento humano, externas às Ciências da Co-

municação, atribuem ao termo interpretações próprias, focalizando certos aspectos que lhes 

parecem mais úteis, a depender do contexto em que o conceito for aplicado. Por isso, o leque 

conceitual se amplia; o teorema da comunicação pode, então, se voltar para modelos mera-

mente mecânicos e lineares ou integrar teorias mais complexas que envolvam, por exemplo, a 

necessidade da percepção de sistemas cognitivos ou a aproximação com outros, biológicos, 

neurais e psíquicos. 

 Estudos de STOCKINGER (1999) indicam que a aplicação mais trivial do conceito de co-

municação encontra-se no contexto da física mecânica, no qual se usa o conhecido modelo ou 

princípio dos vasos comunicantes, pelo qual dois vasos estão interligados numa relação de 

influência direta. Cada alteração da quantidade do líquido contido num vaso provoca uma 

alteração correspondente no outro vaso — actio est reactio. 

 A representação do modelo mais difundido de comunicação distingue emissor e receptor, 

que transmitem e recebem mensagens através de um médium (meio), chamado canal. Para 
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muitos teóricos, no func ionamento ideal deste modelo há a transmissão de uma mensagem, 

sem perdas de dados, do emissor A para o receptor B. Assim, acreditam que uma transmissão 

bem sucedida significa, neste caso, que B recebeu a seqüência de dados tal qual A a emitiu. 

Isso é o caso, por exemplo, quando se copia os arquivos de um disquete para outro disquete. 

Eles entram, segundo esse modelo, em “comunicação”. No entanto, trata-se de uma influência 

direta e linear do receptor pelo emissor. O disquete B, antes vazio, ou melhor, apenas forma-

tado para o uso num certo sistema operacional, contém agora também os mesmos dados. 

 Os autores que abraçam essas teorias mecanicistas afirmam também que, mesmo no 

caso de as estações (A e B) poderem trocar de função, permitindo que o emissor se torne re-

ceptor e vice-versa, trata-se ainda assim de uma influência direta e linear, porém mútua. A 

relação entre A e B continua parecida com a relação entre os vasos comunicantes. 

 No entanto, como qualquer usuário de computador sabe, em um processo de transmis-

são de dados a cópia nem sempre funciona perfeitamente. Impurezas de várias ordens na su-

perfície do disquete ou outros problemas que se encontram no ambiente do processo de trans-

ferência podem impedir o seu sucesso. O arquivo pode ter sido, por exemplo, copiado com 

erro, passando a ser considerado pelo sistema como “corrompido”. A tentativa de lê- lo, então, 

fará surgir na tela mensagem de erro e os dados originais não serão reproduzidos em sua tota-

lidade; desaparecem em parte, são dificilmente recuperáveis ou somem completamente; são 

portanto irrecuperáveis. Ou seja, o output da transmissão consiste, neste caso, de uma seqüên-

cia de sinais incompreensíveis, sem sentido, sem significado. 

 Essa visão quase matemática da comunicação entre um ponto de emissão e outro de 

recepção tomou vulto na teoria da comunicação, na verdade, com os estudos para aperfeiçoa-

mento da tecnologia de transmissão de sinais à distância elaborados, no final dos anos 40, por  

SHANNON & WEAVER (1949), dois engenheiros de rádio e telefonia, que à época trabalhavam 

para a companhia telefônica Bell, dos EUA. 1 

 A problemática da qual se ocuparam naquela época os dois técnicos já era muito parecida 

com aquela do exemplo da cópia de disquetes. Assim, a tarefa dos engenheiros consistia em 

encontrar uma modalidade de transmissão de dados por fio telefônico (o canal entre recepção 

e emissão) que apresentasse um mínimo de falhas possível. Essas falhas são chamadas pelos 

                                        

1 O modelo tricotômico da comunicação (emissor, canal, receptor) já fazia parte, em verdade, da dialética aristo-
télica, muito antes de a comunicação se tornar disciplina acadêmica (RABAÇA & BARBOSA, 1978, p. 116). 
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teóricos da comunicação como ruídos, ou seja, são perturbações que prejudicam a transmissão 

fiel dos dados. 

 É o fenômeno também conhecido como “sujeira de linha” e sua existência é o que distin-

gue o modelo proposto por SHANNON & WEAVER daquele que compara a comunicação a uma 

rede de vasos comunicantes. Isto porque além de emissor e receptor, essa concepção trabalha 

com a existência de um terceiro elemento, o canal, no qual a produção de ruído, em menor ou 

maior grau, é inevitável, desvirtuando a integridade dos sinais e dados transmitidos. 

 Segundo os pesquisadores da Bell tal ruído numa emissão de rádio ou numa linha telefô-

nica, por exemplo, faz com que possa surgir uma diferença entre os dados emitidos e recebi-

dos, alterando a mensagem intencionada. Isso poderia portanto ser comprovado numa simples 

conversa telefônica de baixa qualidade técnica, cheia de ruídos e “chiados”, quando mal-

entendidos surgem com freqüência. 

 Por muito tempo — e mesmo ainda hoje — vertentes importantes dos estudos comunica-

cionais — como a sociologia funcionalista norte-americana, por exemplo — acreditaram na 

aplicabilidade de um modelo semelhante para o estudo da comunicação humana em geral. 

Não concordamos com essa idéia. Acreditamos que tais modelos, sustentados por um positi-

vismo próprio das ciências exatas, têm revelado falhas quando utilizados pelas Ciê ncias Soci-

ais. Até por serem, no mínimo, incompletos. 

 Sabemos que as teorias mais afeitas às humanidades rechaçam vigorosamente essas for-

mulações. Seus seguidores jamais aceitariam a comparação de um ator social, enquanto recep-

tor-sujeito, a um disquete vazio. Um homem não seria, assim, nunca uma tábula rasa na qual 

se fariam “depósitos”, conforme adverte FREIRE (1987, p. 57-72) ao formular sua  conceituação 

sobre a “comunicação bancária”. 

 Há também autores para os quais a própria compreensão perde importância na efetivação 

do processo comunicacional. Ou seja, a comunicação pode se dar independente dela. Para 

essa linha teórica, havendo dimensão de retorno, ou seja, existindo a retroalimentação (ou 

feedback) dá-se a comunicação, uma comunicação retomada tantas vezes quanto necessária 

até que emissor e receptor cheguem a um denominador comum. NOSEDA (1972, p. 6-8), por 

exemplo, afirma que “comunicação não é ato, mas processo pelo qual o indivíduo entra em 

cooperação mental com outro até que ambos alcancem uma consciência comum…”. 

 Embora seja pertinente a aceitação de um elemento desvirtuador da mensagem no canal, 

a teoria de autores como SHANNON & WEAVER não leva também em conta que erros provoca-
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dos no percurso da informação em um meio físico podem implicar em um novo sentido da 

mensagem transmitida (o que fecharia um processo de comunicação, postergando seus efeitos 

nocivos provocados pela não compreensão). “— Não, eu queria dizer dia três, não dia dez! 

Você já está uma semana atrasada!” 

 Além disso, a própria concepção de canal de transmissão, enqua nto meio físico, é estreita 

demais para representar o processo de mediação comunicativa entre seres humanos. No entan-

to, a sua incorporação ao modelo de representação do processo comunicacional revela a exis-

tência de um outro elemento, que atua no sentido inverso, independente e ao seu próprio mo-

do: a retroalimentação. 

 A idéia de reprocessamento constante das informações até que se chegue a um mútuo 

entendimento, via feedback, se aproxima da noção de sistemas fechados, proposta por NIKLAS 

LUHMANN. Os processos comunicacionais seriam assim esferas que somente precisariam da 

própria comunicação que produzem para se auto-ajustar, ou seja, tem-se aqui o entendimento 

do fenômeno comunicacional como um processo autopoiético.2 Para tentar adaptar esse en-

tendimento da comunicação às Ciências Sociais (e especificamente à compreensão de funcio-

namento das sociedades complexas) emissor e receptor tiveram que ser pensados como siste-

mas não triviais determinados, não um pelo outro, mas como sistemas que processam sentido, 

cada um do seu modo. 

 Como se pode observar, começam a surgir, ao mesmo tempo, muitas outras teorias pelas 

quais os comunicadores — quer emissor, quer receptor — não podiam mais ser vistos como 

sistemas mecanicistas, como se fossem, por exemplo, dois aparelhos de telefone ou dois dis-

quetes. Um dos que se opõem à visão de uma relação puramente técnica e mecânica entre 

emissor/canal/receptor é BATESON (1972), ao constatar que a comunicação deve ser compara-

da a uma orquestra e não a uma linha telegráfica. LEVY (1998, p. 67) usa uma imagem pareci-

da, referindo-se, por exemplo, à discussão política, via ciberespaço, como sendo um “coral 

polifônico improvisado”. 

 Além disso, lembra que aquilo que no modelo técnico é o cana l (meio físico), no modelo 

social passa a ser um mediador (médium) com qualidades criativas e capacidade hermenêut i-

ca, como por exemplo, a linguagem, na qual qualquer “ruído no canal” está sujeito a interpre-

                                        

2 O termo é derivado de autopoiésis, conceito lavrado pelos biólogos chilenos HUMBERTO MATURANA e FRAN-
CISCO VARELA, que através dele pretendiam designar os sistemas vivos que precisavam apenas de operações 
internas na busca da sobrevivência. A idéia foi utilizada por NIKLAS LUHMANN para desenvolver, na sua teoria 
dos sistemas fechados, a noção de que um sistema usa apenas auto-referenciais informacionais para buscar ajus-
tes visando a sua estabilidade. 
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tações (e reinterpretações) pelo receptor. Estando interessado no comunicado, o receptor ten-

tará “compreender” a mensagem a todo custo, apesar das dificuldades de percepção e por 

mais “chiado” que haja na ligação precária de Paris para Cuiabá, por exemplo. Mas também 

pode não se esforçar para compreendê- la, apesar dela chegar tecnicamente perfeita aos ouvi-

dos de um auscultador. “Ai, não percebi, desculpe o mal entendido. Pensei que você estivesse 

com cem, e não sem!” 

 A visão de um modelo técnico vai, portanto, se redirecionando para uma realidade social 

de “comunicação interpessoal”, cujos participantes formam expectativas baseadas na sua ex-

periência pessoal e se orientam nelas. 

 Visto assim, aparecem relações circulares no fluxo de informação que têm de ser incorpo-

radas ao modelo. Isso quer dizer que a representação da comunicação em bases sociais tem de 

levar em conta que emissores escolhem suas informações dependendo das reações que espe-

ram do receptor. Eles antecipam possíveis reações, esperando-as e imaginando-as e orientam 

suas mensagem conforme essa antecipação. 

 Ainda para LEVY, sujeitos que emitem dados sociais estão numa situação ambígua, para-

doxal: eles têm de trabalhar com a incerteza do modo de recepção e da futura reação a ela. Ao 

mesmo tempo, têm que apostar na certeza de suas expectativas, pois, caso contrário, não dis-

parariam o processo, ou seja, não agiriam. Além disso, têm que levar em conta as qualidades 

do canal de sua mensagem, averiguar o ambiente em que possa ocorrer e transformá-lo em 

parte integrante do seu comunicado. 

 Ao mesmo tempo, procedimentos análogos acontecem por parte do(s) receptor(es). Isso 

porque o processo comunicacional aí, já pouco ou nada tem a ver com a transmissão da men-

sagem enquanto fenômeno técnico; o que importa nele é o conteúdo da informação. Tratando-

se de sistemas psicossociais não existe mais uma relação linear de causa e efeito entre emissor 

e receptor. O jogo de causa e efeito no processo de comunicação pode ser constatado mais 

nitidamente nas reações mutuamente observáveis dos comportamentos do emissor e do recep-

tor. 

 São eles que marcam o processo comunicacional conforme interpretações próprias, con-

forme o entendimento de cada um. Aparecem aqui aqueles fenômenos nomeados por alguns 

autores como aspectos sócio-cibernéticos da comunicação, que a tornam extremamente com-

plexa e por isso incontrolável, pelo menos ao nível interativo. 
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 A palavra “cibernética” vem do idioma grego, onde sua raiz significa “timone iro”. Ele é a 

imagem ideal de um “controlador” que é permanentemente controlado pelo ambiente. Ele 

controla as velas e as manobras do barco e é por sua vez “manobrado” pelos ventos e pelas 

ondas. Há uma realimentação de informações entre timoneiro, barco e vento. Trata-se de um 

circuito cibernético regulador. Aqui temos os sistemas abertos,3 que se comunicando constan-

temente com o ambiente, se estabilizam e se equilibram mutuamente, utilizando realimenta-

ções positivas e negativas, semelhante também ao que ocorre, de forma mais simples, na regu-

lagem da temperatura por um aparelho de ar condicionado. 

 Um observador de um tal circuito pode procurar nele causas, indícios, efeitos ou respon-

sabilidades. Dentro de um circuito regulador não existe, no entanto, nenhum elemento que 

tenha prioridade ou que possua a responsabilidade e o controle do todo. Qualquer controle 

tem que ser visto como sendo mútuo, já que não se direciona apenas para um lado: controla-

dor e controlado trocam constantemente de papel. 

 Ao advertir que “you cannot touch without being touched” (você não pode tocar sem ser 

tocado), esse provérbio da língua inglesa retrata bem tal idéia. A definição com relação a 

quando o processo se inicia e quando ele se encerra passa, portanto, a ser uma operação alea-

tória e arbitrária, decidida pela percepção do observador, conforme seus interesses. Do mesmo 

modo, aquilo que é causa e os elementos considerados como efe itos também são distinguidos 

por critérios subjetivos, caso essa distinção seja pertinente, pretendida e útil à interpretação 

dos fatos. Assim, é o observador quem determina a sucessão dos eventos, numa arbitrariedade 

muitas vezes de ordem tautológica,4  dentro do dilema do tipo: quem apareceu primeiro o ovo 

ou a galinha. 

 Observando os mecanismos de realimentação, fruto da avaliação que constantemente ne-

cessita o processo de comunicação, chega-se à compreensão de que os atores do devir comu-

nicacional (emissores e receptores), por serem sistemas vivos cognitivos, funcionam de forma 

autônoma e autopoiética, dentro de circuitos reguladores. Eles processam dados — se “infor-

mam” — de maneira operacionalmente fechada, através dos seus próprios cálculos, isto é, 

eles fazem suas imagens da realidade sem a certeza de um acesso direto um ela. 

                                        

3 Se a teoria dos sistemas tem sua origem remota nos estudos de LUDWIG VON BERTALANFFY, foi nos trabalhos 
de TALCOTT PARSONS que a tese dos sistemas abertos encontrou maior consistência. 
4 Tautologia (e suas derivações como tautológico) é o vício de linguagem que consiste em fazer afirmações apa-
rentemente contraditórias, articuladas logicamente, mas dizendo sempre a mesma coisa. Um exemplo já foi dado 
nesta tese, quando lembramos a pergunta: quem nasceu prime iro, o ovo ou a galinha? 
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 Assim, o efeito da comunicação pode ser concebido apenas como uma influência intrínse-

ca que cada um dos participantes exerce sobre si próprio. O modelo simplista emis-

sor/canal/receptor entra, então, em colapso. A comunicação deixa de ser percebida como “in-

formações de troca” quando se pressupõe sistemas cognitivos5 operaciona lmente fechados 

que reagem a partir de si próprios, criando, assim, um mundo particular de reflexão. A troca 

não acontece. E não pode ocorrer por causa do fechamento operacional dos mesmos sistemas 

cognitivos. 

 Dessa forma, tais sistemas são capazes apenas de emitir sinais e gestos corporais, que são 

registrados e interpretados, ou não, por outros sistemas cognitivos. Em alguns casos, mesmo 

sendo registrados, tais sinais podem nem ao menos ser percebidos pelo sistema receptor. Nes-

se caso, eles são registrados, mas deixam de ser compreendidos como informação; são inter-

pretados como meros ruídos. Ao mesmo tempo, tanto o compreendido como aquilo que não 

pôde ser decodificado pode ser rejeitado ou aceito. Enquanto algumas formas de retroalimen-

tação indicam a aceitação de mensagens não totalmente entendidas, podem ocorrer situações 

ainda mais complexas: quanto mais for compreendida a informação, mais razões podem ter 

seus receptores para rejeitá- las. 

 Para a teoria de sistemas só a comunicação é capaz de produzir comunicação, vendo essa 

imersão da comunicação em si própria como um processo autopoiético, que se auto-alimenta 

da própria informação que produz. E é dessa dupla (ou múltipla) contingência que o comuni-

cacional tem sua gênese. Um momento quando existe uma espécie de “caos” no qual tudo 

ainda é incerto e indeciso. É dele que emerge uma mensagem ainda tida apenas como ruído, 

uma informação a espera de um acaso que lhe dê significado. Nada, portanto, é “transferido” 

de um sujeito a outro ou “trocado” entre as pessoas. A mensagem só não se perde em função 

da aceitação do seu sentido pelo sujeito receptor. Ele a compreende enquanto “sistema inter-

pretador”. 

 Esse ato de compreensão passa a ser a contrapartida esperada pelo sistema emissor para 

manter o processo de comunicação vivo. Mas isso não significa que houve aceitação das ra-

zões, finalidades e intenções do emissor. Não há nenhum reconhecimento de verdade,6 ou 

                                        

5 O processo cognitivo é também um processo autopoiético, ou seja, há uma operação interna do sistema para 
compreender o sentido do comunicado, processá-lo e aproveitá-lo. 
6 As proposições de LUHMANN em torno da teoria dos sistemas fechados entram, em vários momentos, em opo-
sição a autores, por exemplo, como JÜRGEN HABERMAS (1987), para quem existiria uma instância extra sistêmi-
ca, o mundo da vida (Lebensvelt), na qual interlocutores verbalmente competentes, sem intenções individuais, 
orientados para o entendimento, colocariam suas pretensões de validade . No sistema luhmaniano tais pretensões 
(aqui operando como o próprio reconhecimento de alguma verdade) não poderiam existir. 
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mesmo a identificação de uma cultura comum nessa comunicação autoproduzida. Não há ne-

nhum sentido compartilhado. 

 A preocupação de tentar compreender qualquer sentido “original” da mensagem torna-se, 

portanto, própria dos sistemas psíquicos, nos quais a “troca” de informações aparece como 

uma “simulação”, como algo imaginado por cada um dos participantes da comunicação. Os 

participantes do processo podem querer contribuir com uma opinião ou destruir uma argu-

mentação do seu interlocutor, mas qualquer que seja sua intenção, qualquer que seja sua pre-

tensão individual de “trocar algo” ou “dar o troco”, ela pertence ao mundo da imaginação. 

Não passa de uma autoconstrução no pensamento do sujeito. 

 Na teoria dos sistemas, o que importa para o processo de comunicação não é essa simula-

ção de entendimento, mas a possibilidade de compreensão sinalizada pelo interlocutor; qua l-

quer que seja. Pode-se tratar apenas de um mal-entendido, simulado como entendido por pelo 

menos um dos sistemas que estão a trocar informações. Basta então que um deles compreen-

da, isto é, que aceite o comunicado como uma orientação qua lquer para o passo seguinte de 

sua ação, dando continuidade à comunicação e garantindo-lhe a “sobrevivência.” 

 A comunicação não se importa, por essa perspectiva, em estabelecer um padrão de signi-

ficado para suas mensagens. No momento em que a comunicação acontece, cada um ouve 

apenas aquilo que “quer” ouvir e cada um compreende apenas aquilo que “quer” compreen-

der. Não há instância alguma que possa avaliar, com certeza, o que a emissão e a recepção 

têm em comum, já que eles se relacionam como “caixas pretas”, cujo conteúdo fica vedado 

para um observador externo. 

 As intenções concretas do interlocutor nunca serão completamente reveladas, por mais 

que ele “jure” falar a “verdade”. Ele poderá esconder indefinidamente outras intenções, sem 

que o processo comunicacional possa identificá- las. Mas ao contrário de trazer-lhe prejuízos, 

o alimenta. A comunicação conta, assim, com essa incerteza e complexidade para se reprodu-

zir. Quanto mais “segundas intenções” houver, quanto mais desentendimentos existirem, tanto 

mais haverá necessidade de novas comunicações para esclarecer as pendências e dissensões. 

 Dentro da interpretação sistêmica da comunicação, as pessoas, enquanto sistemas com-

plexos e cognitivos, atuantes no processo comunicacional, usam suas próprias distinções para 

explorar o ambiente que habitam. Um ambiente, aliás, com o qual — no entendimento dos 

sistemas fechados de autores como LUHMANN — não se comunicam. Elas percebem o que 

percebem e pensam o que pensam. Suas imaginações e experiências não provêm de um mun-
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do externo; são criadas dentro dos próprios sistemas, que  as desenvolvem mediante operações 

internas próprias. 

 O mundo “lá fora” — seja ele como for — não pode ser nem “copiado” nem “representa-

do” por sistemas cognitivos. Não pode ao menos ser estendido ao mundo externo com suas 

operações. Restringe-se apenas ao contato consigo próprio, justamente pela impossibilidade 

de estabelecer comunicação com o ambiente. Uma interpretação dessa ordem, contudo, impli-

ca em um problema sociológico que pode ser resumido na seguinte pergunta: Se não há troca 

de informação entre sistemas psíquicos e nem certeza do comunicado, de onde provêm então 

a compreensão aparente que produz e reproduz um sistema social? 

 Para surgir comunicação, e com ela um sistema social, não precisa existir um consenso de 

valores prefixado, afirma LUHMANN (1984). É que a dupla contingência, isto é a dupla auto-

referência “vazia” e indeterminada, que se encontra em qualquer interação, passa a ser supe-

rada por uma ação qualquer, por mais casual que ela seja. Por isso, sob condições de dupla 

contingência, cada e qualquer acaso de sistemas autopoiéticos  pode se tornar um impulso 

produtivo para a gênese da comunicação, ou seja, para o surgimento de um sistema social. 7 

 Um exemplo simples pode ilustrar como se dá tal gênese. Tomemos o caso de um sistema 

de interação, com a relação direta baseada na presença física de pessoas. Nele a contingência 

de Ego8 encontra a contingência de Alter Ego.9 Esta referência circular e recíproca de contin-

gência com contingência provoca comunicação, já que relaciona as expectativas de Ego com 

as de Alter Ego. Isso quer dizer que ambos esperam que algo — seja o que for — passe a ser 

comunicado ou que qualquer ação se concretize. 

 A emersão do sistema social utiliza, portanto, a situação contingente como fator autocata-

lítico. LUHMANN afirma que se pode “falar de autocatálise porque o problema da dupla con-

tingência é, ele mesmo, parte do sistema em formação”. Assim, segundo o mesmo autor 

(1984, p. 170 e 172), 

“Ego experimenta Alter enquanto Alter Ego . Para ambos a situação é indefinida, ins-

tável, insuportável. Nesta experiência as perspectivas convergem, assim se dá uma 

possibilidade de formação de um sistema em estado de espera, capaz de aproveitar 

qualquer acaso para desenvolver estruturas”. 

                                        

7 “Se não existisse um consenso de valores, haveria de inventá-lo. O sistema surge.” (LUHMANN, 1984, p. 188). 
8 Ego é a parte do aparelho psíquico que está em contato com a realidade externa. Na teoria dos sistemas, é aque-
le que comunica. Já o Alter, pela mesma postulação teórica é aquele que observa e recebe. 
9 O Alter Ego pode ser assim exemplificado: desde os olhares silenciosos e casuais, quando ele e ela se encontra-
ram pela primeira vez no elevador do prédio, até ao casamento, tido como relativamente estável, o caminho pode 
ter sido curto. 
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 Se formos tomar uma situação que ponha duas pessoas estranhas frente a frente, podere-

mos observar que qualquer gesto, qualquer palavra e até mesmo o silêncio pode produzir co-

municação e fazer surgir, assim, um sistema social, ou seja, um “relacionamento” capaz de se 

estabilizar: 

“Quando sistemas vivos e cognitivos tentam se comunicar, surge forçosamente a si-

tuação de dupla contingência, que por sua vez força a formação de um sistema social 

que reduz as possibilidades de comportamento das partes envolvidas a medidas prati-

cáveis” (LUHMANN, 1984, p. 175). 

 O sistema social emerge, portanto, de instabilidades, de flutuações permanentes, às quais 

ele tem de resistir, se quiser ganhar estabilidade. A estrutura emergente, por mais sólida e 

estável que possa parecer, guarda, no entanto, a dupla contingência que se encontra no seu 

início. É por isso que em cada casamento um possível divórcio já está embutido. 

 Para explicar a aparente compreensão entre pessoas e a formação conseqüente de um sis-

tema social, a formulação de LUHMANN (1984) incorpora o acaso e o princípio de order from 

noise da teoria geral de sistemas. Para isso penetra na genética dos processos de comunicação, 

ou seja, ele vê a comunicação como fenômeno emergente. A observação pessoal se reconhece 

apenas num processo de comunicação que tem qualidades emergentes em cada momento. 

 É por isso que, não apenas a teoria luhmaniana, mas muitas outras abordagens atuais da 

comunicação interpessoal têm em comum uma ênfase nos aspectos complexos e emergenciais 

da comunicação, vendo-os como partes de um processo construtivo. Muito antes de LUH-

MANN, ao estudar aspectos filosóficos da ciência, WITTGENSTEIN (1971) notou esse caráter 

construtivo, afirmando que o mundo é tudo o que acontece. Para o filósofo, a constituição do 

universo vem do conjunto dos fatos e não do conjunto das coisas. Poderíamos acrescentar que 

tais fatos são construídos na comunicação humana, num mundo comunicado, interpretado, 

não numa existência preexistente. 

 Cabe à semiologia, como ciência responsável pelo estudo dos signos10 e seus usos, tentar 

desvendar as diferenças entre os códigos e sua articulação às situações de comunicação. 

LUHMANN (1984) lembra que a semiótica (disciplina interessada nos mesmos objetos da se-

miologia), também especializada no estudo dos signos lingüísticos, distingue três aspectos da 

                                        

10 Signo é alguma coisa que se acha para alguém, no lugar de alguma coisa, segundo uma certa relação ou certa 

capacidade” (PERAYA, 1979, p.16) 
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linguagem: o sintático (concatenação, gramática), o semântico (significados e sentidos) e o 

pragmático (efeito, ação). 

 Enquanto CARNAP (1937), por exemplo, ainda procurou o sentido do uso de uma lingua-

gem na sua aplicação “correta” (dentro da norma culta), ressaltando seu aspecto sintático, 

PIERCE introduziu a semiótica genética, na qual a comunicação aparece como movimento 

permanente de incitação a novas interpretações. Desses autores poderemos tirar o ensinamen-

to de que a linguagem nos permite, entre outras percepções, recodificar, ou seja, traduzir e 

interpretar a funcionalidade daquilo que cresceu naturalmente ou foi construído culturalmente. 

 A chamada abordagem pragmática, da qual WATZLAWICK; BEAVIN & JACKSON (1973) — 

autores da famosa frase “não é possível não comunicar” — é um dos maiores expoentes, 

combina a teoria sistêmica com a lógica da escolha racional (rational choice). Essa aborda-

gem estuda especificamente a força dos signos, isto é, seu efeito na ação social humana. Já 

DEBRAY (1993), por sua vez, também leva isso em consideração quando estuda, na sua midio-

logia, as relações entre comunicação e poder. No bojo dessa preocupação ele se pergunta, 

entre outros questionamentos: de onde vem a eficácia de certas doutrinas políticas e sociais? 

 É ainda WATZLAWICK (1981) quem sublinha serem as palavras “poderosas”, ilustrando 

seu raciocínio com uma história que costumava contar em ciclos de palestras proferidas em 

Viena. É essa a história: Pai e filho levam algumas mercadorias para a feira, nas costas de um 

jegue. O filho monta no animal e o pai caminha ao lado. Após algum tempo, encontram com 

um grupo de pessoas, que começa a murmurar. “— Olha só este moleque, monta no bicho e 

deixa o velho andar a pé.” Sensibilizado pelas vozes, o filho desce e o pai sobe no jegue, as-

sim continuando o caminho. 

 Pouco depois, outro grupo de pessoas cruza a sua via, implicando com o pai por deixar o 

filho pequeno andar enquanto ele monta no jegue. Para abrandar as vozes, ele puxa o filho 

para cima das costas do jumento e ambos continuam o caminho, montados no animal. Como 

não podia deixar de ser, um outro grupo de pessoas avista a cena, sente pena do bicho e re-

clama em voz alta. Filho e pai descem do animal, o suspendem e passam a carregá- lo, junto 

com a carga. E agora já se poderá adivinhar o que as vozes do próximo grupo não terão dito 

quando avistaram a cena estranha. No mínimo devem ter apontado com o dedo indicador para 

suas testas... 

 Já vimos como feedbacks e a comunicação realizada em círculos complicam a relação line-

ar entre causa e efeito, contrariando o princípio mecânico da causalidade (actio est reactio). 

Ao analisar tais aspectos cibernéticos do processo comunicacional BOUGNOUX (1994, p. 38), 
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por exemplo, se refere ao aspecto circular da comunicação, quando afirma que “onde há inte-

ração, a causalidade não poderá ser linear, mas circular e complexa”. Nesse contexto, o aspec-

to entrópico da comunicação é enfatizado na mesma obra por BAUDRILLARD (apud BOUG-

NOUX, 1994, p. 41), quando enfatiza que “a deturpação, a simplificação, a tradução, a adapta-

ção, enfim a entropia da informação são a condição da difusão da mensagem”. 

 Outra peça central das teorias contemporâneas das Ciências da Comunicação é o seu as-

pecto construtivista. Foi FOERSTER (1981) um dos primeiros a tratar a informação como algo 

que selecionamos dentro de um mundo próprio que construímos. O resto, para o autor, é ruí-

do. Assim, toda organização é uma combinação de mensagens reacopladas. 

 Um exemplo de construção comunicativa está no conceito de self-fulfilling ou self de-

stroying prophecy, pelo qual a informação pode criar ou destruir eventos futuros. Quando, por 

exemplo, uma futura falta de gasolina for anunciada, a gasolina realmente faltará nos postos 

porque todo mundo vai cuidar de abastecer os tanques de seus carros. O mesmo poderá ocor-

rer quando uma sondagem de opinião prever, numa campanha política, a dianteira de um can-

didato, mesmo sendo ele antipático à opinião pública. A despeito da previsão, haverá sempre 

opção de não se votar nele por causa de sua antipatia. Nesse caso, a profecia destruirá a previ-

são. 

 MCLUHAN (1972), ressaltando o aspecto dos formatos da comunicação, afirma que o meio 

é a mensagem (the medium is the message). Ele entende médium num sentido amplo, como 

veículo, canal, ambiente, incluindo os códigos compartilhados pelos destinatários. O meio 

então co-produz a mensagem e a informação nela contida é disseminada em determinados 

formatos, quer na vida cotidiana, quer nos meios de comunicação de massa. Tais formatos já 

fazem, por si só, sentido para o espectador. Por isso, a depender desse formato, o receptor fica 

predisposto a rir ou chorar ao assistir determinada programação. 

 Os aspectos psicológicos da comunicação, por isso mesmo, não podem ser desprezados. 

Eles aparecem em autores como CASTORIADIS (1986) quando este nos lembra que “o real se 

impõe, mas o imaginário nunca se confessa vencido por ele”. Com isso, enfatiza que a comu-

nicação seduz, quer convencer, não vencer. Isso porque ela explora sentimentos, desejos, opi-

niões, crenças, mundos pessoais de vida, como mostra FREUD (1972) na sua obra A Interpre-

tação dos Sonhos. 

 Estes e outros exemplos indicam também que muitas das abordagens atuais da comunica-

ção não têm se preocupado em dar ênfase aos aspectos emergentes e genéticos do comunica-

cional. Eles sinalizam haver raciocínios que procuram superar, assim, a visão tradicional da 
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comunicação sociológica, que a vê apenas como transmissão de sentidos de um sujeito a outro 

ou como troca entre eles. Para poder revelar os aspectos criativos e genéticos11 do processo de 

comunicação, o paradigma sistêmico, ao contrário, focaliza a diferença entre sistema e ambi-

ente e não toma os sujeitos como subsistemas de um sistema cultural já preestabelecido. 

 Sistemas lastreados na comunicação evoluem e não podem permanecer indefinidamente 

em equilíbrio sem se transformar. Eles mudam quando percebem informação seletiva (novi-

dades) em seus ambientes. Outra vez é possível perceber aqui a diferença entre seleção bioló-

gica e seleção social: enquanto pela teoria da evolução biológica das espécies somente o am-

biente natural é capaz de selecionar, numa perspectiva sistêmica social o ambiente não deve 

ser considerado como um “externo” preestabelecido para o sistema em desenvolvimento, já 

que ele próprio exibe variações permanentes. E pode assim ser considerado como um outro 

sistema de comunicação.12 

 A relação entre sistema e ambiente é considerada conseqüentemente como uma relação 

entre sistemas que operam comunicativamente. Vale a pena repetir que a comunicação não 

consiste de pensamento, sentimento ou de qualquer forma de experiência pessoal no sentido 

mais largo. Os processo comunicacionais devem ser vistos como fenômenos emergentes em 

relação aos sistemas psicológicos (seres humanos, observadores). Por essa perspectiva, a co-

municação representa um nível diferente de organização e, tal como nos sistemas biológicos, 

se distinguem em relação a sistemas físicos. 

 No entanto, durante a ocorrência da comunicação, os sistemas psicológicos estão vivenci-

ando experiências. E o fazem enquanto durar o processo porque no momento em que ele se 

fecha cessará, não só a experiência que ele proporciona, como a própria comunicação. Nada 

mais haveria que pudesse ser irritado,13 desvirtuado, aproveitado e usado em processos de 

comunicação. Da mesma forma, a matéria física precisa continuar a se reproduzir para que a 

vida biológica possa continuar.  

 A experiência do ser humano (pensamento, percepções refletidas, etc.) não se confunde 

com a comunicação, mas faz parte unicamente da sua vida psíquica individual, tal qual a exis-

tência de elementos químicos não deve ser confundida com a vida biológica, embora forneça 

                                        

11 Usamos esta expressão em analogia a processos biológicos para destacar o caráter casuístico e seletivo de 
processo. 
12 Isso apesar de, em várias oportunidades, autores como LUHMANN serem taxativos em afirmar que sistema e 
ambiente não se comunicam. 
13 Esse termo é utilizado pela teoria dos sistemas para identificar as raras vezes em que o sistema se alinha ao 
ambiente para obter insumos que o ajudem a se ajustar. A esse processo dá o nome de acoplamento estrutural . 
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a ela certos elementos. Ou, dito de outra maneira: quando uma experiência psíquica for exib i-

da, trata-se já de comunicação e não mais de experiência pessoal. Para poder entrar como e-

lemento no processo comunicacional ela precisa ser recodificada e adaptada para tal; precisa 

ressurgir em forma de linguagem audível e em forma de gestos e sinais visíveis. 

 Só depois dessa transformação de elemento psíquico para elemento comunicativo que a 

experiência pessoal pode ser processada pelo sistema social. Mas este lhe pode atribuir um 

significado bem diferente do intencionado pelo sistema psíquico, tal qual um corpo biológico, 

que funcionaliza suas células, usando-as tanto para constituir a pele como para formar o cére-

bro. 

 Os sistemas sociais estão operacionalmente fechados. Raramente eles entram em sintonia 

com os desejos dos participantes da comunicação dada a impossibilidade de diálogo entre 

sistema e ambiente. O processo de comunicação trabalha as ações dos seus atores somente 

para criar o seu próprio sistema. Ele as usa, abusa e esgota as contribuições dos participantes 

apenas no âmbito da sua própria dinâmica de processar informações. 

 O acoplamento entre sistemas psíquicos possibilita (ou favorece) a comunicação, mas 

mesmo assim ainda não é comunicação. Há nessas relações um alto nível de incerteza que 

impede a plena realização do tornar comum. É como alguém que propõe uma promessa di-

zendo: “— Eu vou lhe contar algo.” Mas nada diz sobre o que vai ser contado. Mais do que 

compartilhar um segredo, fica na recepção uma dúvida, pois não se sabe de antemão se essa 

“promessa” não significará, na verdade, uma “ameaça”. 

 A comunicação está sujeita às suas próprias leis. Como um fenômeno emergente, tem 

seus próprios processos genéticos, embora utilize os sistemas psicológicos dos sujeitos, no 

ambiente, como elementos de sua construção. Tratando-se de um sistema complexo, a comu-

nicação tem que relacionar seus elementos seletivamente, até porque não conseguiria interli-

gar todos eles ao mesmo tempo. As seleções, contudo, poderiam ocorrer também de outro 

jeito (já que dependem de expectativas mais ou menos incertas), uma vez que a estrutura e a 

seletividade do sistema estão marcadas por contingências. 

 Ou seja, processos de comunicação convivem com uma indeterminação básica que atribui 

a qualquer ação um significado potencialmente capaz de formar estruturas. E isso ocorre 

mesmo que esta ação surja apenas de uma flutuação percebida como meramente casuística. 

Um exemplo disso pode ser percebido quando se verifica uma falha na interpretação ou ex-

pressão de uma mensagem. 
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 Nesse caso o processo de comunicação cria, por exemplo, a chamada falha freudiana. Ele 

aproveita um erro na fala, para abrir interpretações que apenas FREUD explica. Assim, a uma 

expressão usada num certo contexto pode ser atribuído um significado completamente dife-

rente do intencionado. O contexto é totalmente transmutado; torna-se outro. O inconsciente 

coletivo se revela, independente da intenção pessoal. Neste momento se torna evidente a e-

mersão da comunicação como um fenômeno que possui vida própria e se impõe aos sistemas 

psíquicos. 

 A genética da comunicação é vista, portanto, como um processo autopoiético; baseia-se, 

tal qual a genética biológica, em acontecimentos casuísticos, em flutuações, o que lhe confere 

um certo grau de improbabilidade. LUHMANN (1992, p. 41) a nomeia em três níveis: “(a) que 

a mensagem alcance outros; (b) que, ao encontrar outros, a mensagem seja entendida; (c) e 

que ela — se recebida e entendida — seja aceita”. Por isso, os processos de comunicação ope-

ram de forma circular no sentido de concatenar comunicações. Eles recorrem apenas a contex-

tos comunicativos, que criam os seus próprios limites e formam um todo social altamente di-

ferenciado, comunicativo. 

 O grau de funcionalidade do processo de comunicação encontra seus limites, não apenas 

nas faculdades limitadas dos participantes de perceberem, pensarem e se expressarem, ou seja, 

nos elementos que estes fornecem, mas também nas fronteiras que os mesmos processos ado-

tam para si próprios, quando comunicam certos temas e não outros, quando se colocam, por 

exemplo, tabus e outras restrições. Apresentar uma relação semelhante entre cognição e co-

municação é o que estabelece LEVY (1998, p. 171), ao garantir que, 

“o regime de produção e distribuição do saber depende não apenas das especificida-

des do sistema cognitivo humano, mas também dos modos de organização coletiva e 

dos instrumentos de comunicação e tratamento da informação”. 

 Comunicação não é, em suma, apenas uma forma de interação atribuída a uma ação indivi-

dual, mas uma forma de surgimento, diferenciação e auto-renovação de sistemas sociais. Afi-

nal, como formula LUHMANN (1992), “apenas a comunicação sabe comunicar”. 

 1.2 – A COMPREENSÃO DA REALIDADE COMO SISTEMA 

 Quando não há nada de novo, a comunicação não ocorre, porque nada há a ser comunica-

do. Por muito tempo se viu na comunicação uma troca de informações entre pessoas que se 

movem na mesma cultura, usam os mesmos signos e idioma, com significados determinados. 

Hoje, dada a complexidade do mundo, comunicação se apresenta mais parecida com uma 
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Torre de Babel do que com uma linha de transmissão. Por isso, seguindo STOCKINGER (2001), 

a entendemos como um fenômeno emergente em cada instante, que nasce do desequilíbrio 

entre Alter e Ego14; entre eu e você. 

 Se fossemos idênticos, soubéssemos e experimentássemos o mesmo, nenhum interesse 

nos levaria a nos comunicar. O mesmo vale dizer para estruturas sociais como Estados nacio-

nais, organizações e empresas. Esses se comunicam porque têm necessidades de fazê- lo — 

tanto sociais como de outras ordens, como políticas e econômicas. Pessoas e organizações têm 

suas incertezas, seja porque lhes falta informação, seja porque as tenham em grande volume e 

não sabem como selecioná-la e interpretá- la. Expostos, assim, a ambientes desequilibrados e a 

um futuro incerto a cada momento, sujeitos e sistemas tentam superar tal insegurança via co-

municação. 

 Surge então a questão de como se deve proceder a construção teórica das noções de sis-

tema e ambiente. As questões decorrentes são mais ou menos óbvias. O que se quer dizer 

quando se denomina algo de sistema? Uma questão que remete logo a outra: Qual é a relação 

entre a realidade e a imagem que temos dela (ou construímos); e como selecionamos as pala-

vras e conceitos que as momeiam? Por fim, há ainda a pergunta que deve, nesta discussão, 

acompanhar toda e qualquer exploração que se pretenda científica, ou seja,  o que uma deno-

minação (nomeação) representa ou interpreta? 

 Tradicionalmente,15 essa última pergunta sempre foi, via de regra, colocada como uma 

questão ontológica,16 quer dizer, envolvia uma disputa sobre aquilo que existe — e é denomi-

nado de real — e aquilo que não existe, sendo considerado não real ou irreal. Para fazer uma 

distinção dessa ordem — e para poder se operar com esta distinção — foi preciso separar os 

objetos reais observáveis externamente dos objetos imaginados, irreais, mas com capacidade 

de representar o real. 

 Assim, ao se definir a realidade como algo composto por objetos, ocorreu a separação do 

sujeito observador do objeto observado. Enquanto esta separação subsistiu como padrão do-

minante e paradigmático das construções científicas,17 todas as soluções da questão envolven-

                                        

14 Aqui os dois termos são utilizados no sentido comunicacional, ou seja, enquanto receptor e emissor. 
15 Usamos o termo “tradição” no sentido pretendido por LUHMANN, ou seja, como herança do pensamento hu-
manista ocidental, baseado nos paradigmas de NEWTON e DESCARTES. 
16 Ontologia. Da teoria do ser, de sua existência em aparência e essência. 
17 A filosofia, desde o século XIX, tem percebido esta separação. KARL MARX, fundamentado em HEGEL, o 
resumiu no conceito alienação. 
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do a relação imagem/realidade consistiram em assemelhar, tanto quanto o possível, a imagem 

da realidade objetiva ao que ela representava. 

 Para alcançar esse objetivo — observar o objeto pela perspectiva de uma realidade exter-

na — era necessário percebê- lo com o mais alto grau de resolução possível e projetá-lo com 

um máximo de coordenadas acessíveis. Ou seja, tratava-se da acumulação de dados, cuja in-

formação supostamente não dependia do observador, mas da própria maneira como a realida-

de objetiva, externa, se apresentava. 

 Quando se denominava algo, pressupunha-se que esta denominação já estava inerente ao 

objeto, como se ele dissesse por si próprio. “Eu sou um sistema” ou “eu sou vermelho” ou “eu 

sou redondo”. Mas nada é sistema, vermelho ou redondo a não ser aquilo que, sendo dessa 

forma comunicado, mereça tal denominação. Mesmo para descrevermos, por exemplo, uma 

cor qualquer — digamos o vermelho — serão necessários critérios comparativos (se usando 

rosas ou a cor de uma camisa como exemplo), pois caso contrário não conseguiremos uma 

definição convincente. 

 Para objetivar o mundo, todos os argumentos e discursos — científicos ou não — preci-

sam enquadrá- lo num sistema de observação “de fora”. Para tal, na sua “disputa de mercado”, 

os discursos concorrentes precisam legitimar-se como observadores “externos” privilegiados, 

muitas vezes procurando, para tal, a proteção de instituições legitimadoras como as igrejas, os 

estados ou outras, de função parecida. 

 Esse tipo de discurso filosófico, que costuma ser chamado de linear-cartesiano,18 constitu-

iu-se, por muito tempo, na base para fundamentar todas as teorias que pressupõem a existên-

cia de uma realidade externa, absoluta, percebível — pelo menos em última instância — por 

todos da mesma forma. Dentro dessa linha de raciocínio, quanto mais sagrado um comunica-

do, tanto mais realidade representa. Sabemos hoje que o papa é tão falível quanto qualquer um 

de nós e que o discurso humano nada tem de objetivo, mesmo quando chamado de divino. 

 A realidade é, portanto, uma construção de mundos de vida próprios, diferentes e singula-

res e nesse contexto, a percepção do outro e do ambiente torna-se igualmente um ato subjeti-

vo. Pode ser dito que o paradigma da realidade objetiva começou a desmoronar por apresentar 

sérias incongruências quando aplicado a fenômenos complexos, próprios das sociedades atu-

ais. Seu discurso tem, por conta disso, sido questionado de muitas formas, especialmente pe-

                                        

18 Cartesiano: pensamento baseado na obra do filósofo francês (RENÉ DESCARTES, 1989). 
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los pensamentos sistêmico e complexo, que procuram entender a existência do social como 

processos autopoiéticos extremamente articulados. 

 A questão da relação entre imagem e realidade é dificultada por outra distinção, aquela 

que divide as atitudes entre emoção e razão. Tomemos um exemplo que faz parte da história 

do próprio pensamento filosófico. Raciocinando de forma tipicamente emocional, pensava-se 

de início que o sol girava em torno da terra. Então deduzia-se: é claro que sim! Basta olhar 

como ele se levanta e se põe. No entanto, com o desenvolvimento da  astronomia, pôde ser 

provado de forma irrefutável que não há movimento do sol em torno da terra, mas sim do nos-

so planeta, que gira em torno do seu próprio eixo, dando aquela impressão errada. 

 Do ponto de vista de um pensamento linear, de causalidade simples e imediata, baseada 

numa observação leiga, a única explicação “certa” seria a de que a terra é o ponto fixo, em 

torno do qual o sol gira. Uma abordagem mais ampla e fundamentada cientificamente do sis-

tema solar como um todo, contudo, mostra que tudo é bem diferente. O que gira é a terra, em 

torno do seu próprio eixo. 

 Enquanto na explicação inicialmente adotada, baseada numa visão meramente sensitiva, a 

causa da existência do dia e da noite seria o movimento alheio do sol, na versão que a suce-

deu, fundamentada em critérios de maior cientificidade, ela é atribuída a um movimento da 

própria terra. Com diferenciações dessa natureza, se pode questionar a existência de uma rea-

lidade objetiva de cuja imagem os sujeitos seriam portadores. E isso já a partir do século XV, 

quando a crença — inclusive científica — que tinha a terra como centro do universo começou 

a ser derrubada, sobretudo depois da invenção do telescópio. Em pouco tempo o paradigma é 

quebrado. A visão geocêntrica é substituída pela heliocêntrica. 

 Mas, queiramos ou não, a realidade não aparece de outra forma a não ser em imagens e 

símbolos com significados socialmente atribuídos. Ela tem que ser entendida como uma cons-

trução virtual. Alguma coisa apenas tomada como real, afirmada e reafirmada, acordada e 

reconstruída, decepcionada e reconfigurada dentro dos processos de comunicação. A procura 

pela essência do real, que se pressupõe estar detrás de sua aparência, está, assim, tomando 

outros rumos. 

 Hoje sabe-se que o paradigma que constrói a realidade separando sujeitos e objetos é ape-

nas uma das possíveis alternativas de entendimento científico a que podem recorrer os especi-

alistas. No entanto paradigmas podem ser rompidos (como no exemplo dado há pouco); estão 

sujeitos a mudanças, pois também não passam de construções mutantes formuladas pelas co-

munidades científicas na busca de solução de problemas. 
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 E é isso o que nos mostra THOMAS KUHN no seu clássico livro sobre a estrutura das revo-

luções científicas, cuja primeira edição, em inglês, data do ano 1962, para orientar-nos um 

pouco no tempo. O físico e filósofo da ciência norte-americano descobriu que o discurso cien-

tífico é um discurso provisório, ou seja, a realidade que ele expressa, que pode ser entendida 

como construída comunicativamente pelos pares de um nicho científico, faz parte de um a-

cordo formulado entre os integrantes de uma comunidade produtora de saber.19 

 As ponderações de cientistas como KUHN ajudaram a alimentar a dúvida de que um con-

ceito, qua lquer que seja, possa representar uma realidade externa. E essa suspeita não apenas 

se fortaleceu, mas passou a ser passível de confirmação. E foi justamente isso que ocorreu 

com o conceito de sistema. E aconteceu porque, no paradigma tradicional do sistemismo, ele 

era tratado somente como um objeto. Pela nova visão teórica, os sistemas passaram a ser con-

siderados fenômenos constituídos de processos comunicativos, ancorando-se a eles a prerro-

gativa de perceber e nomear o real. O real passou, assim, a ser negociável. 

 Para negociar seus argumentos e tomar uma posição frente à questão da relação ima-

gem/realidade, os cientistas — sobretudo aqueles que se ocupam com questões da teoria do 

conhecimento — costumam começar suas obras com um prólogo epistemológico. Querem 

dessa forma dizer que, antes de expressarem algo sobre o mundo, devem discorrer sobre o que 

pode ou não pode ser conhecido pela teoria que vão apresentar. 

 LUHMANN (1984) não age diferente. Incita-nos a começar com a observação do mundo. 

Ele percebe que, se houver sistemas a observar, esses observam por sua vez outros sistemas e 

os distinguem dos ambientes em que estão. Num segundo passo, um ciclo de auto-

reconhecimento das formas sistêmicas, por um processo de reconhecimento e diferenciação, 

entra em operação. Em resumo, um sistema conclui haver outros sistemas no ambiente e esses 

se observam mutuamente mediante distinções. Então, como observador, infere ser também ele 

provavelmente um sistema. Esse sistema utiliza, portanto, somente as distinções na sua apre-

ensão do real e pode ver apenas aquilo que ele pode ver. 

 Daí advém um terceiro passo da análise. É real apenas aquilo que se pode experienciar 

através da observação; somente o que depende do uso de suas próprias distinções, quer dizer, 

as coisas que dependem de sua própria faculdade de discernimento enquanto sistema. Está 

criado, assim, um círculo epistemológico do conhecimento. 

                                        

19 Na verdade, KARL MANNHEIM já deu as pistas na sua clássica obra Ideologia e Utopia, na qual ele atribui o 
progresso científico às comu nicações de uma elite chamada de “inteligência de livre flutuação” que seria capaz 
de se dar conta do condicionamento social de suas idéias e teorias. 
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 A vantagem para os seguidores dessa perspectiva é a possibilidade de uma apreensão 

mais objetiva do real que consiste na explicitação deste círculo, ao contrário do cientista con-

servador que segue a visão tradicional de observador comum, pela qual imagina — erronea-

mente — estar numa posição privilegiada, fora do mundo. Ao apontar para a separação entre 

observador e realidade, o raciocínio de LUHMANN torna o problema visível e eleva-o ao nível 

do comunicável, simplesmente por ser, se for o caso, mais um assunto a tratar. 

 As considerações de LUHMANN (1984) “não começam, portanto, com uma dúvida episte-

mológica. Nem se retiram à posição de que a teoria sistêmica teria uma relevância apenas 

analítica. Além disso, evitam a interpretação estreita de que a teoria sistêmica representa um 

mero método de análise da realidade”. Mesmo assim, o autor (1984, p. 30) deixa claro que a 

teoria sistêmica, não é um instrumento capaz de copiar a realidade verdadeira: 

“Claro que não se deve confundir afirmações com seus próprios objetos; há de se ter 

consciência de que afirmações são apenas afirmações e que afirmações científicas são 

apenas afirmações científicas. Mas elas se referem, pelo menos no caso da teoria de 

sistemas, ao mundo real. O termo sistema denomina, portanto, algo que é realmente 

um sistema e o termo se expõe assim à responsabilidade de comprovar suas afirma-

ções na realidade”. 

 Mas não é ainda nesta altura da sua teoria que LUHMANN estabelecerá a relação entre os 

conceitos do que seja o real e dos sistemas enquanto imagem da realidade. O autor afirma 

apenas que a teoria de sistemas se refere a si própria como um dos seus interesses de conhe-

cimento e deixa, por isso, de ser um objeto no sentido tradicional do termo. É exatamente nes-

te ponto que fica estabelecida uma primeira diferença fundamental em relação aos estudos 

clássicos da teoria do conhecimento. Na visão de LUHMANN esta, ao trabalhar com objetos 

externos, separados, alheios, tentou evitar a auto-referência, considerando-a como mera tauto-

logia, tomando-a como cheia de furos para construções arbitrárias. Para ultrapassar a tautolo-

gia não basta admitir que os sistemas sociais existam. 

“Nossa tese de que há sistemas sociais pode ainda ser precisada melhor: há sistemas 

auto-referenciais. Isso significa, por enquanto, num sentido mais geral: há sistemas 

com a capacidade de produzir relações consigo próprio e de distinguir estas relações 

em contraposição às relações com o seu ambiente (LUHMANN, 1984, p. 31)”. 

 O que é um sistema, ontologicamente, é de pouca relevância. Isso porque um sistema não 

é nem está, já que a expressão denomina uma capacidade: a de produzir relações. Essa capa-

cidade, atribuída a processos tanto naturais como sociais, aparece como uma fonte criadora, 

produtora de mudanças. “Isso significa que qualquer contato social é compreendido como 



 

 
 

39 

sistema, sendo que a sociedade é considerada como a totalidade de todos os contatos possí-

veis”, afirma LUHMANN (1984, p. 31). Esses contatos são reais, observáveis, por mais irreais 

ou virtuais que possam parecer. 

 A teoria luhmaniana dos sistemas sociais operacionalmente fechados pode, assim, ser 

compreendida como parte de uma teoria sistêmica com características universais, ao mesmo 

tempo em que contribui com a descoberta de singularidades que só o social sabe produzir, ou 

seja, estabelecer processos de comunicação. 

 1.3 – O AMBIENTE DE COMUNICAÇÃO COMUM E SOCIABILI-

DADE  

 Conforme nos ensina SCHULTZ (1979), a maior parte do conhecimento do mundo presente 

no indivíduo é derivado do social, proporcionado pelas intensas relações interpessoais que, 

diariamente, se estabelecem entre diferentes grupos. São fruto das interações originárias da 

sociabilidade constituída, estabelecidas com base na riqueza do cotidiano, materializado nas 

comunicações interpessoais estabelecida em ambientes comuns. A sociabilidade se estabelece 

por meios comunicativos e, no ambiente de comunicação comum, a subjetividade individual 

se soma à do grupo. 

 A relação social que reúne e integra pessoas e grupos — e que se estabelece independen-

temente do contexto formal associativo — nasce na vivência do cotidiano coletivo. A partir da 

singularidade das situações do dia a dia, configuram-se as interfaces que aproximam as práti-

cas comunicativas e a formação social da realidade. São essas que se instalam na subjetivida-

de individual para aflorar na unificação do senso comum. Nessa perspectiva BERGER & LUCK-

MANN (1996, p. 202) ressaltam: 

“O veículo mais importante da conservação da realidade é a conversa. Pode-se consi-

derar a vida cotidiana do indivíduo em termos de funcionamento de um aparelho de 

conversa (...). A conversa significa, principalmente, sem dúvida, que as pessoas fa-

lam uma com as outras. Isto não nega o rico halo 20 de comunicação não verbal que 

envolve a fala”. 

 A fala conserva, entretanto, uma posição privilegiada no aparelho total da conversa. Na 

comunicação interpessoal, a linguagem serve como molde para toda a conversa cotidiana que, 

em verdade, se manifesta impregnada pelas emoções do instante em que acontecem. A cada 
                                        

20 Halo, que pode ser entendido como áurea é aqui utilizado dentro da seguinte definição: obtém-se a impressão 
geral de um indivíduo a partir de uma só característica. 
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troca de palavras há correspondência e transmissão de mensagens.  Os conteúdos não se esgo-

tam nos códigos convencionais. A extensão da comunicação interpessoal vai muito mais a-

lém. Sua configuração constrói e reconstrói a estrutura cognitiva do indivíduo, propelindo-o à 

integração dentro da realidade subjetiva do mundo. 

 A conversação é pois, o grande canal de aproximação social. Assim, a chamada “mega-

máquina social” descrita por MORIN (1977), que pressupõe o conjunto de inúmeros núcleos 

sociais, forma-se a partir de interações entre indivíduos que se ligam entre si em cada um des-

ses subconjuntos. Ao mesmo tempo, tais atores sociais se organizam em outros núcleos, pro-

movendo uma reação em cadeia no sentido de que cada participação é representativa na cons-

trução da realidade. 

 Ao compor a idéia de máquina da linguagem, MORIN (1977) ressalta ainda duas qualida-

des inerentes a ela: sua capacidade de “criação de enunciados” e a de “transmissão e reprodu-

ção quase ilimitada de mensagens”. Na continuidade, tem-se o processo de todo o conheci-

mento humano, que se encontra alinhado ao projeto maior que conjuga comunicação e socie-

dade. A conservação da realidade subjetiva se dá, então, principalmente através da conversa. 

É essa “troca” que proporciona a manutenção da realidade dos elementos da experiência ind i-

vidual, colocando-os em um lugar definido no mundo real, promovendo-o e aprendendo com 

ela. 

 Ressalve-se contudo, que as formas de comunicação, em nível interpessoal, extrapolam o 

exercício da linguagem formal através da fala. Para além do sistema de códigos convencional 

— e de modo não menos significativo — pode-se apreender o conhecimento (ou mensagem) 

transmitido, através de uma série de sinais e representações que incluem gestos e expressões. 

Esses são geralmente carregados de intenções subjetivas, mas facilmente decodificáveis pelos 

interlocutores. 

 Ressalte-se, então, a importância da linguagem e dos sinais como produção humana, cujo 

caráter embrionário remonta aos primórdios da fala e da escrita. A linguagem, enquanto sis-

tema de sinais vocais, é apresentada por BERGER & LUCKMANN (1996) como “o mais impor-

tante sistema de sinais da sociedade humana”, pois representa um elemento forte de objetiva-

ção. Ao mesmo tempo, MORIN (1991) reforça que a linguagem tem um caráter vivo, à medida 

que as palavras nascem, se alimentam com a experiência e com a história, deslocam-se, eno-

brecem e migram, segundo essa metáfora: 

“A língua vive como uma grande árvore cujas raízes se encontram nas profundidades 

da vida social e das vidas cerebrais, e cujas copas se espalham na noosfera. (...). E, 
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nas nossas vidas de todos os dias, nas nossas conversas conviviais, misturamos os 

ramos, as palavras, e a nossa língua vulgar é realmente uma amálgama de uma com-

plexidade inaudita.... (Idem, 1991, p. 149)”. 

 É SCHULTZ (1979), entretanto, quem discorre minuciosamente a propósito da linguagem 

como meio de expressão e de comunicação entre as pessoas. O autor tece considerações que 

vão desde a idéia genérica de uma comunicação humana ampla, representada por todas as 

formas de manifestação, até a comunicação oral, que pressupõe relações interpessoais. Enfati-

za ainda a comunicação como base das ações sociais e examina o mecanismo comunicacional 

como fator de interação em curso num “presente vivido”. Apontando sempre em direção à 

comunicação dentro do “relacionamento face a face”, SCHULTZ entende que as formas de co-

municação possíveis são “derivadas dessa situação principal” ou, pode-se dizer, natural em 

sua origem. É nesse desdobramento que se encontram os signos e símbolos que contêm repre-

sentatividade para alguém. 

 MAFFESOLI (1988), por sua vez, cataloga a comunicação como função essencial e perfei-

ta, inscrita “nos lugares mais humildes, nas situações mais banais”. Com isto, o pesquisador 

decreta, simultaneamente, a importância da construção social a partir do cotidiano e desenha 

seu enquadramento no espaço. Para ele, a força propulsora dessa cotidianidade está centrada 

exclusivamente na comunicação interpessoal, manifesta através de verbalizações e gestos. 

 Já no entendimento de SCHULTZ (1979, p. 227), ao ocorrer uma troca de mensagens em 

uma época definida, “a transição do presente imediato ao mundo dos contemporâneos é, as-

sim, contínua”. Ao mesmo tempo, o conhecimento que se tem dos predecessores acontece 

através de registros e monumentos. Para SCHULTZ esses são signos com representação simbó-

lica no nível do conhecimento. O estudioso diz que a questão da temporalidade é apresentada 

em três dimensões no indivíduo: a primeira refere-se ao seu tempo interior particular, quando 

as experiências se constituem em tempo subjetivo; a segunda prende-se às experiências cons-

tituídas, ainda subjetivas; e a terceira diz respeito ao tempo intersubjetivo e objetivo, estabele-

cendo uma ordem de tempo e unindo todos os tempos subjetivos. 

 Essa dinâmica se desenvolve na direção do conhecimento comum, construído a partir dos 

fatores singulares aqui apontados e de domínio daqueles que participam desse processo. 

 No contexto da sociabilidade, não é possível isolar o conjunto de características individu-

ais, próprias e inerentes de cada ser humano, que se constitui em um estilo. Esse estilo, que se 

estabelece em pensamentos, formação e princípios, transpira através de atitudes, gestos, talen-

tos e linguagem. Do mesmo modo, se estende às relações interpessoais, percorrendo um traje-
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to em que se identifica, contagia e se deixa contagiar, até a cristalização desse mesmo estilo, 

com forma e identidade grupal. 

 Em sua manifestação mais ampla, o estilo se refere a um conjunto de características de 

uma época ou momento, representadas em todas as formas de expressão, nos campos literário, 

artístico, comportamental, discursivo, cultural ou social, apenas para citar alguns. Na discus-

são acerca do estilo MAFFESOLI (1995, p. 29) esclarece: 

“...o estilo de um homem ou de um determinado grupo nada mais era do que a crista-

lização da época em que viviam. Isso lhe dá outra amplitude e, sobretudo, permite-

lhe servir de revelador da complexidade social. Pode-se, a partir daí, aplicar o estilo à 

arte, mas igualmente aos sentimentos, às relações sociais, à produção industrial ou à 

vida da empresa”. 

 Com esses elementos é possível se chegar à compreensão dos laços de sociabilidade que se 

estabelecem repetidamente em ambientes de comunicação comum. Relações que fazem parte 

de um processo permanente de construção social da realidade, no qual as pessoas são os agen-

tes definitivos desse contexto. 

 1.4 - A LINGUAGEM E O PENSAMENTO 

 Falar acerca da linguagem ignorando o pensamento seria uma forma incompleta de abor-

dar o assunto. O pensamento passa a ser concreto quando utiliza imagens visuais, sonoras, 

olfativas, táteis, ou de paladar para se materializar. Podemos, também, pensar de forma abs-

trata, através de idéias e conceitos mais gerais. Segundo MOREIRA & MASINI (1982, p. 3), 

“A palavra cognição  é o processo através do qual o mundo de significados tem ori-

gem. À medida que o ser se situa no mundo, estabelece relações de significação, isto 

é, atribui significados à realidade em que se encontra. Esses significados não são en-

tidades estáticas, mas pontos de partida para a atribuição de outros significados. Tem 

origem, então a estrutura cognitiva (os primeiros significados), constituindo-se nos 

pontos básicos de ancoragem dos quais derivam outros significados”. 

 A cognição é, portanto, uma abstração, mas é a partir dela que se elaboram conceitos e se 

emitem julgamentos. A palavra, ao contrário, transcende, vai além do concreto, além do vivi-

do. Do mesmo modo, as linguagens não-verbais também nos permitem articular ação e pen-

samento, pois são traduzíveis em signos. No entender de GREENE, (1981) podemos afirmar 

que os rótulos verbais são, não só de importância decisiva nos experimentos de obtenção de 

conceitos, mas também constituem o principal meio de expressão de todos os tipos de pensa-

mentos. 
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 O nome, ou a palavra é o símbolo dos objetos que existem no mundo natural e das entida-

des abstratas que só existem no nosso pensamento e imaginação. Fixa na nossa memória, en-

quanto idéia, aquilo que já não está ao alcance de nossos sentidos, criando um mundo estável 

de representações que nos permite falar do passado e fazer projetos para o futuro. Ainda de 

acordo com GREENE (1981) podem ser postuladas hipóteses acerca das relações possíveis 

entre a linguagem e pensamento. São elas: 

• A linguagem é necessária ao pensamento e determina-o; 

• O pensamento precede a linguagem e é necessário ao desenvolvimento; 

• Linguagem e pensamento têm raízes independentes. 

 Na chamada relatividade lingüística a linguagem determina o modo como pensamos. 

Nessa direção são fascinantes as idéias de WHORF sobre as distinções sutis na visão de mundo 

dos sujeitos sociais em conseqüência do modo como as relações semânticas são expressas na 

gramática de uma língua. WHORF (apud GREENE 1981, p. 88), por isso, reitera que, “a lingua-

gem que uma pessoa fala” a “leva a conceber o mundo de maneiras diferentes”. 

 Já na linha teórica conhecida por concepção piagetiana há uma posição oposta à relativi-

dade lingüística de WHORF. Por isso, seus adeptos colocam-se francamente contrários à idéia 

de que a linguagem — de um modo geral — seja responsável pelo pensamento. PIAGET, em 

seus primeiros trabalhos, inclinou-se a usar a linguagem como um reflexo direto do que as 

crianças pensam. Mais tarde, quando analisou o papel que a linguagem poderia desempenhar 

no desenvolvimento do pensamento, concluiu que ela é apenas uma espécie de função simbó-

lica. 

 Embora reconheça que a linguagem tem um efeito imensamente facilitador sobre a ampli-

tude do pensamento simbólico, podendo ser necessária aos níveis superiores do pensamento 

lógico, a posição do lingüista é de que as operações lógicas têm raízes mais profundas, mate-

rializadas em ações que foram internalizadas como operações mentais. PIAGET (apud GREENE 

1981, p. 93) observa então que “linguagem e pensamento são elos num círculo genético”. 

Dessa forma, em última análise, “ambos dependem da própria inteligência que antecede a 

linguagem e é independente dela”. 

 VYGOTSKY (1984), ao estudar as chamadas raízes genéticas do pensamento, é categórico 

ao afirmar que, tanto o pensamento quanto a linguagem se iniciam e se desenvolvem como 

atividades distintas e independentes. O autor lembra também que nas crianças muito peque-
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nas, o pensamento desenvolve-se sem linguagem como, por exemplo, no esforço para alcan-

çar coisas. 

 Aos dois anos o pensamento torna-se verbal e a fala racional. Nessa fase a linguagem 

realiza, tanto a função interna de guiar e orientar o pensamento interno, quanto a função ex-

terna de comunicar a outras pessoas o resultado do pensamento. Só após os sete anos é que a 

criança aprende totalmente a restringir o seu uso manifesto da linguagem àquelas ocasiões em 

que quer se comunicar socialmente. Ao mesmo tempo, a função intelectual da linguagem é 

internalizada com fala interior. 

 Na linguagem verbal é importante distinguir as denotações (significados explícitos) das 

conotações (significados implícitos), que são também chamadas, respectivamente, de signifi-

cados extensionais e intencionais. PEREIRA & FONSECA (1997) esclarecem que no contexto da 

linguagem é importante chamarmos a atenção para as duas dimensões básicas da linguagem 

verbal: a denotativa e a conotativa. Como já foi dito, a dimensão denotativa é a do significado 

explícito, objetivo, racional, técnico e factual de uma palavra ou expressão conceitual. A di-

mensão conotativa é a do significado implícito, subjetivo emocional, não racional de uma 

palavra ou expressão. É sempre mais fácil lidar com o sentido denotativo do que com o sent i-

do conotativo da palavra, porque o primeiro tem menos implicações emocionais. 

 HAYAKAWA (1977) também estabelece diferenças entre esses conceitos. Para ele, o signi-

ficado extensional de um enunciado é aquilo que ele indica no mundo extensional (físico); é 

aquilo que as palavras representam. Já o significado intencional de uma palavra ou expressão 

é, no entendimento do autor, aquele sugerido (conotado) dentro de nós mesmos. Assim, a 

principal diferença entre significado extensional e intencional, no caso de uma discussão, é 

que quando as afirmações possuem significados extensionais a polêmica sempre chega a um 

fim e um acordo, ao passo que quando só possuem significados intencionais os debates podem 

prolongar-se indefinidamente. 

 Por seu turno, o teórico norte-americano da comunicação  BERLO (1960) focaliza o sentido 

conotativo da linguagem, enfatizando que ele provém das experiências pessoais. De acordo 

com a sua análise, o sentido conotativo é a relação entre um sinal, um objeto e uma pessoa, 

girando em torno da pessoa e das experiências pessoais. Quando empregamos palavras alta-

mente conotativas, devemos ter um cuidado acima do comum, a fim de que o receptor entenda 

alguma coisa, preferivelmente aquilo que desejamos que entenda. 

 Uma razão importante para prestarmos atenção à individualidade dos sentidos conotativos 

é que eles descrevem os nossos próprios sentimentos internos, íntimos, quando estamos diante 
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de um evento ou objeto exterior a nós. São em grande parte declarações sobre como nos sen-

timos, sobre em que acreditamos, com relação a um objeto físico. A intencionalidade do pen-

samento é de uma riqueza sem par, permitindo que o ser humano crie sem limites, pois possui 

a capacidade de engendrar seus próprios pensamentos. Argumenta FIALHO (1998, p. 212-

213): 

“Descrições podem ser fabricadas e manipuladas. Podemos inventar pessoas sem ne-

nhuma existência real e assim como juntamos duas imagens de um mesmo indivíduo, 

podemos quebrar uma definição em várias... Este cálculo é intencional e não extensi-

onal, na medida em que as descrições podem flutuar sem que estejam ancoradas a um 

objeto conhecido. Esta intencionalidade está diretamente relacionada com o conceito 

de flexibilidade, que nos permite imaginar mundos hipotéticos, amalgamar diferentes 

conceitos ou quebrar uma descrição em pedaços”. 

 1.5 – A FORMAÇÃO DE ESTRUTURAS E PADRÕES DE COMUNI-
CAÇÃO 
 Na tentativa de desacelerar, conter ou mesmo eliminar a tendência à entropia,21 os siste-

mas criam uma contra-tendência. E essas são formadas através de repetições, isto é, pelo uso 

repetitivo de diferenciações já utilizadas antes. Os eventos, contudo, são singulares. Daí ser a 

repetição em padrões sempre iguais uma exceção improvável.22 Assim, para que se possa ob-

servá- los como repetidos, os sistemas precisam ser “padronizados” por processos comunicati-

vos. Formalmente, trata-se de padrões de tipo distribuição estatística. A repetição, nesse caso, 

condensa, confirma e solidifica eventos ocorridos. Passo a passo, os sistemas de sentido criam 

seus padrões, de difícil eliminação posterior. 

 A estrutura é um princípio de organização por padrões. A estrutura de comunicação de 

um sistema é a maneira como seus componentes interconectados interagem sem que isso mo-

difique a organização de forma significativa. Vejamos um exemplo simples, referente a um 

sistema físico, ou seja, uma mesa. Olhando para a sua estrutura, a mesa pode ter seus pés en-

curtados, alongados ou reposicionados e seu tampo mudado de retangular para circular, sem 

que isso interfira na sua configuração e função mais gerais. 

                                        

21 Entropia é um conceito da termodinâmica significando perda de energia em direção ao caos. Sua desacelera-
ção resulta em “negentropia”, ou “anatropia”, ou seja, tendência à ordem. Para a aplicação do conceito em con-
textos sociais ver BROOKS (1986). 
22 Mesmo na interação direta, através de gestos por exemplo “uma mensagem somática não é jamais reproduzida 
exatamente por meio de técnicas somáticas. Embora derive em geral de tradições ou linhagens, é sempre única 
porque é indissociável de um contexto móvel. Segundo a circunstância e o ajuste de suas intenções, o produtor 
da mensagem somática modula, adapta, faz variar continuamente o fluxo de signos do qual ele é a fonte” (LEVY, 
1998, p. 51). 
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 O sistema continuará sendo identificado como mesa, isto é, manterá a sua or-ganização, 

apesar dessas modificações estruturais. No entanto, se desarticularmos os pés e o tampo e os 

afastarmos, a mudança na estrutura será suficientemente forte para desorganizar o sistema, 

que nesse caso deixará de ser uma mesa. Dizemos então que ele se extinguiu. Da mesma for-

ma, num sistema vivo a estrutura de comunicação muda o tempo todo, o que mostra que ele se 

adapta às modificações do ambiente, que também são contínuas. Mas ocorrendo uma desarti-

culação, pela perda da organização, isso por certo causaria a sua morte. 

 A organização determina as regras e a estrutura de comunicação regula as operações. A 

primeira identifica o sistema, diz como ele está configurado. A segunda mostra como as par-

tes interagem para que ele funcione.23 O fato de sistemas estabelecerem suas comunicações 

em estruturas não significa que eles sejam previsíveis, predeterminados. Se seu padrão de 

comunicação muda constantemente e em congruência com as modificações aleatórias do me i-

o, não é possível falar em predeterminação, mas sim em circularidade. 

 Aquilo que acontece em um sistema num dado momento depende do seu padrão de co-

municação naquele momento. Estruturas comunicativas exibem uma estabilidade apenas pro-

visória e temporária. Elas podem ser modificadas, já que são produzidas no preciso momento 

da reprodução autopoiética. Tais comunicações valem apenas enquanto o processo evolutivo 

não as substituir por outras. 

 A evolução é apenas possível, porque tudo que compõe o sistema tem de ser renovado de 

momento para momento. Essa renovação tem no processamento da informação seu intermedi-

ador. Ela orienta os agentes que se confrontam no processo comunicativo, criando um espaço 

de reflexão, um espaço para ações virtuais. As idéias e expectativas não se materializam ime-

diatamente. Processar informações significa apenas “brincar” com a sua realização. 

 A noção de estrutura de comunicação ganha, mas ela não explica uma ordem social, já 

que as comunicações de um sistema não são grandezas fixas, senão reinterpretações de expec-

tativas mutáveis. A redução de complexidade, objetivo de qualquer sistema, é também uma 

função estrutural. Padrões de comunicação transformam complexidade desconexa, entrópica, 

em complexidade ordenada. Isso possibilita aos sistemas de sentido pré-definir um recorte 

limitado de possibilidades de comunicação e construção social, determinando-o dentro de 

certos limites. 

                                        

23 Estruturas não informam sobre a gênese nem o sentido do contexto. Este é emergente. “A estrutura é uma 
modalidade do sistema” (LEVY, 1998, p. 173). 
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 Ainda por esse raciocínio, padrões de comunicação reforçam os mecanismos de seleção 

no que se refere à interpretação do mundo em vários aspectos. Isso porque as estruturas de 

comunicação são padrões contingentes que podem ser assim como são ou podem ser de outro 

jeito. Alguns exemplos são ilustrativos como na observação dos padrões de comunicação que 

ordenam eventos em “antes” e “depois” (tempo). Os padrões de comunicação do tempo mu-

daram durante a história. O tempo se tornou reflexivo, quer dizer, o futuro e o passado passa-

ram a ser compreendidos e interpretados em dependência do presente. 

 Mas há outros, como os padrões que avaliam as causas de eventos (causalidade). Nesses, 

as atribuições de causalidade variam conforme o observador. Quem se vê agindo olha a causa 

em si, quem se vê experienciando olha a causa fora de si, atribuindo-as às circunstâncias do 

momento. Existem também os padrões e estruturas que formam sistemas (diferenciação). A-

qui as formas de diferenciação se sucederam no decorrer da evolução como, por exemplo, na 

diferenciação funcional observável na sociedade moderna, em vez de diferenciação segmentá-

ria, própria de sociedades tradicionais. 

 Há ainda outros padrões, como os que distinguem um sistema de outros sistemas (identi-

dade). Neles as identidades não ficam idênticas. Segundo o princípio da aprendizagem per-

manente, exercitada por toda a vida, nossa identidade pessoal está em constante transforma-

ção. 

 Os padrões de subordinação e dominação de posições (hierarquia) também não podem ser 

esquecidos. As hierarquias podem ser mais “inclinadas” ou mais “achatadas”. Na era atual 

observamos um achatamento das estruturas hierárquicas em todos as áreas organizacionais. 

Por fim tem-se os padrões das estruturas de distribuição de chances e acessos (relacionamen-

to). As igualdades e desigualdades de chances estão distribuídas a depender da cultura e do 

espírito de tempo. O fato de as estruturas de comunicação serem contingentes e mutáveis não 

as torna supérfluas. Apenas levanta a pergunta: “Porque é assim e não de outro jeito”? 

 Trata-se da pergunta por equivalências funcionais. Se as comunicações não pudessem 

também ser de outro jeito, elas não teriam valor. Não haveria necessidade de conectar os ele-

mentos de um sistema de um jeito determinado. A importância de conexões estruturais está no 

fato de conectarem o que quer que seja. O refinamento das formas de conexão fica a cargo da 

autopoiése de um sistema, na qual os elementos aparecem enquanto eventos únicos, embora 

conectados e relacionados. Essa conexão é assegurada pelas estruturas da comunicação. E é 

justamente na estrutura comunicacional que a autopoiése encontra sua “orientação interna”, 
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através da redução das (em princípio infinitas) possibilidades de relacionamento dos elemen-

tos (eventos, ações, informações). 

 A formação de padrões de comunicação se deve ao fato de que sistemas de sentido se 

decompõem permanentemente em seus elementos mais simples, necessitando, assim, da re-

produção “de novum” dos elementos. Por isso, estruturas e padrões somente representam a-

queles aspectos de um sistema que se apresentam relativamente invariáveis no tempo. A tare-

fa desses elementos consiste em evitar e recusar permanentemente a realização de outras pos-

sibilidades, tentando fornecer “cópias” das possibilidades atualmente realizadas (e realizá-

veis). 

 As estruturas tentam, portanto, “imunizar” os sistemas contra irritações que ocorrem nor-

malmente quando algumas situações mudam. Irritações geralmente identificadas no ambiente. 

Elas fazem com que tais irritações possam se tornar uma exceção. Por exemplo, um cachorro 

que corre no campo de futebol na hora errada irrita o jogo e interrompe-o. Mas, em casos co-

mo este, volta-se sempre ao jogo estruturado depois de “consertar” a situação. 

 As exceções irritam, provocam reações, mas não arruínam um dado padrão, pelo menos 

enquanto não alcançam um determinado ponto crítico, no qual as exceções se tornam regra. 

Comunicações dependem de contextos estruturados, já que atualizam determinadas relações 

possíveis em dependência de situações que, por sua vez, não são predeterminadas. 

 No exemplo de um pagamento em dinheiro, pode ser mostrado que se trata de um evento 

acessível por várias estruturas comunicacionais que, dependendo da via de acesso, se conec-

tam de forma diferente. No contexto de uma dada comunicação familiar, o pai entrega à filha 

uma nota de dinheiro. Como conseqüência, a filha o abraça e sai da sala. 

 No contexto da comunicação em um jogo de Banco Imobiliário (Monopoly), um jogador 

entrega uma nota de dinheiro a um outro jogador. Na seqüência, esse outro jogador lança os 

dados, mas nenhum dos demais parceiros saem da sala. No caso de uma comunicação come r-

cial de loja, o freguês entrega ao caixa uma certa quantia. Este lhe entrega mercadorias e o 

freguês sai da loja com produtos debaixo do braço ou com um contrato de compra e venda no 

bolso. No caso de um banco, o cliente entrega dinheiro ao caixa. Este faz uma anotação na 

caderneta de poupança e o cliente sai do banco sem mercadorias. Trata-se, em cada um desses 

casos, de um evento — entrega de dinheiro — que ganha seu significado dentro de uma estru-

tura de comunicação, provocando eventos conexos adequados. 
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 Mas a qualidade dos elementos singulares que se formam e se condensam numa estrutura 

de comunicação pode variar muito, sem modificar a estrutura da comunicação dada. O agra-

decimento da filha também podia consistir em um grito de alegria, ou podia não haver agra-

decimento nenhum, caso ela se mostrasse ingrata. Lança-se dados no jogo de Banco Imobiliá-

rio, mas não se pode prever qual a soma de pontos que vai aparecer e como o jogo continuará 

em decorrência do resultado do lance. Na loja, ao mesmo tempo, uma determinada mercado-

ria é entregue, mas o freguês podia ter comprado outra mercadoria, do mesmo jeito e seguindo 

o mesmo padrão social, próprio do ato “fazer shopping”. Já no banco, em vez de pôr seu di-

nheiro na poupança, o cliente podia ter comprado ações da bolsa de valores. O procedimento 

do caixa poderia então ter sido diferente considerando-o, por exemplo, como um cliente de 

“tipo especial”. 

 A estrutura da comunicação é uma seleção de uma variedade de possibilidades combina-

tórias e apenas tal seleção pode ser mantida constante na troca dos elementos. As estruturas de 

comunicação, por sua vez, são limitações das relações admitidas num sistema, por exemplo, 

delimitado por tradições ou por racionalidade econômica. Elas são escolhidas porque deram 

certo, criando a expectativa que elas continuarão a dar certo. No entanto, por mais certas e 

comprovadas que forem, as estruturas sociais são meras argamassas de expectativas: incertas, 

probabilísticas e distribuídas. 

 Para os sistemas sociais, não existe outra possibilidade de formação de estruturas a não 

ser através de expectativas, nos lembra LUHMANN (1984). Para funcionar socia lmente como 

uma estrutura de comunicação, a expectativa tem de se tornar reflexiva; tem de ser esperada 

como expectativa. Apenas assim a dupla contingência pode ser superada. Apenas assim as 

expectativas transbordam o nível de expectativas individuais e se deixam generalizar socia l-

mente. Isso significa, para os sistemas de ação, que eles não esperam apenas um determinado 

comportamento, tratando desvios ou outros comportamentos como falha. Para além disso, 

significa que sistemas de ação esperam que outros sistemas também tenham expectativas de 

comportamento. 

 A reflexividade das estruturas de expectativas possibilita aos participantes de situações 

sociais, não apenas esperar expectativas de outros e de si próprio, mas também generalizar 

estas expectativas, além de controlarem-se a si próprios através delas. É ainda LUHMANN 

(1984) quem nos ensina que se pode, por exemplo, ter a expectativa — baseada no conteúdo 

racionalizado do “si próprio” — de não tolerar um certo comportamento, que vai contra as 

suas próprias expectativas. 
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 Nesse contexto, tem que existir a possibilidade de reconhecer e sancionar perturbações e 

desvios através de um comportamento preventivo, que atinge a atitude desviada e perturbado-

ra. Há, por isso, diferentes maneiras de reagir a perturbações ou decepções de expectativas. 

Ou se tenta adaptar à decepção, através de um processo de aprendizagem, ou se tenta manter a 

expectativa apesar da decepção. 

 Se quando o sistema aprende, mudando sua expectativa, ou se quando o sistema insiste na 

expectativa, pode ser pré-estruturado pelo próprio sistema. Padrões de expectativas tem sem-

pre endereço certo. Pode-se esperar que o pedreiro erga uma parede, mas não se pode esperar 

o mesmo de um carpinteiro, ou pelo menos não com a mesma qualidade. Não se pode esperar 

que esse mesmo pedreiro seja bonito ou que faça parte de um certo partido político. A não ser 

que não se o queira para erguer a parede, mas sim para exibi- lo como “trabalhador exemplar”, 

num comício ou em outro tipo de show qualquer. Pode-se também esperar que o pedreiro não 

seja objeto de sanções, caso ele não seja bonito ou compartilhe certas opiniões políticas. Po-

de-se ainda esperar que o pedreiro espere sanções do seu capataz, caso ele não erga a parede 

direito. Por fim, é possível esperar que o capataz seja alvo de sanções, caso ele não sancione o 

trabalho mal feito do pedreiro. 

 A teoria dos sistemas nos mostra, então, que as estruturas de comunicação são circulares e 

recursivas; elas se estabelecem e estabilizam por causa de uma conexão seletiva de expectati-

vas com expectativas. Numa dada consciência surge uma figura circular, uma “expectativa da 

expectativa” que absorve a dupla contingência e a transforma em expectativas asseguradas. 

Eu espero que você espere o que eu espero que você espere. 

 Em resumo: espera-se aquilo que se espera, mesmo esperando o que se espera. Assim, as 

expectativas podem ser frustradas, ou seja, as estruturas de comunicações podem ser violadas. 

É por isso que as decepções estão, via de regra, já embutidas nas estruturas de comunicação. 

Espera-se que nem todo esposo cumpra com as expectativas de fidelidade matrimonial; espe-

ra-se também que nem todo profissional cumpra com suas tarefas tal qual prometeu; espera-se 

ainda que cristãos pequem e que cidadãos honrados quebrem as leis, conforme também nos 

aponta LUHMANN (1984). Tais desvios não arruínam a estrutura de comunicação. Pelo contrá-

rio: “As exceções confirmam a regra”, como diz um ditado popular. 
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CAPÍTULO II 

EXPECTATIVAS, PERCEPÇÃO E MODELOS MENTAIS 

s expectativas, percepções e aquilo que hoje se designa por modelos mentais dos 

sujeitos sociais têm sido objeto de inúmeros estudos, não somente no campo da 

Psicologia — com o qual tem maior afinidade —, bem como em muitas outras 

áreas das Ciências Sociais. Boa parte desses trabalhos trata tais assuntos de forma bastante 

profunda e analítica, tornando-se imprescindível, por isso, dar aqui um embasamento biblio-

gráfico que melhor norteie nossa pesquisa. As diversas teorizações sobre o tema, contudo, são 

igualmente fragmentárias, não dando conta, por completo, da dinâmica e complexidade que 

envolve esses “efeitos” nas pessoas. E isso ocorre justamente ante à dificuldade de se reunir 

todas as tendências teóricas em uma única formulação. Para responder às indagações apresen-

tadas nesta tese foram revisados, portanto, os principais conceitos defendidos por visões dife-

renciadas sobre esses quesitos. 

 2.1 – A FORMAÇÃO DE EXPECTATIVAS 

 Em seus estudos, TALCOTT PARSONS tentou compreender a relação entre o indivíduo e a 

sociedade como um sistema interno. Nele, às pessoas ou ind ivíduos aparecem na forma de 

sistemas sociais, como colagens de expectativas, expressas e impressas numa estrutura de 

comunicação. Papéis sociais também são colagens; os são, no entanto, num nível mais genera-

lizado, ou seja, sua estrutura de comunicação é atribuída a atores substituíveis. Papéis defi-

nem, assim, expectativas, independentemente das pessoas que os desempenham; representam 

recortes do comportamento humano que podem ser atribuídos a pessoas substituíveis. 

 As expectativas são estabilizadas em escalas de valores, sendo que os valores sociais 

marcam o nível mais alto da fixação de expectativas. Eles orientam aquilo que é desejável ou 

indesejável numa determinada situação social, independente de papéis ou de pessoas determi-

nadas. O problema é que um papel social não deixa de ser um atributo de um ator social espe-

cífico, por mais que fosse concebido de forma impessoal e transferível. Apenas sua ancora-

gem num sistema superior, num script (para utilizarmos a linguagem do teatro ou cinema), 

pode conferir sentido social às ações esperadas. 

A 
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 À procura desse script — dessa dimensão social da ação — PARSONS (1951) ident ifica a 

relação aparente entre um ator Ego1 e outro ator Alter2 como “histórica”. Para ele, a interação 

entre Ego e Alter provém da construção de “áreas consensuais” preestabelecidas, nas quais 

Ego e Alter seriam capazes de evocar e atualizar (leia-se lembrar3) com o objetivo de orientar 

suas ações. Tais áreas se expressariam, por exemplo, por uma (sub) cultura comum, ou, como 

coloca o autor, por um “sistema simbólico compartilhado” (shared symbolic system, no origi-

nal). 

 Tal sistema simbólico ajudaria a superar a incerteza comunicativa entre Ego e Alter, per-

mitindo, assim, a troca de informações. Essa incerteza, segundo a concepção teórica de PAR-

SONS, é parte integrante da constituição dos sistemas sociais. Para o autor, ela se torna obser-

vável na forma de uma situação de “dupla contingência” entre Ego e Alter. E surge — acredi-

ta tê- la descoberto — porque não poderia haver ação se Alter fizesse depender seu comporta-

mento pelo de Ego e se Ego quisesse, ao mesmo tempo, orientá- lo em Alter. 

 A interação, no momento em que aparece, se refere necessariamente a uma dupla incerte-

za existente de ambos os lados. Nesse ponto, Ego e Alter estão prestes a se comunicar. Para 

que possa haver comunicação essa situação de dupla contingência tem de ser superada de al-

gum modo. Isso ocorreria, segundo o autor, pelo uso de um sistema simbólico compartilhado 

pelos participantes, ou seja, pelo aprendizado anterior de cada um deles e de uma cultura co-

mum a ambos. 

 Visto de perto, nota-se que, embora já tentando separar o psíquico do social, essa concep-

ção ainda continua a explicar o processo comunicativo como sendo gerado por sistemas psí-

quicos imersos num ambiente social e cultural pré-estabelecido. Na verdade, é uma teoria que 

se detém na questão de como educar os indivíduos para se adaptarem a uma ordem social da-

da. PARSONS, entretanto, não consegue explicar a gênese do sistema comunicativo, relegando-

o apenas à existência de processos anteriores de socialização, ou seja, a uma cultura “impreg-

nada” nos indivíduos, reproduzida pela tradição. Essa concepção se revelou pouco capaz de 

explicar a base da comunicação sociológica em épocas críticas de mudança sócio-cultural no 

interior de sociedades complexas, como a que vivemos hoje em dia. 

 Na tentativa de superar tal carência, a teoria sistêmica desenvolvida por LUHMANN 

(1984) avança com um modelo de comunicação que reaproveita o teorema da dupla contin-
                                        

1 Ego aquele que comunica. 
2 Alter o que recebe a informação. 
3 Vê-se aqui, com clareza, que PARSONS ancora o sistema social na memória e na consciência individual, psico-
logizando-a indevidamente. 
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gência de maneira criativa, desistindo da concepção auxiliar de áreas de compreensão comuns 

e preexistentes. No seu lugar, coloca uma visão de comunicação como operação autopoiética, 

na qual, numa situação de dupla contingência brotam qualidades e diferenças emergentes, que 

levam à formação de sistemas sociais. Trata-se não apenas da autopoiése do emissor e/ou do 

receptor, mas ao mesmo tempo da autopoiése do próprio sistema social emergente. 

 LUHMANN (1984) mostra então, criticando PARSONS (1951) construtivamente, que a solu-

ção do problema da dupla contingência não pode estar num shared symbolic system preexis-

tente, como postulou o teórico norte-americano. Isso porque ele teria que ser pressuposto co-

mo imutável e ad æternum. Logo, se Ego já soubessem de antemão como  Alter reagiria ou o 

que responderia, ele não exibiria nenhum comportamento informativo, a não ser um redun-

dante “já sei”. Comunicação não podia ser atribuída a ninguém. É só quando Ego e Alter se 

“surpreendem” que a comunicação pode ser iniciada. 

 O sistema social não surge, então, de uma concordância de opinião ou de ação, nem de 

uma coordenação de interesses e intenções, nem ao menos de conhecimentos comungados 

entre seus atores.4 Pelo contrário, a própria emersão contínua desses valores e dessas normas 

comuns deve ser explicada. Tais valores e normas são, eles próprios, uma construção social, 

produzidos em processos de comunicação. LUHMANN propôs, em conseqüência, que a consti-

tuição de sentido (meaning) fosse vista como sendo operacionalizada em sistemas de comuni-

cação e não em sistemas de ação. 

 Para que o processo de comunicação possa guiar-se a si próprio, ele deve ser decomposto 

em ações e ser reduzidas a estas. “Sistemas sociais não são, portanto, compostos por ações. 

Pelo contrário, eles são decompostos em ações e ganham com esta redução a base para conec-

tar com futuras ocorrências comunicativas” LUHMANN (1984, p. 193). Distinguindo-se meto-

dologicamente de PARSONS (1951), ele propôs considerar “sociedade” e “pessoa” como dife-

rentes sistemas de referência. Embora o sistema social e a personalidade estejam ambos cons-

truídos por (inter)ações, a sua dinâmica e seu ciclo de vida são diferentes. Cada indivíduo 

funciona no seu próprio ciclo psicológico, como um processador local e os sistemas sociais 

lhe servem de ambiente ou rede de comunicação. 

 

                                        

4 LEVY observa a inexistência de uma cultura ou de um saber comum ainda sob outro aspecto: “O saber da co-
munidade pensante não é mais um saber comum, pois doravante é impossível que um só ser humano, ou mesmo 
um grupo, domine todos os conhecimentos, todas as competências; é um saber coletivo por essência, impossível 
de reunir em uma só carne.” (1998, p. 181). 
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 2.2 – O PROCESSO PERCEPTIVO 

“(...) Achamos que o mundo é um mundo de objetos, mas não é; não é tão sólido e real 

como nossa percepção foi levada a crer, mas também não é uma miragem. O mundo é 

uma ilusão, ele é real por um lado e irreal por outro. Nós percebemos — isto é um fato 

concreto. Mas o que percebemos não é um fato concreto, porque aprendemos o que 

perceber (...) e estamos cada vez mais conscientes de que aquilo que nós pensamos do 

mundo não é o que o mundo é, mas o que o animal humano pode perceber (...) cada 

um de nós deforma a realidade de acordo com seu estado de espírito” (CASTAÑEDA, 

1984, p. 47). 

 Definindo genericamente, percepção é o ato, efeito ou faculdade de perceber. Superfici-

almente, parece algo simples de se compreender, entretanto este ato tão natural é um tema 

profundo e controverso, que envolve uma série de idéias, conceitos, juízos e teorias. De acor-

do com HUXLEY (1954) as portas da percepção são os nossos sentidos: nossos olhos, nariz, 

ouvidos, boca e pele, nossos únicos pontos de contato com o mundo exterior. Um caminho 

semelhante trilha JAMES (apud BARTLEY, 1973, p. 23), para quem, 

“Percepção é a consciência das coisas materiais particulares que representam os sen-

tidos. Adicionada com a frase: Os processos sensoriais e reprodutores do cérebro 

combinados são os que proporcionam o conteúdo de nossas percepções”. 

 Ainda sobre o tema, afirmam BOCK at al (1995, p.127) que “a percepção é um processo 

que vai desde a recepção do estímulo pelos órgãos dos sentidos até a atribuição de significado 

ao estímulo”, enquanto STAGNER & KARWOAKY, (apud BARTLEY, 1973, p.24) garantem ser a 

percepção “o processo de obter conhecimentos dos objetos e eventos externos através dos 

sentidos”. Na mesma direção pondera BARTLEY (1973, p. 39): “Percepção é a atividade geral 

e total do organismo que segue imediatamente as impressões energéticas que se produzem nos 

órgãos dos sentidos”. 

 As percepções individuais podem diferir radicalmente, dependendo do contexto. Isso por-

que trata-se, muito mais do que uma característica biológica, de um fenômeno cultural. Pesso-

as com conhecimentos e experiências diferentes costumam perceber o mesmo fenômeno a 

partir de perspectivas diferentes. Daí porque as pessoas de diferentes culturas “lêem” o mundo 

de maneira diferente. Não há, portanto, como não seguir PEREIRA & FONSECA (1997) quando 

asseguram que o contexto de um momento específico na vida — que direciona nossa atenção 

e todo o processo perceptivo — é um modificador contundente na tomada de decisões. 

 BOCK et al (1995) dizem que a maneira como percebemos um determinado estímulo irá 

desencadear o nosso pensamento. Já para HAYAKAWA (1977, p. 190) “é absurdo imaginar que 
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percebemos uma coisa qualquer, como ela realmente é”. Ao mesmo tempo, BARTLEY (1973) 

postula que os objetos percebidos não são entidades que existem no mundo externo com as 

características visuais, táteis, térmicas ou de solidez como as que experimentamos. No seu 

entendimento, o que o organismo experimenta não é o que o mundo físico contém ou sua na-

tureza. 

 Na verdade, a percepção nunca é uma coisa segura, pois ela nunca é uma revelação abso-

luta do que é. O que se vê é uma construção pessoal, designada para dar a melhor idéia possí-

vel de realizar nossos objetivos através da ação. Essas idéias são criadas com base nas experi-

ências passadas. Ensina-nos (BARTLEY, 1973, p. 60): 

“As percepções são algo mais que pura apreensão das coisas e suas atividades. As 

percepções se relacionam com as qualidades das coisas e com as ligações abstratas 

que se estabelecem entre as coisas. As percepções se integram dentro de conceitos e 

juízos”. 

 Admite-se, desta forma, “realidades pessoais” e não a existência de uma única realidade 

objetiva, que opera independentemente do observador. A leitura que cada um faz do mundo 

está diretamente vinculada à estrutura biológica, cultural e comportamental. Daí a necessidade 

do comportamento ser estudado nos seus aspectos mais globais, considerando as condições 

que alteram a percepção do estímulo. Segundo PEREIRA & FONSECA (1997), se ao tocarmos 

em um objeto, as sensações entrarem em ressonância com a nossa estrutura individual e com 

as nossas memórias, haverá um acoplamento estrutural e nos sentiremos aptos para nomear o 

objeto. 

 JÁ BOCK et al (1995) afirmam que quando percebemos uns aos outros, consideramos não 

só a presença do outro, mas o conjunto de características que ele apresenta. E é isso  que nos 

leva a formar uma impressão sobre dele. No que diz respeito ao conhecimento, NONAKA & 

TAKEUSHI (1997) alegam que as pessoas o interpretam ativamente adaptando-o às suas pró-

prias situações e perspectivas. Assim, o que faz sentido em um determinado contexto pode 

mudar ou até mesmo perder o sentido quando comunicado às pessoas de um contexto diferen-

te. 

 O conhecimento tácito consiste em esquemas, modelos mentais, crenças e percepções tão 

arraigadas que os tomamos como certos. A dimensão cognitiva do conhecimento tácito reflete 

nossa imagem da realidade e nossa visão de futuro. Apesar de não poderem ser articulados 

muito facilmente, esses modelos implícitos moldam a forma com que percebemos o mundo. 
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 Nesse contexto, um outro fator interessante a ser abordado é a questão dos estereótipos. 

PEREIRA & FONSECA (1997) explicam que tudo aquilo que percebemos com muita freqüência, 

que faz parte de nossas rotinas, tende a ser percebido como um “estereótipo”, algo muito fa-

miliar, facilmente reconhecível, mesmo que pareça incompleto. Por isso, somos extremamen-

te competentes para completar “figuras incompletas”, desde que elas nos sejam muito familia-

res. 

 Essa característica de nossa percepção, fundamental no viver cotidiano, pode entretanto, 

atuar como um elemento dificultador. Assim sendo, outro importante fator a ser distinguido 

na percepção é a tendência que o ser humano tem de enfatizar o pólo prático ou o estético. 

PEREIRA & FONSECA (1997) esclarecem que nossa percepção pode estar voltada para os pólos 

prático-utilitário ou estético-contemplativo do viver. Em qualquer momento podemos estar 

ora num, ora noutro. A permanência prolongada e intensa num desses pólos tende, dessa fo r-

ma, a atrofiar a capacidade de perceber características do outro pólo. As características da 

percepção — prática e estética— são listadas no quadro abaixo: 

Quadro 1 - Elementos que caracterizam os pólos prático ou estético da percepção 

PERCEPÇÃO PRÁTICA PERCEPÇÃO ESTÉTICA 

Palavras Imagens 

Linear Global 

Parte Todo 

Razão Emoção 

Conceito Sentimento 

Análise Síntese 

Separação Integração 

Como ? Por que?  

Calculo Arte 

Objetividade Subjetividade 

Conhecimento Sabedoria 

Pensamento Idéia 

Observação Contemplação 

Tempo medido Tempo vivido 
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 2.3 - MODELOS MENTAIS 

 Cada ser humano cria um modelo de mundo diferente e vive a sua própria realidade de 

acordo com sua história de vida. Os mapas mentais, especialmente naquilo que se refere às 

sensações e interpretações, podem ser alterados com muito mais facilidade do que se pode 

mudar o mundo. Os modelos mentais são ativos e moldam a forma de agir de cada ser huma-

no. De acordo com SENGE (1990) modelos mentais são pressupostos profundamente arraiga-

dos, generalizações ou imagens que influenciam o modo como percebemos o mundo e agi-

mos. Observa GARDNER (1984) que nossos “modelos mentais” determinam, não apenas a 

forma como entendemos o mundo, mas também como agimos. 

 Assim, como o indivíduo não opera diretamente sobre o mundo em que vive, cria mode-

los ou mapas do mundo como uma maneira de orientar o comportamento e interagir com a 

realidade externa e interna. Um mapa rodoviário ou o cardápio de um restaurante são úteis 

para ajudar a encontrar o caminho para uma cidade ou eleger nossa refe ição, porém jamais 

serão a estrada onde se pisa ou a comida que se come. Os mapas mentais e o mundo propria-

mente dito (território) são coisas completamente distintas. O matemático polonês KORZYBSK 

(apud ANDREAS & FAULKNER, 1997, p. 23) cunhou a famosa frase: “O mapa não é o territó-

rio”. Esses modelos de mundo são criados por cada um de nós, considerando-se as restrições 

neurológicas, restrições sociais e restrições individuais. Sobre cada uma delas, esclarece 

(CHUNG, 1998): 

• Restrições Neurológicas: São cinco sistemas sensoriais: visual, auditivo, tato, olfato e 

paladar; constituem o primeiro grupo de filtros que distinguem o território de nossas re-

presentações mentais e são os mesmos para todos os seres humanos. 

• Filtros Sociais: Caracterizam os seres humanos pertencentes a um determinado grupo 

sócio-racial; são as restrições impostas pela sociedade, a cultura, a linguagem, as normas e 

os padrões que influem sobremaneira nossos comportamentos e provocam efeitos profun-

dos nas nossas percepções. Nosso sistema lingüístico é o filtro social mais comumente re-

conhecido. 

• Filtros Individuais: São as representações criadas individualmente, baseadas na história 

pessoal, única, de cada ser humano. Os filtros individua is determinam diferenças profun-

das entre os seres humanos. Nosso sistema de crenças e valores influi poderosamente na 

forma como processamos as informações que recebemos, na nossa percepção de mundo, 

norteando nossas vidas. 
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 BANDLER & GRINDER (1982) alertam para o fato de que as experiências coincidirão na 

medida em que for compartilhada uma cultura, em que forem repartidos certos tipos de expe-

riências passadas. Por isso, as palavras têm de ser relativizadas ao modelo de mundo que tem 

a pessoa com quem se fala. KIM (1993) alega que os modelos mentais representam uma visão 

do mundo de uma pessoa, incluindo compreensões explícitas e implícitas. Fornecem o contex-

to segundo o qual se deve observar e interpretar materiais novos e determinam como a info r-

mação armazenada é relevante para uma dada situação. 

 Ao mesmo tempo, CHUNG (1998, p. 54) ressalta que “o mapa deve (...) possuir a maior 

quantidade possível de informações e de melhor qualidade possível para que se possa chegar a 

decisões de qualidades e eficiência e agir sobre o mundo exterior da forma mais eficaz”. No 

entendimento de KIM (1993), por outro lado, os modelos mentais nas cabeças dos indivíduos 

são os lugares nos quais reside a maior parte do conhecimento de uma organização. LAIRD 

(1983) acrescenta que os elementos cognitivos centram-se nos “modelos mentais”, com base 

nos quais os seres humanos criam modelos de mundo, estabelecendo e manipulando analogias 

em suas mentes. 

 O conhecimento tácito inclui elementos cognitivos que se centram nos modelos mentais, 

em que os seres humanos criam fórmulas de mundo, estabelecendo e manipulando analogias 

em suas mentes, conforme o entendimento de POLANYI (1966). Para ele, os modelos mentais, 

como esquemas, paradigmas5, perspectivas, crenças e pontos de vista, ajudam os indivíduos a 

perceberem e definirem seu mundo. A articulação dos modelos mentais tácitos, em uma espé-

cie de processo de “mobilização”, constitui um fator-chave para a criação de novos conheci-

mentos. 

 Por sua vez, NONAKA & TAKEUCHI (1997) entendem que o conhecimento tácito contém 

uma importante dimensão cognitiva, que consiste em esquemas, modelos mentais, crenças e 

percepções tão arraigadas que os tomamos como certos. A dimensão cognitiva do conheci-

mento tácito reflete nossa imagem da realidade, apesar de não poderem ser articulados muito 

facilmente, esses modelos implícitos moldam a forma com que percebemos o mundo à nossa 

volta. 

 Ainda dentro dessa temática, segundo SVEIBY (1998), cada interpretação é única para 

cada indivíduo. Um significado para mim nunca será o mesmo para o outro, embora possa ter 

                                        

5 Aqui a definição do autor se afasta do conceito original de THOMAS KUHN (1998), para quem a idéia de para-
digma , chave em sua obra, deve estar sempre restrita à ciência e à produção científica. 
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alguma proximidade ou similaridade. Tomemos como exemplo as comunidades fechadas, 

como famílias ou pequenas organizações. Nelas, às vezes, se desenvolvem metáforas e pala-

vras com significados próprios. SENGE (1990, p. 201) afirma: 

“Que os novos insights não chegam a ser colocados em prática porque conflitam com 

imagens internas profundamente arraigadas sobre funcionamento do mundo, imagens 

que nos limitam a formas bem conhecidas de pensar e agir”. 

 KIM (1993) tem uma visão parecida. Nos seus trabalhos os ativos intangíveis e freqüen-

temente invisíveis de uma organização residem nos modelos mentais individuais que contri-

buem coletivamente para os modelos mentais compartilhados. “Os modelos mentais comparti-

lhados tornam o resto da memória organizacional utilizável”. Sem esses modelos mentais — 

incluindo aí todas as sutis interconexões que foram desenvolvidas entre os seus vários mem-

bros — uma organização estará incapacitada, tanto para aprender, quanto para agir. Os mode-

los mentais são uma mistura do que é aprendido explicitamente e do que é absorvido implici-

tamente. 

 Por isso que é tão difícil articulá- los e compartilhá- los com outros. Tornar explícitos os 

modelos mentais exige uma linguagem ou ferramenta com a qual se possa capturá- los e com-

partilhá- los. Os modelos mentais têm grande influência na aprendizagem. Ainda conforme 

KIM, à medida que os modelos mentais são explicitados e ativamente compartilhados, a base 

do significado compartilhado em uma organização se expande e a capacidade da organização 

para realizar ações coordenadas eficazes aumenta. As partes da memória de uma organização 

relevantes à aprendizagem organizacional são os modelos mentais compartilhados e individu-

ais, que podem ser explícitos ou implícitos, tácitos ou generalizadamente reconhecidos. 

 2.4 - PERCEPÇÃO X COMPORTAMENTO 

 Durante as décadas de 20 e 30 do século passado WOLFGANG KOHLER (1887-1967), 

KURT KOFFKA (1886-1941) e MAX WERTHEIMER (1880-1943) argumentaram veementemente 

contra a posição ao estímulo-resposta, afirmando que tanto a percepção como o pensamento é 

determinado pela estrutura global que KOFFKA chamou de “campo psicofísico”. Sobre esse 

mesmo comportamentalismo comenta FIALHO (1998, p. 56): 

“A corrente behaviorista, na linha do reducionismo positivista, impôs a idéia de que 

os únicos métodos de observação com valor científico seriam os que se referissem aos 

comportamentos que são observáveis. Isso restringiria o estudo da consciência à ati-

vidade verbal. Essa tendência radical, associada ao behaviorismo, defende a idéia de 

que é inútil fazer hipóteses sobre os estados internos, notadamente os estados mentais. 
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Esta posição diante dos fenômenos fracassou, e nem poderia deixar de ser diferente, 

na abordagem da compreensão e da produção da linguagem, do raciocínio e da reso-

lução de problemas”. 

 Considerando que a percepção e o pensamento não poderiam ser reduzidos a uma simples 

acumulação de associações individuais, os psicólogos gestaltistas6 explicam as experiências 

perceptuais como o resultado de forças dinâmicas que operam no campo da percepção, na 

direção de um equilíbrio de “boas formas ou gestalts”. Para os seguidores dessa corrente teó-

rica, a percepção é o ponto de partida e o aspecto central de suas análises. Assim, em suma, os 

gestaltistas preocupam-se em compreender quais são os processos psicológicos envolvidos na 

ilusão de ótica, quando o estímulo físico é percebido pelo sujeito como uma forma diferente 

do que ele tem da realidade. 

 GREENE (1981) salienta que a teoria da gestalt situa-se na tradição cognitiva, mas em lu-

gar de estratégias e regras ativas, em nenhuma parte da teoria da gestalt um dado constitui 

indicação de como as forças que trabalham para a solução do problema realmente operam. Na 

mesma direção explica (CAPRA, 1982, p. 161): 

“A psicologia gestaltista, fundada por MAX WERTHEIMER e seus colaboradores, ba-

seou-se no pressuposto de que os organismos vivos não percebem as coisas em ter-

mos de elementos isolados, mas em termos de ‘gestalten’, ou seja, totalidades signi-

ficativas que exibem qualidades ausentes em cada uma de suas partes individuais”. 

 Os experimentos com a percepção levaram os teóricos da gestalt ao questionamento de 

um princípio implícito na teoria behaviorista, de que há relação de causa e efeito entre estímu-

lo e resposta. Para os gestaltistas entre o estímulo que o meio fornece e a resposta do indiví-

duo encontra-se o processo da percepção. 

 O que o indivíduo percebe, e como ele percebe, produz dados importantes para a compre-

ensão do comportamento humano. POLANYI  (1966), inspirado por essa linha da Psicologia, vê 

o processo de saber como uma dinâmica da reunião de pistas fragment adas, aglutinadas por 

intermédio de percepções sensoriais. Elas são formadas a partir de lembranças e do seu agru-

pamento em categorias. Dessa forma, é preciso estar atento, pois a depender da forma como 

uma comunicação é percebida, todas as circunstâncias que cercam uma comunicação podem 

ser influenciadas pela maneira como ela é inicialmente percebida. STONER & FREEMAN (1999, 

p. 393) alegam que, 

                                        

6 O ratinho, após descobrir o mecanismo para obter água, repetirá o comportamento até que o ato de pressionar a 
barra esteja associado ao aparecimento da água. 
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“Para superar as diferenças de percepção, a mensagem deve ser explicada de modo a 

poder ser compreendida por receptores com diferentes visões e experiências. Os ges-

taltistas estavam preocupados em compreender quais os processos psicológicos en-

volvidos na ilusão de ótica, quando o estímulo físico é percebido pelo sujeito como 

uma forma diferente do que ele tem da realidade”. 

 A percepção construtivista afirma que o perceptor constrói uma percepção cognitiva (per-

cepção) a partir de um estímulo, que pode ser visual, auditivo ou dos demais órgãos dos sent i-

dos. Utiliza tais informações sensoriais como fundamento para essa estrutura; assume então 

que o pensamento e a inteligência possuem um importante papel nas suas conclusões. De a-

cordo com a teoria da percepção construtiva, durante o processo de percepção fazemos e tes-

tamos rapidamente várias hipóteses relativas aos perceptos. Para isso nos baseamos no que 

sentimos e no que sabemos (conhecimentos armazenados na memória) e no que podemos in-

ferir. Es ta inferência é feita inconscientemente. Em outras palavras: fazemos julgamentos que 

até não temos consciência de fazer. 

 O ponto de vista da percepção construtivista ou inteligente mostra a relação central entre 

percepção e inteligência. A inteligência é uma parte essencial em nosso processamento per-

ceptivo, formando nossa opinião sobre o mundo. Segundo STERNBERG (1986), outra corrente 

sobre a teoria da percepção, chamada de direta, garante que não precisamos de processos 

cognitivos superiores, de experiências prévias ou de algo mais para servirmos de mediador 

entre nossas experiências sensoriais e nossas percepções. Nem o conhecimento anterior, nem 

os processos de pensamento são necessários à percepção. 

 Precisamos apenas considerar o objeto estímulo propriamente dito, conforme representa-

do na retina ou em alguma rede de receptores sensoriais. Existe uma quantidade enorme de 

informações no mundo atual para realizarmos julgamentos perceptivos. Nessa visão, os ind í-

cios de que precisamos para compreender o que vemos são inerentes aos estímulos. Todavia, 

a inteligência ainda desempenha um papel no processamento cognitivo, mas depois de o pro-

cessamento perceptivo se completar, tendemos a considerar os papéis da percepção e da inte-

ligência como seqüenciais, ao passo que pela concepção da percepção construtiva, essas duas 

instâncias são interativas. 

 Ainda de acordo com STERNBERG, em vez de considerarmos incompatíveis essas aborda-

gens teóricas, podemos complementar as teorias. A informação sensorial pode ser mais rica-

mente informativa e menos ambígua ao interpretar experiências do que os construtivistas su-

geririam, mas não da forma como os teóricos da percepção direta afirmariam. De modo simi-
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lar, os processos perceptivos podem ser mais complexos do que formulado nas hipóteses dos 

teóricos, particularmente sob condições em que os estímulos sensoriais aparecem apenas bre-

vemente ou são degradados. Parece provável, então, que usemos uma combinação da info r-

mação proveniente de receptores sensoriais — como nosso conhecimento anterior — para 

tornar compreensível o que percebemos. 

 

Figura 1- - Percepção da figura clássica da moça-velha 
Fonte: http://www.intercanalum.com.br/usuários/guidob/ilusões.htm 
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CAPÍTULO III 

A QUALIDADE, SUA PERCEPÇÃO E PROPAGAÇÃO VIA 
COMUNICAÇÃO BOCA A BOCA 

este capítulo procuraremos discutir as definições mais aceitas para nos situar com 

relação aos conceitos de qualidade de serviços, sempre dentro de uma perspectiva 

que aproxime a comunicação e o marketing. Será também analisada a dimensão de 

percepção dessa mesma qualidade pelos clientes e usuários que a eles recorrem. Por fim, a-

bordaremos a comunicação boca a boca, que consideramos de extrema importância, tanto para 

disseminar a excelência de um determinado serviço, quanto para propagar suas ineficiências 

potenciais. 

 Inicialmente, serão aqui analisados os construtos abstratos que compõem a qualidade de 

serviço: serviço e qualidade. Em seguida, serão vistas as importantes relações entre a qualida-

de de serviços, as relações entre qualidade, a satisfação e as expectativas do consumidor, tudo 

à luz do que teoricamente nos recomenda GARVIN (1992). Compreendidos esses aspectos ini-

ciais, serão abordados o modelo e as escalas que serão utilizados para a medição da expectati-

va e percepção dos clientes sobre os serviços que lhes são oferecidos. Por fim, será estudada 

essa rede altamente sistêmica que avalia a qualidade percebida de um serviço (como também 

de um produto), ou seja, a comunicação boca a boca. 

 3.1 – O QUE SÃO SERVIÇOS ? 

 Segundo RATHEML (1966), qualquer tentativa de estudar o marketing de serviços exige, 

antes de tudo, a conceitualização dos próprios serviços. Esforços visando à definição de servi-

ços têm sido realizados; poucos, entretanto, têm “alcançado um resultado preciso e satisfató-

rio”. Foi a American Marketing Association (AMA) que formulou as primeiras definições de 

serviços. Esses estudos serviram de base para a evolução dos conceitos, que implicaram em 

novas definições. As principais foram estabelecidas pelo Committee on Definitions of the 

AMA, (1960), apud GRÖNROOS, 1993, p.34-36). Tais definições são sintetizadas no quadro 

a seguir: 

N 
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Quadro 2 - Definições de serviços 

AUTOR (década) DEFINIÇÃO 

AMERICAN MARKETING ASSOCIA-
TION, 1960, apud GRÖNROOS, 1993, p. 
34. 

“Serviço: Atividades, benefícios ou satisfações que são 
colocadas à venda ou proporcionadas em conexão com 
a venda de bens”. 

REGAN, 1963, apud GRÖNROOS, 1993, 
p. 34. 

“Serviços representam ou satisfações intangíveis apre-
sentadas diretamente (transporte, acomodação), ou 
satisfação intangíveis apresentadas indiretamente quan-
do da compra de mercadorias ou de outros serviços 
(crédito, entrega).” 

JUDD 1964, apud GRÖNROOS, 1993, p. 
35. 

“Serviços colocados no mercado: uma transação no 
mercado, realizada por uma empresa ou por um empre-
endedor, onde o objetivo da transação é outro que não a 
transferência de propriedade (ou posse, se houver) de 
uma mercadoria tangível.” 

BESSON, 1973, apud GRÖNROOS, 
1993, p. 35. 

“Para o consumidor, serviços são quaisquer atividades 
colocadas à venda que proporcionem benefícios e satis-
fações valiosas; atividades que o cliente não possa ou 
prefira não realizar por si próprio”. 

STANTON, 1974, apud GRÖNROOS, 
1993, p. 35. 

“Serviços (são) atividades separadamente identificáveis 
e intangíveis que prevêem a satisfação de um desejo 
quando colocados no mercado a consumidores e/ou 
usuários industriais e que não estão necessariamente 
associados à venda de um produto ou de outro serviço”. 

BLOIS, 1974, apud GRÖNROOS, 1993, 
p. 35. 

“Um serviço é uma atividade colocada à venda que 
gera benefícios e satisfações, sem levar a uma mudança 
física na forma de um bem”. 

LEHTINEN, 1983, apud GRÖNROOS, 
1993, p. 35. 

“Um serviço é uma atividade ou uma série de ativida-
des que tem lugar nas interações com uma pessoa de 
contato ou com uma máquina física e que prevê satisfa-
ção ao consumidor”. 

KOTLER & BLOOM , 1984; KOTLER, 
1988 apud GRÖNROOS, 1993, p. 35. 

“Um serviço é qualquer atividade ou benefício que uma 
parte possa oferecer a outra que seja essencialmente 
intangível e que não resulte em propriedade de coisa 
alguma. Sua produção pode ou não estar ligada a um 
produto físico”. 

FREE, 1987, apud GRÖNROOS, 1993, 
p. 36. 

“O atendimento das expectativas do cliente durante 
uma venda e na atividade pós-venda, através da realiza-
ção de uma série de funções que se equiparam ou que 
superam a concorrência, de forma a prover um lucro 
incremental para o fornecedor”. 

GUMMESSON, 1987b, referindo-se a 
uma fonte não identificada, apud 
GRÖNROOS, 1993, p. 36. 

“Serviço é algo que pode ser comprado e vendido, mas 
que você não consegue deixar cair sobre o seu pé”. 
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 As definições acima citadas foram desenvolvidas por um período de mais de três décadas 

e, apesar de válidas, são ainda hoje, de acordo com o entendimento de autores como 

GRÖNROOS (1990), de difícil aplicação prática. Atendo-se a esse problema, o próprio 

GRÖNROOS (1995, p. 27) propôs uma definição de serviços que não deve ser tomada como 

definitiva, mas que a entendemos como a mais completa, justamente por abarcar todos os e-

lementos das definições acima descritas. Segundo o autor: 

“Serviço é uma atividade ou uma série de atividades de natureza mais ou menos in-

tangível, mas não necessariamente, que ocorre em interações entre o consumidor e 

empregados de serviço e/ou recursos físicos ou bens e/ou sistemas do prestador do 

serviço, as quais são oferecidas como soluções para problemas do consumidor”. 

 3.2 -CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 

 Estabelecida a definição de serviços, é necessário destacar, na direção do que nos apon-

tam, ZEITHAML; PARASURAMAN & BERRY (1985), que a qualidade de serviços é distinta do 

marketing de produtos, embora outros autores como ENIS & ROERING, (1981) argumentem ser 

esta distinção não suficientemente clara. Já na visão de LEVITT (1986), por exemplo, os prin-

cípios do marketing de serviços podem ser os mesmos estabelecidos para o marketing de 

bens, mas a sua aplicação prática é profundamente diferente. 

 Essa diferença ou distinção é reforçada por RATHMELL (1974, p. 58), ao afirmar que 

“bens são produzidos, serviços são desempenhados”. Para HESKETT (1986), ao mesmo tempo, 

o marketing de serviços é distinto do marketing de produtos devido a quatro características 

básicas: intangibilidade, inseparabilidade, perecibilidade e heterogeneidade. Essas caracte-

rísticas, por criarem problemas para a administração do marketing de serviços, exigem solu-

ções não usualmente adotadas pelo marketing de produtos, assinalam autores como (SHAW, 

1990). 

 A intangibilidade representa a primeira característica que distingue serviços de produtos, 

diz LOVELOCK (1981). E acrescenta que essa característica dos serviços pode ser entendida no 

sentido físico e mental. Isto é, o primeiro pode ser entendido pela impossibilidade do consu-

midor provar e manusear um serviço antes de decidir pela sua compra, resultando numa difícil 

formulação mental do que seja serviço. 

 Os problemas derivados da intangibilidade dos serviços são expressos pela dificuldade da 

organização comunicar suas ofertas ou suas promoções, conforme adverte SHOSTACK (1977). 

Ocorre ainda, nos lembra COLLIER, (1985) a ausência de elementos tangíveis que auxiliem o 
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consumidor na avaliação da qualidade de serviços, tais quais o estabelecimento de preços e a 

facilidade de reprodução de processos e inovações pela concorrência devido à inexistência de 

um sistema legal de patentes que proteja as idéias de serviços. 

 Algumas soluções apontadas para esses problemas envolvem a criação de aspectos tangí-

veis para o serviço, como tangibilizar o intangível, conforme propõe BERRY (1980). Isso seria 

possível através da oferta de garantias que visem a reduzir o risco do consumidor na compra 

do serviço, seja pelo uso de fontes pessoais, seja pelo estímulo da comunicação “boca a bo-

ca”, como garantem DAVIS; GUILTINAN & JONES (1979). Na mesma linha, enquanto THOMAS 

(1978) defende a criação de uma forte imagem organizacional, FISK (1981) advoga o emprego 

da comunicação pós-compra. Já a dramatização dos benefícios do serviço através da propa-

ganda é defendida por (DAVIDOW & UTTAL, 1989). 

 Para além das considerações de todos esses autores, nos alinhamos a LEVITT (1986), para 

quem, embora o serviço em si seja intangível, há sempre a utilização de algo físico que con-

corre em alguns casos, ainda que secundariamente, para a consecução do trabalho; existe por-

tanto uma parte tangível em qualquer produto intangível. 

 O atendimento pode ser feito num balcão de loja com o cliente de pé, ou numa sala agra-

dável, na qual ele seja convidado a ficar confortavelmente sentado; um médico pode proceder 

a uma consulta utilizando palavras (delicadas ou não) que possam ser entendidas pelo pacien-

te; o cliente pode ser recebido numa sala com muito calor ou com ar condicionado em tempe-

ratura adequada; em um salão, o corte dos cabelos pode ser realizado à máquina ou com te-

soura, mas o cliente deverá, naturalmente, estar sentado numa cadeira; o transporte aéreo pode 

ser proporcionado por uma aeronave com muito ou pouco espaço, mas contar com um serviço 

de bordo que ofereça refrigerante quente. 

 Com o objetivo de diminuírem as incertezas na obtenção dos serviços e terem mais segu-

rança com relação àquilo que estão contratando, os consumidores procuram se apegar aos 

sinais e às evidências proporcionadas pelos aspectos físicos dos serviços. Com isso tentam, de 

alguma forma, tornar tangível o que é por natureza intangível. Desse modo, acreditam poder 

perceber no ato da compra — ou mesmo antes dela — os traços qualitativos daquilo que estão 

adquirindo. Assim, “se os profissionais de marketing de produtos tentam acrescentar intangi-

bilidade a suas ofertas tangíveis, os prestadores de serviços tentam acrescentar tangibilidade 

às suas ofertas intangíveis” conforme nos lembra LEVITT, citado por (KOTLER & ARMSTRONG, 

1991, p. 414). 



 

 
 

67 

 Dessa forma, como bem tem sido assinalado por vários autores, como KOTLER & ARMS-

TRONG (1991), uma empresa que deseja transmitir a idéia de que seus serviços são confiáveis 

e de alta qualidade deve se preocupar com as circunstâncias físicas que circundam o ato da 

prestação do serviço. Dentre essas podemos citar instalações bem localizadas; aparência das 

instalações, com linhas que se harmonizem com as atividades desenvolvidas pela organiza-

ção; aparência das pessoas envolvidas no atendimento aos clientes; cuidados com o som am-

biente; espaços bem dimensionados; anúncios e impressos de divulgação com visual agradá-

vel; símbolo e marca que transmitam, por exemplo, solidez e eficácia; funcionários bem uni-

formizados (ou trajados); e equipamentos (móveis e computadores, etc.) cujo aspecto visual 

seja moderno e adequado ao estilo e ao posicionamento de marketing que a organização dese-

ja transmitir aos seus clientes. 

 Através do julgamento dos aspectos observáveis, os clientes buscam, portanto, superar a 

dificuldade que é lidar com a intangibilidade do que querem adquirir. Isso torna de fundamen-

tal importância às empresas de serviços o cuidado adequado com todos os aspectos físicos que 

porventura estejam envolvidos na sua atuação no mercado.  

 A inseparabilidade — ou simultaneidade — da produção e do consumo constitui a segun-

da característica dos serviços, conforme a classificação de LOVELOCK (1981). Segundo EIGLI-

ER & LANGEARD, (1987), de um modo geral, os produtos são produzidos, vendidos e consu-

midos, enquanto que os serviços são primeiramente vendidos para somente depois serem pro-

duzidos e consumidos. Muitos serviços exigem a participação direta do consumidor no pro-

cesso de produção, o que permite a sua influência no resultado final da transação. Desta fo r-

ma, o conhecimento, a habilidade e a cooperação do consumidor influenciam no custo do ser-

viço prestado, uma vez que, de acordo com CHASE & STEWART (1994), suas ações afetam o 

sistema de prestação de serviços da organização. 

 Visando a elevar a eficiência da prestação do serviço, alguns especialistas sugeriram limi-

tar o contato entre o fornecedor e o consumidor, todavia, CHASE & HAYES (1991) reconhece-

ram a importância de estimular o contato entre ambas as partes como melhor estratégia mer-

cadológica. Essa estratégia, também defendida por FITZSIMMONS (1985), sugere, por exemplo, 

a necessidade de visualizar os consumidores como “funcionários” da empresa. Desse modo, 

seria possível elevar a produtividade da organização, bem como assegurar o seu bom desem-

penho em novos serviços oferecidos ao mercado, já que contaria com a participação dos pró-

prios consumidores, seja no processo de planejamento, seja no desenvolvimento da nova ofe r-

ta. 
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 Outras estratégias têm sido sugeridas por BERRY (1980) para a solução dos problemas 

gerados com a inseparabilidade. Essas seriam: o treinamento dos funcionários da “linha de 

frente”, o gerenciamento das demandas dos consumidores através do emprego de múltiplos 

locais de atendimento, a adoção de mensagens claras para o consumidor durante o processo de 

prestação do serviço e o desenvolvimento de planos de serviços flexíveis. 

 A inseparabilidade deve ser associada ao fato de que os serviços são produzidos e consu-

midos ao mesmo tempo — ganhando aspectos de simultaneidade, conforme sublinham SE-

MENIK & BAMOSSY (1995). Essa peculiaridade faz com que, nos serviços em que o consumi-

dor esteja presente (ou acompanhando de perto), haja uma interação tal entre cliente e presta-

dor, que o contratante, suas opiniões, gostos e desejos também passam a fazer parte do servi-

ço, interferindo, conseqüentemente, na sua qualidade. 

 Mas essa relação cliente versus prestador de serviços precisa, em alguns casos, obedecer a 

critérios mutuamente aceitos. Quando, por exemplo, um indivíduo, numa consulta, informa ao 

seu médico os sintomas incorretos — omitindo ou mascarando dados, propositada ou involun-

tariamente — ele, certamente, poderá induzir o profissional a um diagnóstico incorreto, já que 

suas informações são parte integrante — talvez até mesmo a “matéria-prima” — do processo 

que constitui a qualidade da prestação do serviço. Por isso, a interação entre o prestador e o 

cliente é importante fator a ser considerado pelo marketing de serviços, como vem sendo res-

saltado pelos autores citados. 

 Já a perecibilidade, de acordo com BERRY (1980), decorre da simultaneidade dos proces-

sos de produção e consumo de serviços, ou seja, da natureza temporal dos serviços. Em virtu-

de desta situação, a armazenagem dos serviços torna-se impossível, isto é, os serviços não 

podem ser estocados para posterior revenda ou distribuição. Tal característica, notam HUTT & 

SPEH, (1989) exige das organizações, portanto, a habilidade de equilibrar o nível da oferta 

com o nível da demanda, objetivando evitar o custo derivado da ociosidade de capacidade 

instalada e das perdas de receitas resultantes de pedidos não atendidos. 

 Assim, a se montar uma estrutura de serviços, deve-se levar em consideração as flutua-

ções e adotar estratégias flexíveis e adequadas para enfrentar cada situação, como ressaltam 

SEMENIK & BAMOSSY (1995). As empresas de transporte coletivo urbano podem ilustrar bem 

esse tipo de característica. Isso porque precisam possuir um número de veículos superior ao 

que seria preciso na maior parte do dia, em função, por exemplo, da necessidade de atender os 

seus usuários na hora do rush. 
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 Para enfrentar os problemas gerados pela perecibilidade, algumas organizações podem 

adotar uma política de preços diferenciados, conforme o horário ou dia da semana. Buscam 

com isso incentivar ou desencorajar o consumo, como ocorre com as companhias de eletric i-

dade, as prestadoras de serviços de telefonia, cinemas, hotéis, motéis e parques de diversão, 

para citar alguns exemplos mais comuns. Outra maneira de a empresa lidar com a perecibili-

dade é empregar funcionários em tempo parcial ou contratar mão-de-obra temporária (com ou 

sem vínculo empregatício ou em regime de cooperativas). Assim podem atender às flutuações 

da demanda e prestar o serviço no momento em que é solicitado. 

 Um último quesito refere-se à heterogeneidade, que diz respeito à variabilidade da per-

formance do serviço. ZEITHAML; BERRY & PARASURAMAN (1988) alegam que a performance 

do serviço é altamente variável, uma vez que é influenciada, tanto pelo seu prestador, quanto 

pelo consumidor. Além disso, o resultado final do serviço varia de acordo com o momento e 

local da sua execução. KOTLER (1991) lembra que isso ocorre porque o consumidor envolvido 

na prestação do serviço, com sua presença física e as intervenções no processo de produção, 

passa a representar uma fonte de incerteza para a organização. 

 Desta forma, surge o problema da dificuldade de a empresa prestadora de serviços contro-

lar e padronizar suas operações internas. Para resolver os problemas derivados da heteroge-

neidade de serviços têm sido adotadas duas alternativas diferenciadas: a industrialização do 

serviço, através da padronização das rotinas à sua prestação, ou a customização do serviço, 

por meio da flexibilização dessas mesmas rotinas, visando a atender as necessidades específi-

cas de cada consumidor. Ao adotarem modelos manufatureiros, copiados da indústria, afirma 

SHAW (1990), as estratégias de muitas organizações prestadoras de serviços falham pela não 

observação dos aspectos mencionados acima. 

 Pelo conceito da variabilidade, um funcionário poderá ser eficiente e atencioso em algu-

mas ocasiões e ineficiente e desatencioso em outras, na medida em que seu humor é passível 

de variar em função de circunstâncias profissionais e pessoais. Ao mesmo tempo, um funcio-

nário poderá prestar numa mesma empresa, atendimento cortês e eficaz, enquanto outro, na 

mesma ocasião, poderá atender os clientes de forma oposta. 

 Uma outra manifestação de variabilidade dos serviços pode ser exemplificada numa can-

tina ou lanchonete, onde cada funcionário poderá não só atender de maneiras cuja qualidade 

seja variável (ou instável), como o resultado dessa variabilidade poderá ser sentido no próprio 

sabor de um sanduíche ou de uma vitamina preparada por funcionários diversos. Assim, em-

pregado “A” pode deixar os ingredientes serem grelhados por um tempo maior ou menor que 
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o deixado pelo “B”. Este, por sua vez, poderá colocar, na vitamina, mais açúcar do que colo-

cou o funcionário anterior e ambos poderão, em momentos diversos, tratar bem ou mal um 

cliente, conforme seu estado de humor, ou conforme o estado de humor do próprio cliente, 

que ao fazer uma reclamação, por exemplo, poderá ensejar uma reação educada ou mal edu-

cada. 

 Com base nos trabalhos de GRÖNROOS (1993, p. 38), fazemos em seguida uma listagem 

das principais características que diferenciam os bens físicos dos serviços São distinções, a-

creditamos, que dão uma mostra bem nítida para o estabelecimento de conceituações que vi-

sem a distinguir essas duas instâncias: 

Quadro 3 - Diferenças típicas entre serviços e bens físicos 

SERVIÇOS BENS 

Intangível Tangível 

É imaterial (uma atividade ou processo) É concreto (uma coisa) 

A propriedade não é transferida  A propriedade é transferida quando a compra é feita  

Não pode ser revendido Pode ser revendido 

Não pode ser efetivamente demonstrado antes da 
compra Pode ser demonstrado antes da compra  

Não pode ser estocado Pode ser estocado por vendedores e compradores 

Produção e consumo geralmente coincidem O consumo é precedido da produção 

Produção, venda e consumo são espacialmente 
unidos 

Produção, venda e consumo ocorrem em locais 
diferentes 

Não pode ser transportado Pode ser transportado 

Comprador/cliente toma parte na produção Vendedor não é o produtor 

Na maioria dos casos, o contato direto é necessário Contato indireto é possível entre empresa e cliente  

O serviço em si não pode ser exportado, mas o 
sistema de prestação de serviços, sim O Bem pode ser exportado 

Heterogêneo Homogêneo 

Valor principal produzido nas interações entre 
comprador e vendedor Valor principal produzido em fábricas 

Clientes participam da produção Clientes normalmente não participam da produção 

Fonte: GRÖNROOS (1993, p. 38). 

 Embora o quadro 3 possa esclarecer muitas diferenças, alguns autores questionam ainda a 

necessidade de se distinguir entre bens físicos, produtos e serviços. Esses defendem o ponto 
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de vista de que, na realidade, o serviço constitui o todo do benefício que se chama, generica-

mente, de produto. Para RUST; ZAHONIK & KEININGHAM (1994, p. 10), por exemplo, a divisão 

das empresas em produtoras e prestadoras de serviços representa uma visão tradicional. Estes 

autores acreditam que o mais recomendável é “pensar na empresa como um serviço criado 

especificamente para satisfazer as necessidades dos clientes”. 

 Indo além do pensamento tradicional, RUST; ZAHONIK & KEININGHAM entendem a em-

presa como uma unidade de prestação de serviços, composta de quatro elementos: produto 

físico, produto do serviço, ambiente do serviço e entrega do serviço. Uma outra manifestação 

das diferenças entre serviços e bens ou mercadorias está na prática do marketing. O profissio-

nal dessa especialidade é visto como um misturador de ingredientes. Ele que planeja várias 

formas de concorrer e atingir os mercados. Teoricamente, o mix do marketing dos diferentes 

meios de concorrência foi reunido na formulação conhecida como os 4Ps, uma metodologia 

de análise desenvolvida por (MCCARTHY, 1960). 

 Tradicionalmente, os 4Ps representam o produto, seu posicionamento (praça), preço e 

promoção. Ainda GRÖNROOS, (1993) em uma definição de marketing revista em 1985, de 

acordo com a abordagem do mix de marketing, o descreve nos seguintes termos: “Marketing é 

o processo de planejar e executar a concepção, a definição de preços, as promoções e a distri-

buição das idéias, mercadoria e serviços, para criar trocas e satisfazer objetivos individuais e 

organizacionais”. 

 Recentemente os 4Ps do mix de marketing foram considerados limitados demais. JUDD 

(1987) argumenta que as pessoas deveriam ser consideradas como um quinto P. Uma voz ad-

vinda da prática do marketing de serviços, a voz de ROGER DOW, vice-presidente de vendas e 

de serviços de marketing da Marriott Hotels and Resorts, coloca a mesma idéia de forma mais 

enfática: “Acho que os 4Ps de marketing de serviços são pessoas, pessoas, pessoas e pessoas”. 

 No contexto do megamarketing de KOTLER (1986), as relações públicas e a política, ex-

pandem os Ps para seis. Já no entender de SCHULTZ, TANNEBAUM & LAUTERBORN (1994, p. 

14) os Ps de MCCARTHY procedem a uma análise do marketing sob o ponto de vista do ven-

dedor, quando o correto seria uma visão sob a perspectiva do comprador. Por isso recomen-

dam: “Esqueça o produto. Estude as vontades e as necessidades do consumidor ou cliente. 

(…) Esqueça o preço. Compreenda o custo para o consumidor satisfazer sua vontade ou ne-

cessidade. (…) Esqueça o ponto (place). Pense na conveniência de comprar. (…) Finalmente, 

esqueça a promoção. A palavra de ordem (…) é a comunicação”. Os quatro 4Ps são, assim, 

por esses autores, transformados em 4Cs. 
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 3.3 – DEFINIÇÃO DA QUALIDADE 

 No contexto desta pesquisa é igualmente importante que seja esclarecido outro termo abs-

trato: a qualidade. Segundo GRÖNROOS (1990), a importância do conceito e a conseqüente 

necessidade de sua definição ficam claras quando se observam os elevados investimentos rea-

lizados pelas empresas no desenvolvimento e implantação de programas de qualidade. Embo-

ra a qualidade seja “algo muito difícil de ser definido em umas poucas palavras”, trata-se de 

“um traço não raro de fenômenos da Administração e Ciências Sociais”, lembra URDAN 

(1993, p. 153), esforços têm sido realizados para sua melhor compreensão. JURAN (1990, p. 

11 e 12), um dos pioneiros nos estudos sobre qualidade, dá a ela dois significados: 

“Um dos significados da qualidade é o desempenho do produto, este desempenho re-

sulta das características do produto que proporcionam a satisfação com o produto que 

leva os clientes a comprá-lo; outro significado da qualidade é a ausência de deficiên-

cias; as deficiências de um produto criam a insatisfação com o produto, e isso leva os 

clientes a reclamarem”. 

 HOLBROOK & CORFMAN (1985, p. 33), por sua vez, fazem uma distinção entre a qualidade 

mecanicista e a qualidade humanista: 

“A qualidade mecanicista envolve um aspecto ou característica objetiva de um objeto 

ou evento; qualidade humanista envolve a resposta subjetiva de pessoas a objetos e, 

portanto, como um fenômeno altamente relativo que difere entre avaliadores”. 

 Dentre as definições desenvolvidas para designar qualidade  DEMING (1968, p. 37), um 

dos mais festejados especialistas do tema, prefere aquela baseada no usuário, alegando que a 

“qualidade consiste na capacidade de satisfazer desejos”. Ao mesmo tempo, no estudo de 

GRÖNROOS (1984), que aborda especificamente a qualidade no setor de serviços, sugerem 

duas dimensões para a qualidade: a qualidade técnica e a qualidade funcional. 

 A qualidade técnica — equivalente à performance instrumental —, se refere ao resultado 

final do serviço, ou seja, ao que o consumidor efetivamente recebe após a prestação do servi-

ço. A qualidade funcional, por outro lado, equivale à performance expressiva e diz respeito 

aos processos do momento de produção e consumo do serviço. Isto é, como o consumidor 

recebe o serviço. Desta forma, segundo o mesmo autor, a qualidade resultaria da performance 

de ambas essas dimensões. 

 Na visão de LEHTINEN & LEHTINEN (1985) — igualmente focando sua análise nos servi-

ços — a qualidade é o resultado de três dimensões: qualidade física (relacionada aos aspectos 

tangíveis do serviço), qualidade interativa (relacionada com o processo interativo que ocorre 

entre o consumidor e o prestador do serviço) e a qualidade corporativa (relacionada com a 
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imagem atribuída à organização prestadora do serviço pelos consumidores fidelizados ou em 

potencial). Ao mesmo tempo, de acordo com o entendimento de BERRY; ZEITHAML & PARA-

SURAMAN (1985) a qualidade apresenta duas dimensões: processo (avaliada pelo consumidor 

durante a execução do serviço) e resultado (avaliada pelo consumidor ao final da prestação do 

serviço). 

 Essas proposições da qualidade no setor de serviços se referem, em suma, às avaliações 

realizadas pelo consumidor durante (como é prestado ?) e ao final (o que é recebido ?) da exe-

cução do serviço, conforme procuramos sintetizar a seguir: 

Quadro 4 - Dimensões da qualidade de serviços 

Autores 
Avaliação durante o serviço 

Avaliação após o serviço 

GRÖNROOS (1984) Qualidade funcional Qualidade técnica 

LEHTINEN & LEHTINEN (1985) Qualidade interativa Qualidade física 

BERRY; ZEITHAML & PARASURAMAN 
(1985) Qualidade do processo Qualidade do resultado 

Fonte: Adaptado de SWARTZ; TERESA A; BROWN & STEPHEN W.(1989, p.  90). 
 

 Uma grande diversidade de conceitos sobre qualidade pode ser encontrada em várias dis-

ciplinas acadêmicas, principalmente no campo das humanidades (Filosofia, Economia, Mar-

keting e Operações). Todas essas formas de abordagem foram resumidas por GARVIN (1984) 

em cinco grupos de definições: transcendental, produto, usuário, produção e valor. 

 O primeiro grupo diz respeito à qualidade transcendental. Neste caso, a qualidade não 

pode ser definida precisamente, mas representa uma entidade que é reconhecida através do 

aprendizado. Esta definição, destaca GARVIN (1984, p. 25), se apóia nas discussões de Platão 

sobre a beleza, ou seja, “a beleza e a qualidade somente podem ser compreendidas pelo ind i-

víduo através da exposição sucessiva de objetos que exibem suas características”. 

 O segundo grupo se refere à qualidade baseada no produto, ou seja, sua qualidade é pro-

porcional ao nível de atributos relevantes incorporados ao produto. Tal característica, ao con-

trário da qualidade transcendental, permite a quantificação dos aspectos qualitativos através 

da mensuração da quantidade dos atributos pretendidos. Segundo GARVIN (1984, p. 26), tal 

“definição confere uma dimensão hierárquica ou vertical à qualidade, já que os produtos po-

dem ser classificados de acordo com a quantidade do atributo desejado”. 

 No terceiro grupo — qualidade baseada no usuário — é assumida, principal-mente por 

FORNELL (1992), uma visão mercadológica, ou seja, os consumidores são os determinantes 
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finais da qualidade. Essa abordagem do qualitativo é compartilhada por GARVIN (1984, p. 27), 

quando assume uma “visão idiossincrática e pessoal da qualidade, altamente subjetiva”. Para 

URDAN, (1993, p. 160), entretanto, a qualidade “não deixa de ser mensurável, já que sobre ela 

se pode indagar ao consumidor”. 

 Por essa perspectiva, a qualidade deve ser definida através do grau de satisfação das ne-

cessidades do consumidor a partir de determinados atributos do produto e serviço. Dessa fo r-

ma, quanto maior for a satisfação do consumidor, maior será a qualidade do produto ou servi-

ço. Mesmo assim, “embora ambas estejam relacionadas, não são, de modo algum, idênticas”, 

raciocina GARVIN (1992, p. 52). Em contrapartida, adverte, por exemplo, autores como OL-

SHAVSKY (1985), que nem sempre os consumidores adquirem o produto ou serviço de mais 

alta qualidade disponível no mercado, mas sim aquele que melhor satisfaz suas necessidades. 

 A qualidade baseada na produção, que encampa o quarto grupo, assume, de acordo com 

CROSBY (1984, p. 31), um enfoque estritamente interno — ou do lado da oferta —, expresso 

pela “conformidade com os requisitos”. Qualidade é, assim, representada pela ausência de 

desvios do projeto de engenharia ou especificação de produção estabelecida. É ainda GARVIN 

(1992, p. 54) quem diz que “em se tratando de serviços, conformidade significa normalmente 

exatidão ou cumprimento de prazos”. Apesar do enfoque interno, essa abordagem não deixa 

de reconhecer o interesse do consumidor pela qualidade, uma vez que um produto ou serviço 

que se desvia das especificações provavelmente está mal feito e é pouco confiável, propician-

do menor satisfação que um outro, adequadamente feito ou prestado. 

 Há, por fim, o quinto grupo, que define a qualidade baseada no valor. Nesse caso, a quali-

dade é avaliada em relação ao preço e custo do produto/serviço, ou seja, o consumidor adquire 

o produto ou serviço com base na sua utilidade e nas percepções das diferenças entre o que é 

pago e recebido, mostra-nos ZEITHAML (1988). Com relação específica aos serviços, a concei-

tuação de qualidade se torna ainda mais complexa, pois essa não pode ser medida através de 

aspectos objetivos, como acontece no caso dos bens físicos. PARASURAMAN; ZEITHAML & 

BERRY (1988) assinalam que a qualidade de serviços tem natureza mais abstrata, dadas as 

características de intangibilidade e as demais, que compõem sua singularidade. Nesse caso, a 

medida mais adequada é a percepção da qualidade por parte do cliente, com o que concordam, 

dentre outros, (BROWN; CHURCHILL & PETER, 1993). 

 A qualidade percebida pelo consumidor é o julgamento a respeito da excelência geral ou 

superioridade do que lhe está sendo fornecido; é uma forma de atitude — relacionada, mas 
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não equivalente à satisfação — e que resulta da comparação das expectativas com as percep-

ções de desempenho efetivo, como ressaltam (PARASURAMAN; ZEITHAML & BERRY, 1988). 

 Assim, o que os clientes fazem é, em resumo, comparar o serviço que recebem com aque-

le que, segundo suas expectativas, deveriam receber. O julgamento da qualidade resultará do 

grau e da direção do afastamento (ou discrepância) entre as expectativas e o efetivamente re-

cebido do fornecedor, como assinalam os mesmos autores. Assim, se um cliente julgar ter 

recebido um serviço cuja qualidade superou suas expectativas, ele considerará ter recebido um 

atendimento com qualidade superior; se sentirá, por isso, inclinado a utilizar novamente os 

serviços daquela empresa. KOTLER & ARMSTRONG (1991), por essa razão, são enfáticos ao 

frisar que é importante que a empresa se preocupe, constantemente, com a qualidade do servi-

ço que presta, medindo-a através da percepção da clientela. 

 As organizações devem identificar, portanto, as expectativas daqueles que as procuram e 

esforçar-se para atendê- las e superá- las, de modo a conservar o cliente e adquirir sua fidelida-

de. Esse padrão de comportamento é compartilhado por autores como VAVRA (1993), ao assi-

nalar que as empresas cujos serviços são percebidos como superiores obtêm, sobre os concor-

rentes, melhores preços, maior lucratividade e maior fidelidade dos clientes, além desse fato 

se constituir numa estratégia de diferenciação. 

 3.4 – CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 Se a própria definição do que vem a ser um serviço é uma questão polêmica, não menos 

polêmico será tentar classificá- los. Ainda assim, conquanto as classificações possam conter 

limitações ou simplificações, elas podem ser úteis para se ter uma perspectiva, em termos de 

amplitude e profundidade, dos serviços disponíveis, além de auxiliar na concepção do “mix” 

(composto) de marketing mais adequado a cada tipo ou classe de serviço. 

 As dificuldades começam, entretanto, até mesmo pela própria natureza dos serviços que, 

como acentuam SEMENIK & BAMOSSY (1995), podem ser representados por um continuum 

que vai desde um bem puro até um serviço puro, tendo, nesse entremeio, uma série de situa-

ções nas quais o produto estará mais próximo de um bem puro ou de um serviço puro; poderá 

ser ainda um produto intermediário, ou seja, uma combinação de bens e de serviços, em vari-

ados graus. 

 Os mesmos autores sugerem uma classificação que seja fruto de uma síntese daquilo que 

pensam os especialistas mais consagrados. Por esse amálgama, os serviços podem ser tipifi-

cados com base em fatores que contemplam o tipo de vendedor, tipo de comprador, os moti-
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vos e as práticas de compra, as suas características e/ou atributos, o nível de regulamentação 

governamental e o grau de contato com o cliente. 

 Um primeiro tipo, tendo como base o cliente-alvo, envolve os serviços destinados ao 

mercado consumidor (tais como serviços de manutenção doméstica, serviço de barbeiro, etc.), 

além daqueles destinados ao mercado institucional (tais como consultoria, agência de propa-

ganda e serviços de manutenção). Um segundo tipo apresentado na síntese de SEMENIK & 

BAMOSSY divide os serviços naqueles centralizados no homem e nos centralizados na máqui-

na. 

 No primeiro caso, há o concurso da mão-de-obra de forma mais intensiva que na segunda. 

Pode-se ter como alguns exemplos os serviços oferecidos por massagistas, professores e pes-

soal de limpeza, ao passo que nos centrados no transporte e telefonia, o valor está mais rela-

cionado à máquina ou equipamentos utilizados na prestação do serviço do que propriamente 

na pessoa que o os opera. 

 A habilidade e treinamento formal requerido do prestador do serviço são a base para a 

terceira categoria, que contempla aqueles prestados por médicos, advogados, dentistas e ou-

tros profissionais com curso superior — de um lado — em contraposição aos de limpeza, jar-

dinagem e outros, de natureza mais braçal — no extremo oposto. Outro critério de categoriza-

ção é saber se os serviços são prestados por empresas orientadas para o lucro ou por organiza-

ções sem fins lucrativos, tais como museus, orquestras, entidades filantrópicas, hospitais pú-

blicos, etc. 

 Quanto à regulamentação governamental, os serviços podem ser divididos naqueles pres-

tados por entidades altamente regulamentadas pelo poder público e nos que são oferecidos por 

entidades que promovem sua auto-regulamentação. No primeiro caso estão as empresas de 

utilidade pública, as escolas, os hospitais e as concessionárias de serviços públicos, enquanto 

no segundo encontram-se a maioria das empresas que não sofrem tal tipo de controle. 

 Finalmente, os serviços podem envolver um maior ou menor grau de contato com o clien-

te. Há serviços nos quais não ocorre ou pode não ocorrer nenhum contato entre o cliente e o 

prestador, como é o caso do carteiro, que deixa uma carta na caixa do correio do cliente, ou do 

caixa do banco, que autentica documentos deixados num envelope, recolhidos por um equi-

pamento automático ou colocados numa urna. 

 Existem, por outro lado, os serviços em que o contato com o cliente é essencial, pois tal 

interação, mais do que necessária, faz parte do próprio serviço, como é o caso de um barbeiro 
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ou cabeleireiro e mesmo do médico ou do advogado. Numa outra vertente, KON (1994, apud 

VEIGA , 1998), ao analisar a produção brasileira de serviços, classifica-os em: 

• Comércio; 

• Transportes e comunicações; 

• Atividades financeiras; 

• Serviços sociais; 

• Administração pública; 

• Serviços de reparação; 

• Serviços auxiliares de empresas; 

• Demais serviços. 

  VEIGA  (1998, p. 16) assinala que não existem tipologias de serviços que sejam am-

plamente aceitas, o que leva à existência de diversos esquemas que buscam classificar todos 

os tipos de serviços, de forma abrangente. O mesmo autor garante que, muito embora possa 

haver discordância quanto aos esquemas classificatórios, eles: 

“(…) ajudam a compreender os serviços, além de demonstrarem sua diversidade. A 

forma de classificar os serviços pode também propiciar a identificação de problemas 

e estratégias de marketing e produção, bem como sugerir a adoção de soluções em-

pregadas em organizações de ramos de serviços distintos, mas que tenham caracterís-

ticas comuns”. 

 LOVELOCK (1983) e GRÖNROOS (1995), apresentam resumos nos quais várias classifica-

ções são reunidas e comentadas. Essa classificação, sintetizada por VEIGA , é apresentada a-

baixo: 
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Quadro 5 - Esquema classificatório de serviços 

AUTOR ESQUEMA CLASSIFICATÓRIO COMENTÁRIOS 

JUDD (1964) 

 Serviços de aluguel de bens (direito de 
propriedade e uso de um bem por um perí-
odo definido de tempo). 
 Serviços a bens possuídos (criação sob 
medida, reparo e melhoria de bens possuí-
dos pelos clientes). 
 Serviços que não de bens (experiências 
pessoais ou “posse experimental”). 

Os dois primeiros são razoavel-
mente específicos, mas a terceira 
categoria é muito ampla e ignora 
serviços como os de seguro ban-
cário, aconselhamento jurídico e 
contabilidade. 

RATHMEL (1974) 

 Tipo de vendedor. 

 Tipo de comprador. 
 Motivos de compra. 
 A prática da compra. 

 Grau de regulamentação. 

Nenhuma aplicação específica a 
serviços: poderia também se 
aplicar a bens. 

SHOSTACK (1977); 

SASSER et. al. (1978) 
Proporção de bens físicos e serviços conti-

dos em cada “pacote” de produto. 

Oferece oportunidade para mo-
delagem com diversos atributos. 
Enfatiza que existem poucos 
bens ou serviços puros 

HILL (1977) 

1. Serviços que afetam pessoas versus os 
que afetam bens. 

2. Efeitos permanentes versus efeitos 
temporários do serviço. 

3. Capacidade de reversão versus impos-
sibilidade de reversão desses efeitos. 

4. Efeitos físicos versus efeitos mentais. 

Enfatiza a natureza dos benefí-
cios dos serviços. 

THOMAS (1978) 

1. Primariamente baseado em equipa-
mento. 
a) automatizado (por exemplo, lava-
gem automática de automóveis). 
b) monitorado por operadores não - 
especializados (por exemplo, cinema). 
c) operado por pessoal especializado 
(por exemplo, empresa aérea). 

2. Primariamente baseado em pessoas: 
a) mão-de-obra não especializada (por 
exemplo, cuidado com ja rdins). 
b) mão-de-obra especializada (por e-
xemplo, mecânica). 
c) profissional liberal (por exemplo, 
advogados, dentistas). 

Essa classificação, embora ope-
racional em vez de voltada para 
o mercado, oferece uma maneira 
útil de compreender os atributos 
do produto. 
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continuação 

CHASE (1978) 

Extensão de contatos com o cliente, 
necessários quando da entrega dos ser-
viços: 

a) Altos contatos (por exemplo, cui-
dados com a saúde, hotéis, restau-
rantes). 

b) Baixos contatos (por exemplo, 
serviço postal, venda por atacado). 

Reconhece que a variabilidade 
do produto é mais difícil de con-
trolar em serviços de alto conta-
to, porque o cliente exerce mais 
influência sobre a variação no 
tempo da demanda e as caracte-
rísticas do serviço, devido a seu 
maior envolvimento no processo. 

Grönroos (1979) 

1. Tipos de serviços. 
a) Serviços profissionais. 
b) Outros serviços 

2. Tipos de clientes. 
a) Indivíduos. 
b) Organizações. 

Observa que os mesmos servi-
ços, por exemplo, seguros e 
financeiros, podem ser prestados 
tanto a indivíduos quanto a orga-
nizações. 

KOTLER (1980) 

Baseados em pessoas versus baseados 
em equipamentos: 
 Extensão em que a presença do 

cliente se faz necessária. 
 Atende necessidade de pessoas, 

versus necessidade de negócio. 

 Organização pública versus orga-
nização privada, com fins lucrativos 
versus sem fins lucrativos. 

Sintetiza o trabalho anterior, 
reconhece as diferenças no obje-
tivo da organização prestadora 
de serviços. 

LOVELOCK (1981) 

Características básicas de demanda: 
a) objeto atendido (pessoas versus 
propriedades). 
b) extensão do desequilíbrio entre 
demanda/suprimento. 
c) re lacionamentos descontínuos 
versus contínuos entre clientes e 
prestadores do serviço. 

Conteúdo e benefícios dos serviços: 
a) extensão do conteúdo dos bens 
fís icos. 
b) extensão do conteúdo de serviços 
pessoais. 
c) serviços únicos versus pacote de 
serviços. 
d) tempo e duração dos serviços. 

Procedimentos de entrega dos serviços: 
a) entrega em um único local versus 
vários locais. 
b) alocação de capacidade (reservas 
versus quem chegar primeiro). 
c) consumo independente versus 
consumo coletivo. 
d) Transações definidas por tempo 
versus definidas por tarefa. 
e) extensão da presença necessária 
do cliente durante a entrega do ser-
viço. 

Sintetiza classificações anterio-
res e acrescenta vários novos 
esquemas. Propõe várias catego-
rias dentro de cada classificação. 
Conclui que a definição do obje-
to servido é o esquema de classi-
ficação mais fundamental. Suge-
re que insights valiosos em ma r-
keting podem ser provenientes 
da combinação de dois ou mais 
esquemas de classificação em 
uma matriz. 
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continuação 

LOVELOCK (1983) 

A natureza do ato do serviço: 
a) Ações tangíveis a pessoas ou 
coisas. 
b) Ações intangíveis a pessoas ou 
coisas  

Relacionamento com os clientes: 
a) entrega contínua. 
b) transações descontínuas. 
c) relacionamento com associados. 
d) Nenhuma relação formal. 

Personalização e julgamento na entrega 
do serviço: 
a) julgamento feito por pessoas de 
contato com o cliente. 
b) Personalização dos serviços. 

Natureza da demanda em relação ao 
suprimento: 
a) extensão em que o suprimento é 
limitado. 
b) extensão das flutuações da de-
manda. 

Métodos de fornecimento de serviços: 
a) fornecimento único ou em vários 
locais. 
b) serviço fornecido nas dependên-
cias do fornecedor ou do cliente. 

Fornece uma série de classifica-
ções que juntas ilustram a natu-
reza complexa dos serviços e 
oferecem informações context u-
ais úteis para finalidades de 
gestão. 

SCHMENNER (1986) 

1. Grau de interação e personalização: 
a) baixo. 
b) alto. 

2. Grau de intensidade de mão-de-obra: 
a) baixo. 
b) alto. 

Reconhece que alguns serviços 
podem ser mais personalizados e 
envolvem um grau mais elevado na 
intensidade de uso da mão-de-obra. 
Pode ajudar a compreender as op-
ções estratégicas e táticas disponí-
veis. 

VANDERMERWE  & CHAD-

WICK  -(1989) 

Grau de interação consumidor/produtor: 
a) mais baixo. 
b) mais alto. 

Envolvimento relativo de bens: 
a) serviços “puros”. 
b) serviços com alguns bens ou forne-
cidos através de bens 
c) serviços incorporados nos bens. 

Reconhece a importância e o papel 
dos componentes dos bens nos negó-
cios de serviços. 

.Fonte: Adaptação de LOVELOCK (1983) e GRÖNROOS (1995), a partir de VEIGA (1998). 
 
 3.5 - A SATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR 

 Na esteira da revolução da qualidade, a satisfação do consumidor vem igualmente rece-

bendo crescente atenção por parte das corporações, garantem MARR & CROSBY (1994). A 

importância desse conceito, conforme avaliação de GEORGE (1993), é reforçada por figurar, 

por exemplo, com uma participação de 30% na avaliação geral do Prêmio Baldrige ou influ-

enciar decisivamente o esforço do governo sueco na elaboração de seu “barômetro de satisfa-

ção do consumidor” (Customer Satisfaction Barometer — CSB) aplicado anualmente, comen-
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ta FORNELL, (1992) aos clientes das cem empresas líderes em 30 setores da economia daquele 

país. 

 Estudos conduzidos por SHOSTACK (1984), realizados em empresas de serviços, mostram 

que organizações desse segmento lideram a lista de insatisfação dos clientes, ou seja, as pres-

tadoras de serviços tiveram um escore de satisfação mais baixo do que empresas manufaturei-

ras. Devido à sua importante relação com a qualidade de serviço percebida, além da existência 

de uma certa “confusão sobre o relacionamento entre satisfação do consumidor e qualidade de 

serviço”, conforme garantem CRONIN & TAYLOR (1992, p. 56), este construto será examinado  

mais detalhadamente a seguir. 

 No final da década de 60, estudos pioneiros de HOWARD & SHETH (1969, p. 145) aborda-

ram a satisfação do consumidor no contexto do consumo. Nesses trabalhos, definiram satisfa-

ção como “o estado cognitivo do consumidor sentir-se adequadamente ou inadequadamente 

recompensado pelos sacrifícios realizados numa situação de compra”. Também, OSTROM & 

IACOBUCCI (1995, p. 17) definiram a satisfação do consumidor como “um julgamento que 

leva em consideração a qualidade e os benefícios obtidos através da compra, assim como o 

custo e o esforço requeridos pelo consumidor nesse mesmo processo de compra”. 

 De acordo com o paradigma da desconformidade, defendido por FORNELL (1992), a satis-

fação do consumidor é determinada a partir da comparação entre a percepção da performance 

do produto ou serviço e a expectativa inicialmente estabelecida. Desta forma, a satisfação do 

consumidor pode ser expressa como uma função das expectativas pré-compra e da perfo r-

mance pós-compra. 

 Os três resultados possíveis no processo de comparação entre expectativas e percepções 

realizadas pelo consumidor, segundo tal paradigma, são: negativamente desconfirmadas (insa-

tisfação), confirmadas (resultado nulo) e positivamente desconfirmadas (satisfação). Inicia l-

mente, quando as expectativas superam as percepções, o consumidor sente-se insatisfeito; 

quando as expectativas igualam as percepções, não há satisfação ou insatisfação. Já quando as 

percepções excedem as expectativas, o resultado experimentado pelo consumidor é a satisfa-

ção. 

 Seguindo esse paradigma da desconformidade, SWAN & TRAWICK (1981) definem a satis-

fação do consumidor como um processo envolvendo as seguintes etapas: formação das expec-

tativas de pré-compra sobre o desempenho dos atributos relevantes do produto considerado; 

realização da compra e percepções do desempenho dos atributos relevantes do produto; e 

comparação das expectativas com as percepções (desconformidades) e determinação do grau 
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de satisfação. Há, por fim, a determinação das intenções das compras seguintes, a partir do 

grau de satisfação. Essas quatro etapas também se fazem presentes no modelo de consumo e 

avaliação de serviços proposto por (FISK, 1981). 

 O modelo de FISK, traduzido na Figura 2 é dividido em três fases: pré-consumo (eventos 

e ações anteriores ao consumo do serviço), consumo e pós-consumo (eventos e ações posteri-

ores ao consumo do serviço) e o grau de satisfação do consumidor é influenciado na passagem 

de cada uma das três fases. 

 

Reconhecimento do problema 

 

Procura de informações 

Pré Consumo 

Seleção de alternativas 

 

         Avaliação I 

 

           Escolha 

 

Consumo                    Avaliação II 

 

Uso 

        Disposição 

 

 

Avaliação III 

Pós Consumo 

Motivação para Recompra 

 

Figura 2 – Modelo de consumo e avaliação de serviços de FISK 
Fonte: FISK; RAYMOND P & TOWARD (1981) 
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 Na fase de pré-consumo, segundo ENGEL; BLACKWELL & KOLLAT (1990) o reconheci-

mento do problema ocorre quando o consumidor percebe uma diferença entre o estado real e o 

estado desejado. Tal discrepância cria um estado de tensão, conduzindo o consumidor à pro-

cura de informações internas (experiências passadas e informações) e externas (influências 

ambientais e comunicação de marketing). Em seguida, o consumidor seleciona um conjunto 

de soluções alternativas e realiza a avaliação I, isto é, a seleção da melhor solução para o pro-

blema identificado. 

 A avaliação I cria no consumidor, portanto, as expectativas do serviço a partir das etapas 

anteriores (reconhecimento do problema, procura de informações e seleção de alternativas). 

Na fase seguinte, o consumidor realiza a escolha do serviço que julga melhor e procede, em 

seguida, a uma avaliação dessa escolha (avaliação II). Como resultado dessa segunda avalia-

ção, o consumidor pode decidir pelo uso ou a não utilização do serviço. Caso decida-se pelo 

uso, o processo de consumo se encerra, ao menos que haja vestígios físicos acompanhando a 

adoção do serviço (disposição). No caso de rejeição, o uso do serviço não se concretiza. 

 Por fim, na fase de pós-consumo, o cliente realiza a avaliação do uso do serviço (percep-

ções) a partir de suas expectativas (o somatório das percepções obtidas por meio das avalia-

ções I e II). Caso o resultado dessa última avaliação seja a satisfação, o consumidor sentirá 

“motivação para a recompra” e subseqüente feedback para o início de uma nova fase de pré-

consumo. Caso a avaliação resulte em insatisfação, não haverá motivação para a recompra. 

 Além da motivação de recompra implícito no modelo proposto por FISK (1981), a satisfa-

ção do consumidor geraria os seguintes benefícios para as organizações, de acordo com a aná-

lise de KEAVENEY (1995): a redução dos custos mercadológicos para a empresa e o incremen-

to destes custos para a concorrência; redução dos custos transacionais; redução do turnover de 

consumidores e funcionários; e ganho de reputação através da comunicação “boca-a-boca” 

positiva. Haveria ainda mais lealdade por parte do consumidor, gerando maior lucratividade e 

rentabilidade a longo prazo,  lembram (ALBRECHT; FORNELL & LEHMANN, 1994). 

 Visando a maximizar a satisfação do consumidor e os benefícios dessa satisfação e ciente 

da sua influência sobre o nível de expectativas do consumidor, a empresa cria promessas so-

bre seus serviços. DAVIDOW & UTTAL, (1989) ponderam que, inicialmente, isso pode estabe-

lecer compromissos superiores, com o intuito de incrementar seu volume de negócios, indu-

zindo um maior número de consumidores a experimentarem o serviço. Todavia, há três déca-

das, HOWARD & SHETH (1969) alertavam para o risco da empresa ter seus clientes insatisfe itos 

caso elevassem demasiadamente as suas expectativas. Isto porque as atividades de marketing 
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possuem impacto nas expectativas dos consumidores. Assim, promessas em excesso elevarão 

as expectativas dos consumidores e poderão resultar em desapontamento, inibição de inten-

ções de compras futuras, além da deterioração da imagem corporativa, quando confrontados 

com o serviço percebido, advertem (BERRY; ZEITHAML & PARASURAMAN, 1985). 

 Por outro lado, a empresa pode criar promessas inferiores visando a reduzir as expectati-

vas do consumidor. Nesse caso, tal redução compensaria a performance de um serviço medío-

cre ou criaria uma margem para um serviço bom. A duração de um serviço fraco, entretanto, 

seria finita, enquanto o apelo competitivo do ofertante de bons serviços seria enfraquecido, 

dizem ainda (PARASURAMAN; BERRY & ZEITHAML, 1991). 

 Conforme o visto acima, a criação de promessas de serviços superiores e inferiores não 

representam boas soluções pelos riscos envolvidos. IACOBUCCI; GRAYSON & OSTROM (1994) 

apontam como situação ideal aquela em que a empresa estabelece promessas que reflitam a 

realidade do serviço. Desta forma, a empresa cria em seus consumidores, conforme deixam 

claro PARASURAMAN; BERRY & ZEITHAML (1991), um nível de expectativas compatível com o 

serviço entregue. 

 Assim, ao abordar o paradigma da desconformidade e o risco que as empresas enfrentam 

na criação de promessas superiores ou inferiores, torna-se importante uma melhor compreen-

são sobre as expectativas do consumidor. Reforça o merecimento dessa análise uma série de 

estudos realizados por TSE & WILTON (1988) que reportam uma relação positiva entre as ex-

pectativas e a satisfação. 

 Do mesmo modo, segundo ZEITHAML; BERRY & PARASURAMAN (1993), as expectativas 

do consumidor são crenças pré-concebidas sobre um produto, que servem de padrões ou pon-

tos referenciais contra os quais a performance do produto é julgada. Apesar da larga aceitação 

deste conceito pela literatura sobre a satisfação do consumidor, não existe um consenso sobre 

a natureza específica de tais padrões. Alguns estudos têm reconhecido a existência de múlti-

plas classes de expectativas. Entre a diversidade de padrões existentes, destacam-se o padrão 

normativo de expectativas e o padrão preditivo de expectativas, como aponta (PRAKASH, 

1984). 

 O padrão normativo de expectativas, de acordo com o mesmo PRAKASH (ibdem.), se refe-

re ao desempenho necessário de um produto ou serviço em satisfazer plenamente o consumi-

dor. O padrão preditivo de expectativas, por sua vez, “são as probabilidades definidas pelo 

consumidor da ocorrência de eventos positivos ou negativos caso ele se engaje em certo com-

portamento”, lembra (OLIVER, 1981, p. 33). 
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 No tocante a serviços, ZEITHAML; BERRY & PARASURAMAN (1993) identificaram três di-

ferentes tipos de expectativas: serviço desejado, serviço adequado e serviço predito, que pro-

curamos detalhar mais adiante, na Figura 3. O padrão da expectativa serviço desejado equiva-

le ao padrão normativo de expectativas típico daquele encontrado na literatura de satisfação 

do consumidor, isto é, “serviço desejado é uma combinação do que o consumidor acredita que 

o serviço possa e deva ser”, ens inam os mesmos autores. 

 O consumidor reconhece, todavia,  que nem sempre é possível a realização do serviço 

desejado, estabelecendo, desta forma, um padrão de expectativa de serviço adequado. Este 

padrão, ainda segundo ZEITHAML et al, representa um nível mais baixo de expectativas que o 

consumidor se dispõe a aceitar, isto é, a expectativa mínima tolerável, para seguirmos o en-

tendimento de (MILLER, 1977). 

 A Figura. 3 ilustra a existência de uma “zona de tolerância”, decorrente do reconheci-

mento e disposição dos consumidores em aceitar a heterogeneidade dos serviços, separando o 

que considera adequado daquele que elege como desejado. Para (ZEITHAML; BERRY & PARA-

SURAMAN, 1993, p. 6): 

“Apesar da expansão ou contração desta zona diferir de consumidor para consumi-

dor, bem como para um mesmo consumidor ao longo do tempo, as flutuações na zo-

na de tolerância do cliente individual são mais em função de mudanças no nível de 

serviço adequado, que se move prontamente para cima ou para baixo devido a cir-

cunstâncias contextuais, do que em função de mudanças no nível de serviço desejado, 

que tende a mover-se incrementado para cima devido ao acúmulo de experiências”. 
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Figura. 3 – Comparação entre a avaliação da qualidade do serviço e a satisfação do consumidor 
Fonte: adaptado de ZEITHAML, Valarie A.; BERRY, Leonard L. & PARASURAMAN, A. (1993, p. 8). 

 O terceiro padrão, serviço predito, se refere ao nível de serviço que o consumidor acredita 

que provavelmente receberá, conforme pode também ser visualizado na Figura 3. ZEITHAML; 

BERRY & PARASURAMAN (1993, p. 9) mostra-nos que ao exercer influência direta sobre o ní-

vel de serviço adequado, “quanto maior o nível do serviço predito, maior o nível do serviço 

adequado e menor a zona de tolerância”. 

 Concluindo esta breve abordagem sobre satisfação do consumidor, fica claro que esse 

estado é o resultado da avaliação da discrepância percebida entre as expectativas pré-consumo 

e a performance percebida pós-consumo, ou seja, as expectativas e as percepções afetam dire-

ta e indiretamente a satisfação através da desconformidade. Pode ser dito ainda que a análise 

dos diferentes padrões de expectativas mostra que a satisfação do cliente é um processo pós-

compra, que envolve interações complexas e simultâneas, abrangendo mais de um padrão de 

comparação, conforme nos recomenda (ZEITHAML; BERRY & PARASURAMAN, 1993). 

 3.6 - A QUALIDADE DOS SERVIÇOS PERCEBIDOS 

 São esses mesmos autores (ibidem) quem nos dizem que a qualidade de serviços percebi-

da é aquela julgada pelo consumidor e não pela empresa. Ao mesmo tempo, BOJANIC (1991, 

p. 28) define qualidade percebida “como a habilidade do serviço prover satisfação em relação 

a outras alternativas disponíveis”. A qualidade percebida pelo consumidor é, assim, influenc i-

ada pelos atributos intrínsecos e extrínsecos e pelo preço monetário percebido pelo consumi-
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dor. Para ZEITHAML (1988), os atributos intrínsecos se referem à composição física do produ-

to (cor e textura, por exemplo), enquanto os atributos extrínsecos englobam os aspectos não 

físicos relacionados ao produto como o seu preço, marca e propaganda, por exemplo. 

 Os atributos extrínsecos em relação aos atributos intrínsecos são os aspectos que mais 

influenciam a qualidade percebida pelo consumidor, embora outros autores como WHEATLEY; 

CHUI & GOLDMAN (1981) afirmam o contrário. Na visão de ZEITHAML (1988), contudo, os 

atributos extrínsecos são usados pelos consumidores como sinal de qualidade: 

1. em situações de compra inicial, quando sugestões intrínsecas não estão disponí-

veis;  

2. quando a avaliação das sugestões intrínsecas demanda tempo e esforço além do 

limite que o consumidor julga compensatório; e 

3. quando os atributos intrínsecos são de difícil avaliação. 

 Os atributos intrínsecos, por sua vez, explica a autora, sinalizam qualidade: 

1. no momento do consumo; 

2. em situações de pré-compra nas quais os atributos de procura estão presentes; e  

3.  quando os atributos intrínsecos possuem elevado valor predizível. 

 O preço monetário percebido, definido como o preço objetivo decifrado pelo consumidor, 

é tido como outro elemento com impacto direto sobre a qualidade percebida, mas autores co-

mo SWAN (1974) e SHAPIRO (1973) reportam a inexistência dessa relação. No entendimento 

de ZEITHAML (1988), o consumidor apenas empregaria o preço como sinal de qualidade na 

ausência de demais evidências ou inadequação de informações. Em outro estudo mais recente, 

VOSS (1994) sugere que a direção da causalidade entre estes dois conceitos seria oposta, ou 

seja, da qualidade percebida para o preço monetário percebido. 
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 3.7 - A RELAÇÃO ENTRE QUALIDADE E SATISFAÇÃO 

 Devido à existência de certo grau de confusão acerca do relacionamento entre a qualidade 

percebida em serviços e a satisfação do consumidor, CRONIN & TAYLOR (1992) reforçam os 

aspectos concordantes e divergentes na literatura que desenvolveram sobre o tema. Para esses 

atores a qualidade de serviços corresponde a uma avaliação global em longo prazo — similar 

a uma atitude —, enquanto que a satisfação do consumidor se refere a julgamento temporário 

de uma transação específica, derivado da surpresa inerente da aquisição de um produto e/ou 

da experiência de consumo, conforme também assinala (OLIVER, 1981). 

 É ainda OLIVER (1993) quem aponta para outra diferença entre a satisfação do consumi-

dor e a qualidade. A satisfação do consumidor é apenas determinada através da experiência de 

uso de respectivo produto ou serviço, enquanto que a qualidade pode ser percebida sem a o-

corrência dessa experiência. 

 Existem divergências no tocante à direção e à intensidade da relação entre qualidade de 

serviços e satisfação do consumidor. KELLEY & DAVIS (1994) argumentam que o incremento 

da qualidade de serviços resulta em maior satisfação do consumidor, implicando ser a quali-

dade de serviços um antecedente da satisfação do consumidor. De fato, CRONIN & TAYLOR 

(1992) concluíram, através de estudo empírico, que a qualidade de serviços percebida conduz 

à satisfação do consumidor. 

 3.8 – A RELAÇÃO ENTRE A EXPECTATIVA DO CLIENTE E OS 

SERVIÇOS OFERECIDOS 

 Diversos são os fatores que interferem na formação das expectativas que os clientes ou 

consumidores possuem acerca dos serviços que irão receber. O primeiro deles, segundo ZEI-

THAML; PARASURAMAN & BERRY (1990), é o que comumente chamamos como “propaganda 

boca a boca”, ou seja, a comunicação que se estabelece entre os próprios consumidores. O que 

os clientes ouvem de outros clientes, na forma de comentários ou de recomendações, cria e 

ajuda a criar expectativas positivas ou negativas em relação aos serviços e as empresas que os 

prestam. 

 Outro fator importante é representado pelas necessidades pessoais do cliente, isto é, as 

características e as circunstâncias específicas de cada consumidor. Cada pessoa pode ter dese-

jos diferentes e expectativas distintas em ocasiões diferentes, conforme uma série de circuns-

tâncias determinadas pela sua personalidade e individualidade. Um terceiro fator é determina-
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do pela experiência anterior do cliente com o serviço ou com a empresa prestadora. Nesse 

particular, os consumidores mais experientes em determinado setor têm menores expectativas 

quanto aos atributos de comportamento dos prestadores — tais como gentileza ou manifesta-

ções amistosas —, ao mesmo tempo em que demonstraram ter maiores demandas quanto à 

sua competência técnica. 

 Há ainda um quarto fator estudado pelos três autores. Tal quesito relaciona-se à comuni-

cação que a empresa promove com seus clientes, através de mensagens diretas e indiretas, tais 

como propaganda, folhetos e informações prestadas por funcionários. Tais comunicações, em 

geral, aumentam as expectativas acerca dos serviços que irão receber, uma vez que, na maio-

ria dos casos, enfatizam promessas de serviços de qualidade. Vale ressaltar também que o 

local no qual é prestado o serviço e o preço cobrado alteram a comunicação sobre a qualidade 

dos serviços prestados. O preço é, inclusive, um dos indicadores levados em conta para o jul-

gamento da qualidade, como ressaltam KOTLER & ARMSTRONG (1991), que montaram a re-

presentação esquemática desses fatores, mostrada na Figura 4, a seguir. 
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Figura 4: Fatores (Dimensões) que influenciam a percepção da qualidade pelo cliente. 
Fonte: ZEITHAML, PARASURAMAN e BERRY (1990). 

 

 



 

 
 

90 

 3.9 – A COMUNICAÇÃO BOCA A BOCA 

 De acordo com SCHIFFMAN (1997), quando escolhem produtos e serviços, os consumido-

res são, com freqüência, influenciados pelo conselho de outras pessoas. Essa influência, sua 

dinâmica e natureza é chamada de processo de formação de opinião. Ele é informal e geral-

mente verbal, mas pode assumir também a forma de comportamento não verbal observado 

pelos outros; é importante salientar que nenhuma pessoa envolvida representa uma fonte co-

mercial de venda de alguma coisa. 

 O boca a boca implica na comunicação interpessoal ou face a face, embora possa aconte-

cer em uma conversa telefônica ou até no contexto de um grupo de bate-papo pela Internet 

(chat). E essa sujeição — e mesmo dependência — de uns pela opinião dos outros — tanto 

para adotá- la, quanto para rechaçá- la — indica o quanto vivemos em um mundo sistêmico. 

Ainda segundo SCHIFFMAN, são nos encontros informais que a comunicação que avaliará a 

qualidade relativa a serviços acontecerá. Com dificuldades de, isoladamente, avaliar uma 

prestação de serviço, são nesses encontros que se pode obter conselhos e trocar idéias e in-

formações. 

 A influência pessoal, exercida direta ou indiretamente, é uma das melhores formas de 

persuasão. No entendimento de BEARDEN & ETZEL (1982) essa influência adquire duas fo r-

mas básicas: grupo de referência e comparativa. Um grupo de referência é qualquer pessoa 

ou grupo de pessoas que influenciam, significativamente, o comportamento do indivíduo. Os 

grupos de referencia fornecem padrões, normas e valores que podem se tornar a perspectiva 

determinante de como uma pessoa pensa e se comporta. 

 SALOMON (1951) demonstrou, sem qualquer dúvida, que a maioria das pessoas é avessa a 

comportamento que contradiga o consenso de um grupo. A maior influência e o maior impac-

to são normalmente exercidos por grupos primários, definidos como uma agregação social 

suficientemente pequena para permitir e facilitar a interação irrestrita frente a frente. E tais 

grupos existem sempre, porque “o semelhante atrai o semelhante”. Há neles uma coesão e 

participação motivadas, pois seus membros exibem notadas semelhanças em crenças e com-

portamentos, como descreveram WITT & BRUCE (1972), dando o exemplo da família, como 

agente mais fortemente influenciador. 

 Quanto aos grupos secundários, esses também apresentam uma interação frente a frente, 

mas ela é mais esporádica, menos completa e influencia, por isso, em menor escala a molda-

gem do pensamento e comportamento humanos, dizem WARD & REINGEN (1990). Essa influ-
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ência é mais facilmente encontrada nas associações de classe, entre profissionais especializa-

dos, nos sindicatos e em organizações comunitárias. Há ainda os grupos aspiracionais. Os 

integrantes desse tipo de grupo exibem o desejo de adotar as normas, os valores e os compor-

tamentos de outros sujeitos, com quem o indivíduo espera se associar. Neles, por vezes, o 

comportamento conforme as normas do grupo existe pela expectativa de aceitação à admis-

são. 

 A influência dos grupos aspiracionais, embora geralmente indireta, pode representar um 

papel significativo na escolha de um produto ou serviço, principalmente quando a divulgação 

apresenta estilos de vida almejados pelos consumidores, refletindo os sonhos e aspirações de 

muitos consumidores. Mas a mesma influência pode também ser exercida pelos chamados 

grupos dissociativos, num processo em que a pessoa é motivada a evitar a associação, causan-

do o efeito inverso daqueles projetados pelos sistemas aspiracionais. 

 Outro tipo de grupo é o formal. Esses são caracterizados por um código definido e conhe-

cido pelos seus membros. A sua organização e a estrutura são codificadas por escrito; têm 

uma “lei”. Igrejas, fraternidades e organizações de serviço comunitário são desse tipo e exe r-

cem influência no comportamento das pessoas. O nível dessa influência depende, contudo, da 

motivação do indivíduo para aceitar e obedecer aos padrões do grupo. 

 A contrapartida do grupo formal é o informal. Seu funcionamento é semelhante ao pri-

meiro, entretanto os grupos informais têm estruturas bem menores, além de possuírem maior 

probabilidade de se formarem baseados em amizades. As suas normas podem ser rígidas, mas 

raramente aparecem por escrito. O efeito no comportamento do indivíduo, contudo, pode ser 

forte se as pessoas estiverem motivadas por aceitação social. 

 Segundo HOMANS (1961) os grupos de influência afetam os consumidores sob os aspectos 

de aquiescência normativa, influência de expressão e valor e influência informacional. A 

primeira existe quando os grupos de referência, atuam sob pressão por conformidade e con-

cordância. O apelo é forte, a aceitação social é uma motivação forte, principalmente quando o 

serviço ou produto for ostensivo em sua compra ou uso. Símbolos de estima ou aprovação 

podem fornecer recompensas e incentivos, reforçando assim aquele comportamento e estimu-

lando a sua repetição. O resultado é percebido pelo indivíduo pelo lucro inerente à interação 

social de determinado evento. 

 Há crescente evidência de que susceptibilidade à influência normativa é uma característi-

ca geral que se estende através de situações em relação aos seguintes comportamentos: preo-

cupação com a adequação social das ações, disposição de aprender sobre os produtos ou ser-
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viços por meio da observação de outros ou pela busca adequada e ativa de informação sobre 

eles. 

 Na influência de expressão e valor os grupos de referência podem desempenhar uma fun-

ção de expressão de valor, na qual uma necessidade de associação psicológica com um grupo 

é evidenciada por aceitação de suas normas, valores ou comportamentos. Nesse contexto, um 

resultado desejado é realçar sua própria imagem aos olhos dos outros; uma outra é a identifi-

cação com pessoas que são admiradas e respeitadas. Já na influência informacional os consu-

midores geralmente aceitam as opiniões dos outros por acreditarem que esses estão fornecen-

do evidências confiáveis e necessárias sobre a realidade. Aí é mais provável que o uso ou a 

recomendação por outros seja percebida como atencioso e válido. É o que CIALDINI (1993) 

chama de “princípio de prova social”. 

 A influência pessoal pode também vir por meio da comunicação boca a boca iniciada ou 

fornecida por uma pessoa conhecida, como um amigo ou membro da família. Ao longo dos 

anos, esse tipo de influenciador foi chamado de líder de opinião. A influência boca a boca, 

contudo, não é expressa normalmente em padrões hierárquicos. A informação da fonte in-

fluenciadora é, quase sempre, vista como altamente confiável e geralmente tem poder e im-

pacto, sendo que a influência varia conforme o grau de conhecimento e aproximação com a 

pessoa que informa. A envolvimento aumenta quando se percebe que as escolhas feitas afe-

tam o status social e a aceitação de alguém. De acordo com KIM; KARDES & HERR (1991) o 

transmissor dessa informação é chamado de influenciador. Assim, podemos concluir segura-

mente que a influência pessoal — na forma de liderança de opinião — é mais provável quan-

do uma ou mais das seguintes cond ições e situações estão presentes: 

• O cliente não tem informação suficiente para fazer uma escolha que julgue adequada 

(quando, entretanto, a busca por informação se prova adequada, o boca a boca tem 

menos impacto). 

• O produto ou serviço é complexo e difícil de se avaliar usando critérios objetivos. 

Desta forma, a experiência de outros serve como “experimentação vicária”. 

• A pessoa não tem capacidade de avaliar o produto ou serviço, não importa quanta in-

formação seja disseminada e apresentada. 

• Outras fontes são percebidas como tendo baixa credibilidade. 

• Uma pessoa influenciadora está mais acessível do que outras fontes e, assim, é consul-

tada como um fator de economia de tempo e esforço. 
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• Existem laços sociais fortes entre o transmissor e o receptor. 

• O indivíduo tem uma alta necessidade de aprovação social. 

 A influência pessoal foi largamente teorizada pelo funciona lismo. Há vertentes teóricas 

que a entende como corrente abaixo, fluxos de dois passos e interação multiestágios, expli-

cam LAZARSFELD et al (1948). A teoria denominada corrente abaixo é o mais antigo estudo 

sobre a influência pessoal; alega que classes inferiores geralmente emulam o comportamento 

de seus correspondentes da classe superior. Em outras palavras: a influência é transmitida 

verticalmente, através das classes sociais. Dessa forma, as pessoas das classes superiores ex-

pressam riquezas através, por exemplo, de consumo ostensivo e seu comportamento é copia-

do, quando possível, por aqueles das camadas sociais inferiores. 

 Este fenômeno é facilmente observável nos países cuja economia se encontra em desen-

volvimento, nos quais o acesso aos meios de comunicação de massa é limitado ou totalmente 

ausente. É muito comum esse tipo de influência ocorrer entre pares. Isto veio a ser conhecido 

como influência homofila, um termo que se refere à transmissão de informação entre aqueles 

que são semelhantes em itens como: classe social, idade, educação e outras características 

demográficas. 

 Como demonstramos, o impacto do grupo de referência geralmente é maior quando há, 

pelo menos, algum grau de associação e relacionamento anterior. A teoria do fluxo em dois 

passos (ou duas etapas) dita que novas idéias e outras influências fluem dos meios de comuni-

cação de massa para os influenciadores, que, por sua vez, as repassam, através da comunica-

ção boca a boca, para outros, mais passivos na busca de informação e muito menos expostos 

aos meios de comunicação de massa e a outras fontes. Embora este modelo tenha sido um 

avanço histórico para sua época, há muitas razões agora para questionar sua exatidão. A prin-

cipal delas, é que o público não é tão passivo quanto à teoria pressupõe. 

 Em teses mais recentes, que recolocam o receptor como sujeito ativo do processo comuni-

cacional, tem se procurado demonstrar também, e primeiro do que tudo, que os meios de co-

municação de massa têm um impacto difuso, múltiplo e disperso, cujo alcance não está restri-

to apenas ao influenciador. Além disso, a iniciativa da ação não se acha, muitas vezes, neces-

sariamente apenas com o influenciador, como a teoria do fluxo em duas etapas pressupôs. A 

comunicação boca a boca é igualmente — senão mais freqüentemente — iniciada pelo recep-

tor que está buscando o conselho de um amigo ou parente de confiança. 
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 Ainda segundo LAZARSFELD, há ainda a teoria da interação multiestágios, pela qual ocorre 

um encadeamento de influenciadores e influenciados, repassando a comunicação. Extensas 

pesquisas e experimentos no campo da difusão de inovações invalidaram, contudo, em grande 

parte, esses modelos que têm no fluxo de dois passos sua vertente mais importante. Esses tra-

balhos demonstraram que, tanto o influenciador, quanto quem busca influência, são afetados 

pelos meios de comunicação de massa. Na verdade, esses últimos podem, a depender das cir-

cunstâncias, até motivar mais aqueles do que vice e versa. Raramente o influenciador é o in-

termediário do fluxo do conteúdo da mídia de massa, como a teoria do fluxo de dois passos 

determina. 

 Houve época em que se pensava que os anunciantes e outros persuasores comerciais atin-

giriam maior impacto caso se concentrassem apenas no influenciador. A pressuposição era de 

que eles passariam adiante o que aprendessem na mídia. A compreensão atual mostra que. 

tanto o influenciador quanto quem busca influência são alvos legítimos. 

 3.10 - AS ORGANIZAÇÕES DO RAMO HOSPITALAR 

 Em anos recentes, tem-se verificado um crescente aumento nos níveis de con-corrência 

no segmento hospitalar. Tais índices, por conseguinte, têm determinado maiores esforços por 

parte de profissionais e instituições de saúde no sentido de aumentar a produtividade e a qua-

lidade de seus serviços. Há, portanto, uma significativa mudança no modo de pensar e agir 

por parte das organizações que ofertam tais serviços, segundo frisa BOPP (1990). Paralelamen-

te, os consumidores em geral estão cada vez mais conscientes quanto a seus direitos de exigir 

melhores produtos e serviços. 

 ZEMKE & SCHAAF, (1991) são taxativos ao sublinhar que o então paciente passa agora a 

ser visto como um cliente, cuja satisfação é fundamental ao sucesso da organização. Ao pro-

ceder análise semelhante, detendo-se no caso brasileiro, MIRSHAWKA  (1994) aponta alguns 

fatores como determinantes de uma elevação dos custos dos serviços de saúde e, conseqüen-

temente, da necessidade de incrementos na qualidade e produtividade: 

- maior competição; 

- regulamentações por parte do governo; 

- aumento na gama de serviços oferecidos; 

- aumento dos custos com pessoal; 

- maior gravidade dos casos de internação; e 
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- novas tecnologias emergentes. 

 O trabalho de MIRSHAWKA  representa um dos estudos mais completos e uma das princi-

pais contribuições ao entendimento da dinâmica da qualidade em serviços de saúde, demons-

trando que no Brasil também se desenvolve uma crescente preocupação com relação à quali-

dade dos serviços oferecidos pelo setor hospitalar. Já quanto à qualidade percebida pelos cli-

entes de hospitais, além do fator intangibilidade — já discutido anteriormente — o desconhe-

cimento quanto a fatores técnicos leva o cliente a avaliar aqueles elementos que lhes são mais 

perceptíveis. 

 Dentro desse raciocínio, embora poucos clientes tenham condições de avaliar a qualidade 

do tratamento médico em si, os aspectos ligados às instalações e atendimento são facilmente 

avaliados e cotejados com as expectativas da clientela. Assim, mais do que o próprio trata-

mento, os aspectos complementares são determinantes no momento de o cliente avaliar os e 

decidir pela utilização dos serviços prestados pelo hospital. A qualidade desse atendimento, 

portanto, é fundamental, na medida em que estudos comprovam uma relação positiva entre 

esta variável — a satisfação do cliente — e sua intenção de recorrer outras vezes a aquele  

estabelecimento. 

 Para o nosso estudo, adaptaremos a escala Servqual modificada para os serviços hospita-

lares, já que analisaremos o caso de uma maternidade que utiliza os conceitos de hotelaria no 

oferecimento de seus serviços. Esse conceito envolve o atendimento da recepção, hospeda-

gem, alimentos e bebidas. Assim, serviços como os de higiene e refeições são analisados ind i-

vidualmente pelo cliente, sendo necessário que cada um deles obtenha ótimos níveis de efic i-

ência e qualidade para que o resultado final seja satisfatório. 

 Vale adiantar que notou-se, na pesquisa empírica, a preocupação do hospital estudado em 

manter uma diversidade de serviços, o que torna os hospitais de uma forma geral, organiza-

ções bastante complexas. Aspectos como alto grau de personalização do serviço e o inevitável 

contato pessoal entre o prestador e o cliente contribuem sobremaneira para a complexidade 

das operações, conforme revelam autores como (LOVELOCK, 1983). 

 3.11 - A COMUNICAÇÃO COM O PACIENTE 

 Para estudar os fenômenos, relacionados à comunicação com o paciente e focá- los nesta 

tese, fomos buscar também suporte na literatura que aborda aspectos médico-hospitalares que 
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tratam dos conceitos envolvendo as relações de atendimento paciente versus atendente.1 Ne-

les, um dos aspectos mais importantes é o da comunicação. Muitas vezes, o profissional da 

saúde tem a intenção de estabelecer um bom contato, mas fatores comunicacionais tendem a 

afastá- lo e podem mesmo ocasionar erros profissionais. 

 Um bom número dessas situações resulta de problemas com relação ao que foi dito (ou 

não) e ao que foi entendido (ou não). A situação do próprio paciente gera, sem dúvida, um 

estado de tensão que torna mais difícil a compreensão dos fatos. Em contrapartida, a aderên-

cia ao tratamento ou recomendações médicas decorre, em grande parte, de boa relação profis-

sional-paciente, que privilegia a discussão detalhada dos procedimentos e diagnósticos ind i-

cados, além dos tratamentos prescritos, avalia (ABDO, 1996). 

 Atualmente, a obrigatoriedade de informar detalhadamente aos pacientes sobre o estado, 

tanto da parturiente, quanto ao seu filho recém-nascido, com os porquês dos tratamentos e 

prescrições — permitindo que as mães decidam, com mais embasamento, sobre alguns itens 

que desejam seguir — já é um grande avanço no âmbito comunicacional. Invariavelmente, 

porém, esse tipo de comunicação se faz de uma forma unidirecional, seguindo um modelo 

paternalista. 

 O modelo bidirecional, mais eficaz no entendimento de CAPRARA & FRANCO (1999), exi-

ge mudanças de atitude do profissional, no intuito de estabelecer uma relação empática e par-

ticipativa que ofereça ao paciente a possibilidade de decidir na escolha de alguns atributos 

presentes no atendimento. 

 Há alguns aspectos específicos sobre a comunicação interpessoal que são, sem dúvida, 

úteis quando se considera a relação de um profissional-paciente. ABDO (1996) oferece uma 

síntese sobre os padrões, patologias e paradoxos da interação, estudados antes por pesquisado-

res como WATZLAWICK; BEAVIN & JACKSON (1973). Esses últimos dão especial ênfase à des-

qualificação, como forma de comunicação patológica. Eles a conceituam como sendo um pa-

drão de interação que invalida a própria comunicação ou a do outro. São desqualificações, 

segundo os autores, os fenômenos comunicacionais caracterizados por: 

• Declarações contraditórias (afirma-se algo e o seu oposto concomitante ou subseqüe n-

temente); 

                                        

1 O termo atendente se refere às pessoas que participam nas interações sociais entre paciente e o hospital, como 
por ex.: médicos, enfermeiros, psicólogos, nutricionistas, fisioterapeutas, assistente social. 
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• Mudanças bruscas de assunto (responde-se algo que nada tem a ver com o assunto em 

pauta, dando a impressão de não ser ouvido ou presenciado a conversa); 

• Tangencializações (responde-se insatisfatoriamente, superficialmente, evitando-se o 

tema central); 

• Frases incompletas; 

• Interpretações errôneas a uma dada afirmação (sugerindo falta de sintonia com o inter-

locutor); 

• Estilo obscuro (gerando certo grau de confusão entre comunicantes); 

• Maneirismo de fala (rebuscamento de linguagem, perdendo-se a objetividade); 

• Interpretações literais de metáfora (modificando o verdadeiro conteúdo da comunica-

ção); 

• Interpretações metafóricas de comentários literais (proporcionando ao discurso do ou-

tro uma subjetividade não verdadeira)2. 

 É fácil concluir, portanto, que comunicações desabonadoras dificultam o relacionamento 

de profissionais de saúde com os seus paciente. O conhecimento dessas patologias da comu-

nicação adquire, portanto, especial importância quando se pensa na construção de alianças, e 

quando citado na relação paciente enfermeira(o), esta aliança está vinculada à aderência, por 

parte do paciente, ao tratamento e sua recuperação. 

                                        

2 Essa conceituação se aproxima muito das considerações de AKTOUF — baseadas em autores como BATESON  e 
CHALANT — sobre patologias comunicacionais. Segundo ele tais problemas podem ser assim classificados: 

• Anulação: a hierarquia apela sistematicamente para diversos procedimentos de anulação da comunica-
ção: mudança brusca de sujeito, contradições, incoerências, frases inacabadas, obscuridade de estilo, etc; 

• Colusão: auto-ilusão mútua por ocultação, trapaças, meias-verdades (por exemplo, contramestres que 
se dizem ‘obrigados a contar mentiras’ por que devem fazer, pelo menos, dois relatórios de infração por 
dia, para a direção); 

• Complementaridade e metacomplementaridade : forma de conduzir a comunicação de modo que faz 
de um dos interlocutores sentir-se em relação de dependência ou inferioridade; 

• Duplo constrangimento : receber uma mensagem e seu contrário, uma solicitação e seu inverso, sem a 
possibilidade de executá-las (como os contramestres convidados a seguir um seminário de formação sobre 
relações humanas e que “sabem muito bem” que a direção “não quer gente mole” como contramestres, 
nem “babás de operários”). 

• Recusa de simetria: assim como a recusa ao engajamento, a rejeição, etc. São também práticas cotidia-
nas que permitem, pelo recurso à relação de autoridade, evitar o diálogo e o ‘verdadeiro’ feedback . 

• Resposta tangencial : resposta que invalida a comunicação do interlocutor ou à recusa deliberadamente, 
através de todos os meios de que dispõem aqueles que estão em posição de autoridade (como cortar uma 
entrevista, falar de outra coisa, ir-se embora, calar-se). 

• Supercodificação: maneira de se comunicar por ‘códigos’, sinais verbais e não verbais, movimento de 
olhos, etc., para não ser compreendido pela hierarquia (como fazem os prisioneiros ou os soldados dos 
quartéis)”. (AKTOUF, 1996, p. 136-137). 
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 O primeiro contato do paciente com o profissional ocorre, na maioria dos casos, quando 

aquele está sob determinada tensão ou crise; é provável, por conseguinte, que suas ansiedades 

se intensifiquem e pareça estar mais perturbado do que em outros momentos. 

 MENZIES (1970) nos lembra que se o profissional atendente pode conter o excesso de 

ansiedade que o paciente não consegue enfrentar nesse momento, isso poderá proporcionará 

alívio e dará oportunidade a que surjam os aspectos mais maduros do paciente e a que este 

recobre a capacidade (diferente de cada indivíduo) de compreender, elaborar e finalmente 

integrar a situação dolorosa. 

 Além da receptividade, pode haver um segundo fator relacionado com esta habilidade e 

que se soma a ela. Trata-se da capacidade de os pais e familiares, não só cuidarem de seus 

filhos ou parentes — e preocuparem-se com eles —, mas também de pensarem, clarificarem, 

diferenciarem e nomearem um sentimento vago, dando- lhes significado. Esta função, para 

TAHKA (1988) equivale a uma espécie de digestão mental que transforma a angústia insupor-

tável em algo mais definido, permitindo que seja sentida de forma menos perigosa. 

 Todas as atitudes do profissional repercutem sobre o paciente — e terão significado tera-

pêutico ou antiterapêutico — segundo as vivências que despertarão nele e no profissional. 

PERESTRELLO (1982) nos garante que a psicoterapia implícita que existe no relacionamento 

profissional-cliente é constituída das atitudes do profissional no seu relacionamento com o 

este último (o paciente), dirigidas a um fim terapêutico, qualquer que seja a natureza das me-

didas de ordem técnica. Este papel psicoterapêutico consiste, entre outras coisas, em evitar 

transmitir uma sobrecarga de ansiedade através de atitudes, gestos, expressões fisionômicas e 

palavras. 

 O profissional atendente desenvolve essa atitude psicoterápica na medida em que reco-

nhece e reflete sobre a existência de uma vida mental em si mesmo e nos seus pacientes, o que 

o leva a se interessar pelo comportamento humano (racional e irracional) e a identificar meca-

nismos psicológicos anteriormente desconhecidos ou rotulados de absurdos. 

 À medida que se desenvolve profissionalmente e ganha amadurecimento emocional, o 

profissional de saúde passa a identificar e caracterizar melhor o que ocorre consigo mesmo e 

com os seus pacientes; estará, assim, aparelhado para discriminar as situações que exigem um 

encaminhamento especializado daquelas nos quais pode atuar em um sentido psicoterápico. 

 Devemos ressaltar então, com PERESTRELLO (1982), que aspectos econômicos, sociais e 

cultuais interferem de forma drástica no campo psicológico. Para determinar e manter uma 
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atitude psicoterápica junto aos pacientes, o atendente deverá, em primeiro lugar, estar satisfe i-

to com suas condições de trabalho e com a imagem de sua categoria frente à população, o que 

terá reflexos em sua auto-estima e, como conseqüência, na forma de atender os seus públicos. 

 Segundo SILVA  (1996), a comunicação é adequada quando se consegue usá- la para dimi-

nuir conflitos e desentendimentos, além de atingir objetivos definidos, a fim de solucionar 

problemas detectados na interação com o indivíduo. A comunicação, portanto, deve ser em-

pregada de forma correta para que a ansiedade (expectativa moderada) presente no período da 

gestação seja exteriorizada de forma  a não aumentar sua intens idade, o que poderá acarretar 

sérios problemas, tanto para o feto como para a mãe. 

 Os resultados das pesquisas de STEFANELLI (1993), junto com outras, apontam o relacio-

namento interpessoal estabelecido entre os profissionais da saúde e as gestantes, como o meio 

de assegurar o atendimento das necessidades (expectativas moderadas) emocionais dessas 

parturientes. E isso, não apenas para orientar as medidas preventivas adotadas, mas também 

para que os profissionais de saúde acreditem em seu poder de se comunicar com seus pacien-

tes, se preocupando, nesse processo, em respeitar as características culturais das gestantes. 

 Usando a comunicação adequadamente, o profissional pode estimular mudanças de atitu-

de e comportamento no indivíduo. Isso porque o atendimento das necessidades humanas bási-

cas desse indivíduo depende, quase sempre, do tipo de comunicação que se estabelecerá entre 

ele e o profissional da saúde. Outro ponto fundamental é o uso consciente que o profissional 

deve fazer de sua capacidade de comunicação com o indivíduo a que atende, o que facilitará, 

por certo, o alcance dos objetivos da assistência. 

 SILVA  (1996), assegura que no processo de comunicação com as gestantes, os profissio-

nais de saúde identificam muito mais suas necessidades físicas e emocionais quando as partu-

rientes verbalizam seus medos e angústias em relação ao processo do nascimento, como um 

todo, incluindo aí o temor quanto à sua própria sobrevivência na hora do parto. 
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CAPÍTULO IV 

METODOLOGIA 

o contrário da revisão bibliográfica que realizamos até agora, procurando distribu-

ir, ao longo dos três Capítulos anteriores, os conceitos teóricos sobre processos 

comunicacionais, qualidade e serviços, esta tese concentrará neste a metodologia 

utilizada para a realização da pesquisa de campo. Serão apresentados aqui os métodos e ins-

trumentos que balizaram o curso deste trabalho. A pesquisa de campo em si, por sua vez, pode 

ser dividida em duas fases: uma exploratória e outra quantitativa-descritiva. O caminhar de 

ambas, é útil relembrar, observaram os preceitos metodológicos da literatura especializada, 

como os encontrados em autores como (MATTAR, 1993). 

 Segundo SHMERLING; SCHATTNER & PITERMAN (1993) os métodos qualitativos produzem 

explicações contextuais para um pequeno número de casos, com ênfase no significado, mais 

do que na freqüência, focando sempre o entendimento de fenômenos ligados às atitudes, cren-

ças, motivações, sentimentos e pensamento da população estudada. De acordo com SPENCER 

(1993), as pesquisas baseadas em metodologia qualitativa contêm uma excelente oportunidade 

para as pessoas revelarem seus sentimentos. Para o contexto acadêmico, o modo como os en-

trevistados falam sobre suas vidas é importante; a linguagem usada e as conexões realizadas 

revelam o mundo como é percebido por eles. 

 Vamos procurar generalizar nesta pesquisa as proposições teóricas, ou melhor, os mode-

los adotados e não particularizar formulações sobre populações e universos, mesmo porque o 

nosso estudo de caso não representa uma amostragem. O escopo deste estudo é o próprio tra-

tamento teórico e analítico da situação; se encontrará nele baixo foco estatístico, ocasionando 

uma tese com pouca narrativa detalhada nesse aspecto. 

 A essência deste estudo visa a confrontar decisões de postura no atendimento versus re-

sultados percebidos pelos pacientes. É importante salientar que a parturiente, delimitada ao 

espaço de uma maternidade — mesmo que essa ofereça serviços de hotel, ou até em função 

desse fato —, tenderá a avaliar constantemente a forma  a ela dispensada, traduzindo esse a-

tendimento com entusiasmo ou descontentamento. É preciso notar também que embora haja 

necessidade de cuidados específicos, a gravidez não é necessariamente uma doença. Assim, 
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mais cliente do que paciente, a futura mamãe tem todas as condições de avaliar de forma lúc i-

da e global o tratamento recebido. 

 O hospital que escolhemos para ser pesquisado, pertence à iniciativa privada e utiliza em 

sua maternidade os modernos conceitos de hospitalidade, originários do setor hotele iro. A 

organização eleita é considerada modelo de excelência na região do ABC paulista, tendo obti-

do vários prêmios de qualidade ligados à área hospitalar e médica. Em função de tais particu-

laridades, os resultados deste estudo não poderá, obviamente, ser estendido a empresas com 

similaridades de serviços e mesma população alvo. Isso porque são muitas as especificidades 

de personalização dos serviços oferecidos aos seus pacientes pela instituição hospitalar por 

nós escolhida. 

 Não é demasiado dizer que o hospital pesquisado abriu as informações do seu banco de 

dados de pacientes para o desenvolvimento deste estudo. Permitiu também o acesso às insta-

lações e aos quartos onde as gestantes, após o parto e em seu terceiro dia de internação, teriam 

condições físicas e psicológicas para, se entrevistadas, avaliar as etapas e o todo do processo 

de atendimento. 

 O principal instrumento de mensuração desta tese será o estabelecido pela escala Servqual 

de PARASURAMAN; ZEITHAML & BERRY (1998), alinhado aos aspectos da comunicação inter-

pessoal com o paciente, buscando explorar as teorias e resgatar, em todos os momentos possí-

veis, os conceitos apresentados até aqui. 

 4.1 – ESTRUTURAÇÃO DO INSTRUMENTO PARA COLETA DE 

DADOS 

 As características relativas à organização de serviços múltiplos, como é o caso de hospi-

tais, implicaram em alterações na escala Servqual originalmente pensada por PARASURAMAN; 

ZEITHAML & BERRY. Tais modificações foram estabelecidas tendo como matéria prima, os 

trabalhos realizados por URDAN (1995) e a própria voz do paciente, que utilizamos como 

redirecionador do instrumento original. Foi então realizada uma enquête inicial, de ordem 

qualitativa, que orientou a adaptação feita na escala. Essa escala modificada foi utilizada nu-

ma segunda rodada de entrevistas, que visaram também à obtenção de dados quantitativos. 

Isso porque acreditamos, seguindo CARMAN (1990, p. 43), que “em situações de serviço puro 

(…), tal como internações em hospitais, o paciente é envolvido em um grande número de con-

tatos de serviços e a qualidade de cada um deve ser avaliada”. 
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 Dessa forma, as cinco dimensões originais da escala Servqual (tangível, confiabilidade, 

prontidão, garantia e empatia) sofreram adaptações nas questões correspondentes de cada 

dimensão, oriundas da análise qualitativa junto aos pacientes, procurando-se adequar às espe-

cificidades da pesquisa. As alterações relacionaram-se aos pontos discutidos a seguir: 

 Em princípio, era necessário que o questionário reformulado contemplasse itens os quais o 

paciente tivesse reais condições de avaliar. Dentre esses deveriam constar o acesso às instala-

ções do hospital a partir da recepção — entrada e atendimento —; processos internos e pro-

cesso de alta — saída —, ocasionando assim um ciclo fechado de serviços, tendo como foco a 

participação e interação do próprio paciente em todo ciclo do processo. Para contemplar esses 

itens e adaptá- los à escala Servqual, foram realizados levantamentos no sentido de buscar uma 

compreensão particular daquilo que o estudo se propõe. Assim, não nos preocupamos com 

generalizações populacionais, princípios e leis. O foco foi centralizado no específico, no pecu-

liar, buscando mais a compreensão dos fenômenos estudados do que a sua explicação. 

 O método de investigação incluiu então entrevistas semi-abertas, nas quais foi apresenta-

do um tema inicial, com o entrevistado discorrendo livremente por onde preferisse. Isso per-

mitiu que ele tivesse a oportunidade de abranger vários âmbitos, experiências pessoais, ele-

mentos históricos, sociais e outros, nos possibilitando à captação de dados de difícil obtenção 

por meio da observação direta. Dentre esses se pode listar os sentimentos, pensamentos e in-

tenções. E isso facilitou um outro propósito da entrevista, observado por PATTON (1990): o de 

fazer com que o entrevistador se colocasse dentro da perspectiva do entrevistado. Os dados 

qualitativos obtidos permitiu-nos realizar as correções de rumo necessárias, esclarecer pontos 

obscuros e favorecer adaptações, o que tornou mais fluida a análise dos resultados. 

 O próximo passo foi a aplicação de nova enquête, essa de caráter semi-estruturado, tendo 

como ponto de partida os dados obtidos nas entrevistas livres inicialmente realizadas. Nessa 

fase procuramos fazer as necessárias relações com as teorias e realizar o confronto com as 

hipóteses por nós desenvolvidas. As entrevistas semi-estruturadas foram fruto das adaptações 

realizadas na escala Servqual. Os resultados dessas conversas foram de enorme interesse à 

pesquisa, pois ofereceram amplo campo de interrogativas, possibilitando a formulação de no-

vas hipóteses, surgidas à medida que recebemos as respostas dos entrevistados. 

 Durante as entrevistas, tivemos um cuidado muito grande para observar os aspectos não 

verbais, como gestos, expressões, entonações, sinais não verbais, alterações de ritmo, enfim, 

todos os sinais cuja captação é muito importante para dar forma à compreensão e validação do 

que foi efetivamente dito. Após a adequação das características ou necessidades específicas da 
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pesquisa, partimos em direção à conciliação dos dados quantitativos, que, estamos certos, foi 

de grande utilidade ao aprofundamento e abrangência da compreensão do objeto estudado. 

 4.2 – PROCEDIMENTOS DA COLETA DE DADOS 

 A amostra utilizada para as entrevistas qualitativas deste estudo — que forneceram a ma-

téria-prima utilizada na adequação da escala Servqual original — foi de 12 parturientes, ocu-

pantes de quartos individuais (chamados de apartamentos). Já a amostra junto a qual foram 

obtidos os dados quantitativos foi dimensionada em 127 pacientes, ouvidas durante o período 

de um mês, em praticamente toda a estrutura predial da maternidade. As entrevistas livres 

tiveram a duração aproximada de 30 minutos cada uma, embora em alguns casos tenham se 

estendido a 45 minutos, seja em função da tendência do entrevistado a ser prolixo, seja pela 

quantidade de informação que alguns deles fizeram questão de relatar. 

 A forma como os respondentes são contatados, os questionários aplicados e os dados re-

gistrados pode repercutir diretamente nos resultados de uma pesquisa. MATTAR (1993, p. 15) 

alerta que “as operações de coleta dos dados precisam ser detalhadamente planejadas e con-

troladas para que os dados coletados tenham alta qualidade”. Dada a importância dessa fase, 

cuidados especiais foram tomados na definição dos procedimentos à coleta de dados. A pri-

meira preocupação foi com relação à equipe de campo (entrevistadores). É ainda MATTAR 

(1993) quem nos diz que uma das maiores fontes de erro na coleta dos dados decorre de pro-

blemas com entrevistadores, tais como: falta de treinamento, instruções inadequadas e até 

mesmo desonestidades por parte da equipe. 

 A fim de contornar tais problemas, somente um entrevistador foi responsável pela ade-

quação da escala Servqual e por toda a coleta dos dados, tendo larga experiência anterior em 

trabalhos semelhantes, bem como conhecimento prévio do assunto. Além disso, todo o trei-

namento necessário foi realizado, incluindo simulações de aplicação do questionário final. 

 Quanto à aplicação da escala Servqual modificada, esta se deu somente em um momento, 

no qual as pacientes foram solicitadas a responder as questões de percepção dos serviços pres-

tados; optamos por realizá- la no próprio quarto ou apartamento da parturiente, já que o núme-

ro de questões, segundo as próprias entrevistadas, foi percebido como extenso; aproveitamos 

os momentos de descanso e espera do ritual de tratamento e acompanhamento para conversar 

bastante com eles. 

 Outro ponto importante na coleta de dados diz respeito ao preenchimento do questionário. 

Coube ao entrevistador assinalar as respostas escolhidas pelos entrevistados. Eles receberam 
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um cartão com as alternativas de respostas, enquanto as questões eram lidas, uma a uma, e 

explicadas pelo próprio entrevistador. 

 Foi interessante notar, em muitas oportunidades, a participação de parentes ou do próprio 

marido, opinando a respeito dos serviços oferecidos, já que a ociosidade dessas pessoas, a-

guardando a futura mamãe — nos corredores, nas salas de espera e no próprio apartamento — 

permitiram uma atenção redobrada nos detalhes de funcionamento do hospital e do atend i-

mento por parte dos funcionários. Isso ocasionou vários comentários em paralelo às respostas 

das pacientes, mas todo cuidado foi tomado para não induzir viés às respostas das pacientes. 

Para evitar este tipo de interferência, optamos por entrevistá- las em horários diferentes das 

visitas permitidas pelo hospital. 

 Por fim, quanto ao momento da aplicação do questionário, foi escolhido o período da ma-

nhã do dia em que a paciente recebesse alta médica. Os questionários foram aplicados, assim, 

momentos antes dela deixar a maternidade. Isso foi realizado em diferentes dias da semana. A 

coleta de dados estendeu-se por aproximadamente 30 dias no mês de julho de 2003. Para pre-

servar a confidencialidade dos dados, o ve rdadeiro nome da empresa será aqui omitido, assim 

como, os dos pacientes envolvidos no trabalho. Vale ressaltar que nenhuma parturiente ao ser 

procurada se recusou a participar da pesquisa. 

 A opção por entrevistar as pacientes no próprio processo de internação e não após sua 

saída visou à obtenção de dados mais significativos, menos defasados no tempo. Isto foi feito 

para evitar a introdução de vieses decorrentes de uma distância muito grande, no tempo, entre 

a prestação dos serviços e as respostas sobre como o paciente as percebeu em termos de qua-

lidade. Se deixássemos a parturiente retornar para casa, fazendo o contato para a entrevista 

somente após um certo período e ela tivesse vivenciado uma experiência muito ruim ou muito 

boa (extremos), a entrevistada poderia ter dificuldade de recuperar os fatos com exatidão ou 

responder baseada em impressões excessivamente modificadas pelo tempo. 

  4.2.1– DEFINIÇÃO E OPERAÇÃO DAS VARIÁVEIS 

 O levantamento qualitativo realizado através das entrevistas com questões semi-

estruturadas e complementadas, formuladas com abordagens de caráter aberto, permitiram 

que as parturientes colocassem os atributos mais importantes de um serviço de atendimento ao 

parto e todos os seus periféricos. Dentre esses estão incluídos itens como refeições — alimen-

tos e bebidas, copeiros, nutricionistas, recepção — front office, arrumação de quarto — cama-

reiras, enfermeiras, sala de parto, médicos, funcionários administrativos. Enfim, os meios, 
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equipamentos e recursos humanos que envolveram todas as etapas do processo de atendimen-

to dado pelo hospital. Seguem abaixo os resultados obtidos através dos itens levantados nos 

atributos valorizados e considerados importantes pelas entrevistadas, a partir da amostra alea-

tória qualitativa com as 12 pacientes: 

• Instalações físicas do prédio e equipamentos utilizados; 

• Roupas de cama e banho; 

• Limpeza e  higiene do quarto e dos banheiros; 

• Refeições saborosas e servidas na temperatura certa; 

• Rapidez no atendimento às solicitações; 

• Explicações de tudo que está sendo feito e acontecendo; 

• Privacidade e tranqüilidade; 

• Segurança; 

• Horários dos procedimentos; 

• Cuidados com o bebê e o acompanhante. 

 A partir daí, utilizando-nos dos atributos valorizados pelos pacientes e com base também 

nos quesitos originais da escala Servqual, obtivemos 22 itens para medição da percepção do 

serviço hospitalar prestado. Mesmo com as alterações, procuramos manter a maior proximi-

dade possível com a estrutura da escala Servqual original. Segue abaixo o modelo de questio-

nário adotado: 

1. O hospital XYZ tem equipamentos de aparência moderna. 

2. As instalações físicas (quarto, recepção, berçário, sala de parto, sala de espera) são 

visualmente bonitas e agradáveis. 

3. A equipe (enfermeiros, médicos, camareiras, copeiros e funcionários administrati-

vos) do hospital XYZ tem boa apresentação. 

4. As roupas de cama e banho são bonitas e limpas. 

5. A limpeza, a higiene do quarto e do banheiro são impecáveis. 

6. O hospital XYZ ofereceu refeições adequadas e servidas na temperatura certa. 

7. O quarto proporcionou tranqüilidade e silêncio. 

8. Quando o hospital XYZ prometeu fazer alguma coisa até um certo horário/data e 

cumpriu sem atrasos nem imprevistos. 
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9. O hospital XYZ executou os serviços e procedimentos dirigidos a Sra. corretamen-

te logo na primeira vez. 

10.  O hospital XYZ se esforçou para manter todas informações sobre a Sra. sempre 

corretas e livres de erros. 

11.  No hospital XYZ, a equipe (enfermeiros, médicos, camareiras, copeiros e funcio-

nários administrativos) atendeu sem demora aos seus pedidos e necessidades. 

12.  Quando a Sra. teve um problema e precisou auxílio, o hospital XYZ demonstrou 

interesse sincero em resolvê- lo. 

13.  A equipe (enfermeiros, médicos, camareiras, copeiros e funcionários administrati-

vos) do hospital XYZ esteve sempre disposta a ajudá-la. 

14.  O hospital XYZ fez com honestidade o que foi melhor para a Sra.ª. 

15.  A Sra. se sentiu segura quando utilizou os serviços do hospital XYZ. 

16.  A equipe (enfermeiros, médicos, camareiras, copeiros e funcionários administrati-

vos) tratou a Sra. com cortesia e simpatia. 

17.  O comportamento da equipe (enfermeiro, médicos, camareiras, copeiros e funcio-

nários administrativos) inspirou confiança para a Sra. 

18.  No hospital XYZ, a equipe (enfermeiros, médicos, camareiras, copeiros e funcio-

nários administrativos) apresentou conhecimentos e habilidades necessários para 

fazerem o melhor para a Sra. em cada situação. 

19.  O hospital XYZ deu a Sra. atenção especial, individualizada, buscando conhecer 

suas necessidades específicas. 

20.  O hospital XYZ tem horários cômodos e adequados (de refeições, visitas, limpe-

za, etc...). 

21.  A equipe do hospital XYZ esclareceu previamente a Sra. quando e como os servi-

ços e procedimentos serão realizados. 

22.  É fácil estacionar no hospital XYZ. 

 Para as respostas foi utilizada uma escala intervalar de cinco pontos, todos eles numera-

dos e legendados. A numeração variava de um a cinco e as legendas são as seguintes: 

MPE - muito pior que o esperado, 

PE - pior que o esperado, 

DE - dentro do esperado, 
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ME - melhor que o esperado, 

MME - muito melhor que o esperado. 

 Dividimos o questionário em três blocos de questões, que detalhamos a seguir: 

 Bloco 1 – dados do respondente, compostos de três questões; 

 Bloco 2 – qualidade de serviços, composta de 22 questões da escala Servqual modificada; 

 Bloco 3 – qualidade geral dos serviços, composto por uma questão. 

 Q1 - Definição: a quem coube a decisão ou escolha desta maternidade. 

 Operacionalização: questão fechada de múltipla escolha e escala nominal relacionando 

cinco alternativas, são elas: médico, família, amigos, visita ao local e propaganda. 

 Q2 – Definição: números de filhos, para especificar a experiência com este tipo de serviço 

oferecido por maternidades. 

 Operacionalização: questão fechada de múltipla escolha e escala nominal relacionando 

quatro alternativas, são elas: primeiro filho, segundo filho, terceiro e quarto. 

 Q3 – Definição: grau de instrução. 

 Operacionalização: questão fechada de múltipla escolha e escala nominal relacionando 

cinco alternativas, são elas: fundamental, médio completo e incompleto, superior completo e 

incompleto. 

 Q4 – Definição: faixa etária. 

 Operacionalização: questão fechada de múltipla escolha e escala nominal relacionando 

quatro alternativas, são elas: menos de 20 anos, 21 a 29 anos, 30 a 39 anos, 40 a 49 anos. 

 Q5 – Definição: qualidade geral dos serviços. 

 Operacionalização: questão fechada de múltipla escolha e escala nominal relacionando 10 

alternativas, sendo de 1(péssimo) a 10 (excelente). 

 4.3 – ANÁLISES DE DADOS 

 Observando a importância da análise dos dados para o atendimento aos objetivos do estu-

do, eles foram organizados em um banco de dados, com a ajuda de um microcomputador, 

para sua rápida recuperação, que utilizou como ferramenta o aplicativo SPSS (Statistical 

Package for the Social Sciences), versão 10.0 para Windows. 
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  4.3.1 – ANÁLISE DESCRITIVA 

 Uma forma útil de descrever um grupo como um todo segundo LEVIN (1978) consiste 

em encontrar um único número que represente o que é médio ou típico naquele conjunto par-

ticular de dados. Em pesquisas acadêmicas, tal valor é conhecido por medida de tendência 

central, uma vez que ela geralmente se localiza em torno do meio ou centro de uma distribui-

ção na qual a maior parte dos dados tende a concentrar-se. 

 A medida de tendência central mais comumente usada é a média aritmética, cujo cálculo 

consiste em somar um conjunto de escores e dividir o total pelo número de escores desse con-

junto. Essa média é como o centro de gravidade, isto é, o ponto de qua lquer distribuição em 

torno do qual se equilibram os escores brutos encontrados em torno da média, podendo ter 

uma distância positiva — se for maior que a média — ou negativa, se for menor do que ela. 

 Elevando-se essas distâncias ao quadrado, obteremos todos os dados positivos. Depois, 

dividindo-se pelo total de escores — e com vistas a voltar à unidade de medida original —, 

extraímos a raiz quadrada, donde resulta o desvio padrão. Podemos definir o desvio padrão 

como sendo a raiz quadrada da média das discrepâncias ao quadrado. O desvio padrão repre-

senta a variabilidade média de uma distribuição, já que ele mede a média de discrepâncias 

(desvios) com relação a média. Observamos também que quanto maior a variabilidade em 

torno da média de uma distribuição, maior o desvio padrão. 
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CAPÍTULO V 

RESULTADOS 

s resultados desta pesquisa passam agora a ser relatados. Faremos neste Capítulo 

alguns comentários iniciais sobre as especificidades da nossa amostra, apresentan-

do em seguida os resultados que obtivemos em cada uma das dimensões estabele-

cidas teoricamente. Por último, mostraremos os mais ilustrativos comentários captados pelas 

entrevistas livres (qualitativas), que dão uma visão bastante nítida da percepção de qualidade 

das parturientes ouvidas. Assim, neste estudo, a apresentação dos resultados obedece à se-

guinte estrutura: 

1. característica da amostra; 

2. resultados e análise em cada dimensão; e 

3. comentários gerais dos pacientes. 

 5.1 – CARACTERÍSTICA DA AMOSTRA 

 Como detalhamos no Capítulo anterior, a amostra deste estudo constituiu-se de 127 casos, 

aplicados em uma organização participante. Quanto à escolaridade dos seus integrantes 46,5% 

possuem ensino médio completo; 49,6% estão na faixa etária de 20 a 29; 55,9% das mães 

estavam ganhando o segundo filho; e 42% vieram à maternidade XYZ por influência do pró-

prio médico que acompanhou o pré-natal. 

 A escolha do hospital é um item que não pode ser negligenciado. Vários autores aqui ci-

tados já haviam registrado tendência cada vez maior de ser dada atenção a esse aspecto. Nossa 

pesquisa confirmou essa tendência: 13% das futuras mães visitaram a maternidade, conversa-

ram com os funcionários e decidiram em escolher o hospital. Uma outra variável importante 

que aparece neste item é que 55,9% das pacientes já tiveram a experiência dos serviços de 

maternidade no seu primeiro filho, a maioria em outro local. As parturientes informaram ain-

da ter identificado na maternidade XYZ um modelo de excelência e que teriam outros filhos 

no mesmo local. Uma melhor caracterização da amostra pode ser visualizada na Tabela 1. 

O 
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Tabela 1 – Caracterização da amostra 

Variáveis     Freqüência    Porcentagem   

 

Escolaridade 

        Ensino fundamental   02    1,6% 

Ensino médio incompleto  10    7,9 

        Ensino médio completo  59    46,5 

        Ensino superior incompleto  05    3,9 

  Ensino superior completo  51    40,2 

 

Faixa etária 

 Menos que 20 anos   01    0,8% 

   20 a 29 anos    63    49,6 

       30 a 39 anos    60    47,2 

        40 a 49 anos    03    2,4 

 

Número de filhos 

  Primeiro filho    25    19,7% 

  Segundo filho    71    55,9 

  Terceiro     28    22,0 

  Quarto     03    2,4 

 

Indicação para esta maternidade 

  Médico     54    42,5% 

  Família      29    22,8 

  Amigos     30    23,6 

  Visita no local    13    10,2 

  Propaganda    01    0,8 
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 Apresentaremos a seguir uma série de tabelas, onde serão cruzados os dados referentes a 

coleta de dados, assim como suas análises e conclusões. Iniciaremos com os resultados aber-

tos por variáveis da amostra versus dimensão da qualidade e logo em seguida abordaremos os 

resultados gerais deste nosso estudo. 

 

5.2 – RESULTADOS EM CADA DIMENSÃO DA QUALIDADE 

 O segundo bloco de questões buscou identificar o nível de serviços percebidos pelos cli-

entes em cada uma das dimensões da qualidade propostas, além da qualidade geral dos servi-

ços prestados. Assim, levou-se em consideração as variáveis da amostra, como escolaridade, 

a faixa etária, o número de filhos e a indicação fornecida à parturiente para escolha da mater-

nidade pesquisada. 
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Quadro 6 – Variáveis da amostra x dimensões da qualidade 

Variáveis 
da amostra 

1.Tangíveis 2.Confia- 

bilidade 

3. Presteza 4. Garantia 5. Empatia Qualidade 
geral 
dos serviços 

 média D.P média D.P média D.P média D.P média D.P média D.P 

Escolaridade 

Fundamental 3,81 1,14 4,00 1,10 4,33 0,94 4,00 1,01 4,00 1,00 9,50 0,71 

Médio in-
completo 

4,02 0,81 3,82 0,91 4,33 0,73 4,04 0,63 4,45 0,63 8,90 0,99 

Médio com-
pleto 

4,27 0,85 4,35 0,79 4,50 0,72 4,43 0,68 4,50 0,68 9,17 1,13 

Superior 
incompleto 

4,17 0,92 4,15 0,88 4,26 0,81 4,16 0,92 4,20 0,92 8,40 1,23 

Superior 
completo 

4,14 0,79 4,08 0,80 4,43 0,61 4,22 0,63 4,34 0,63 8,98 0,88 

Faixa etária 

<20 anos 4,37 - 5,00 - 5,00 - 4,80 - 5,00 - 10,0 - 

20 a 29 anos 4,16 0,84 4,24 0,83 4,47 0,70 4,35 0,78 4,42 0,74 9,02 0,99 

30 a 39 anos 4,25 0,83 4,11 0,83 4,42 0,66 4,23 0,69 4,38 0,63 9,05 1,10 

40 a 49 anos 4,08 0,86 4,33 0,58 4,33 0,53 4,33 0,58 4,33 0,58 9,33 0,58 

Número de filhos 

1º filho 4,39 0,68 4,25 0,76 4,61 0,50 4,42 0,61 4,58 0,50 9,08 0,95 

2º filho 4,18 0,84 4,18 0,82 4,44 0,67 4,25 0,78 4,37 0,72 9,16 0,86 

3º filho 4,07 0,91 4,19 0,92 4,37 0,79 4,32 0,69 4,41 0,65 8,79 1,36 

4º filho 3,87 0,85 4,33 0,58 4,33 0,58 4,34 0,58 4,33 0,58 9,32 0,58 

Indicação 

Médico 4,18 1,10 4,19 0,80 4,47 0,68 4,33 0,76 4,45 0,68 8,94 1,12 

Família 4,28 0,82 4,32 0,83 4,54 0,69 4,42 0,77 4,46 0,76 8,93 1,07 

Amigos 4,13 0,76 4,05 0,75 4,39 0,61 4,12 0,70 4,28 0,66 9,34 0,92 

Visita 4,12 0,69 3,90 0,93 4,28 0,77 4,23 0,50 4,34 0,55 9,15 0,69 

Propaganda 4,20 - 4,21 - 4,18 - 4,38 - 4,02 - 8,00 - 

 Os resultados apresentados no quadro 6 revelam existir diferenças referentes às dimensões 

da qualidade em cada aspecto das variáveis da amostra, o que nos leva a buscar um melhor 

entendimento do estudo. 

 Para que os resultados em todas as análises propostas neste Capítulo tenham um maior 

nível de confiabilidade foram retirados desta análise os comentários referentes aos aspectos 

cujos resultados foram gerados por tamanho de amostras iguais ou inferiores a 02 indivíduos, 

como por exemplo: mães com ensino fundamental, mães com menos de 20 anos, e a indicação 

para esta maternidade via propaganda. 

 Quanto ao desvio padrão apresentado em todas as médias, devemos ressaltar que quanto 

menor o desvio obtido menor a variação em torno da média dos dados apresentados, indican-

do uma amostra mais homogênea em termos da variabilidade de seus resultados. 
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 A seguir serão apresentados os dados referentes às duas maiores e duas menores médias 

obtidas em cada particularidade da amostra. Tais variáveis foram separadas e estudadas ind i-

vidualmente para verificação dos resultados. O quadro a seguir (quadro 7) responde a ques-

tão: dentro de cada dimensão da qualidade qual variável da amostra implica em um resulta-

do de maior e menor média? 

Quadro 7 – Distribuição das maiores e menores médias nas dimensões da qualidade 

Médias 
 
Dimensões 

maiores menores 

 
Desvio 
 padrão 

 
Amostra 

 
Variáveis da amostra 

Tangíveis 
 4,39  0,68 25 Primeiro filho 
 4,28  0,82 29 Indicação da família 
  3,87 0,85 03 Quarto filho 
  4,02 0,81 10 Ensino médio incompleto 
Confiabilidade 
 4,35  0,79 59 Ensino médio completo 
 4,33  0,58 03 Idade 40 a 49 anos 
  3,82 0,91 10 Ensino médio incompleto 
  3,90 0,93 13 Visitaram o hospital 
Presteza 
 4,61  0,50 25 Primeiro filho 
 4,54  0,69 29 Indicação da família 
  3,82 0,91 10 Ensino médio incompleto 
  3,90 0,93 13 Visitaram o hospital 
Garantia 
 4,43  0,68 59 Ensino médio completo 
 4,42  0,61 25 Primeiro filho 
  4,04 0,63 10 Ensino médio incompleto 
  4,12 0,70 30 Indicação de amigos 
Empatia 
 4,58  0,50 25 Primeiro filho 
 4,50  0,68 59 Ensino médio completo 
  4,20 0,92 51 Ensino superior completo 
  4,33 0,58 03 Idade de 40 a 49 anos 
Qualidade geral dos serviços 
 9,34  0,92 30 Indicação de amigos 

 9,33  0,58 03 40 a 49 anos 

  8,40 1,23 05 Superior incompleto 

  8,79 1,63 28 Terceiro filho 

 Encontramos como resposta à questão os seguintes dados: nos aspectos tangíveis as mães 

com primeiro filho apresentaram as maiores médias nos resultados (4,39) e as mães com o 

quarto filho apresentaram as menores médias nos resultados (3,87); no aspecto confiabilidade  

as mães com ensino médio completo apresentaram as maiores médias (4,35) e as mães com 

ensino médio incompleto apresentaram as menores médias (3,82); no aspecto presteza as 

mães com o seu primeiro filho apresentaram as maiores médias (4,61) e as mães com ensino 
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médio incompleto apresentaram as menores médias (3,82); no aspecto garantia as mães com 

ensino médio completo apresentaram as maiores médias (4,43) e as mães com ensino médio 

incompleto apresentaram as menores médias (4,04); no aspecto empatia as mães com seu 

primeiro filho apresentaram as maiores médias (4,58) e as mães com ensino superior comple-

to apresentaram as menores médias; na qualidade geral dos serviços as maiores médias 

(9,34) foram apresentadas por mães que foram indicadas por amigos para utilização da mater-

nidade, enquanto as menores médias (8,40) foram obtidas pelas mães com ensino superior 

incompleto. 

 Outra questão que veio a tona, causando certa preocupação por parte do pesquisador pode 

ser traduzida na seguinte questão: quais dimensões da qualidade foram mais valorizadas pe-

las variáveis da amostra ? O quadro a seguir trata estes dados e responde esta questão. 

Quadro 8 – Distribuição das maiores e menores médias nas variáveis da amostra 

Médias Variáveis da amostra 
maiores menores 

Desvio 
 padrão 

Amostra Dimensões 

Escolaridade  
Ensino médio incompleto 4,45  0,63 10 Empatia  
Ensino médio completo 4,50  0,72 59  Presteza 
Ensino superior incompleto  4,26 0,81 05 Presteza 
Ensino superior completo  4,33 0,94 51 Presteza 
Faixa etária  
20 a 29 anos 4,47  0,70 63 Presteza 
30 a 39 anos 4,42 (a) 4,11 (b) 0,66 60 Presteza (a) 

Confiabilidade (b) 

40 a 49 anos  4,08 0,86 03 Tangíveis 
Número de filhos  
Primeiro filho 4,61  0,50 25 Presteza 
Segundo filho 4,44  0,67 71 Presteza 
Terceiro filho  4,07 0,91 28 Tangíveis 
Quarto filho  3,87 0,85 03 Tangíveis 
Indicação  
Médico 4,47   54 Presteza 
Família 4,54   29 Presteza 
Amigos  4,05 / *4,12  30 Confiabilidade 

*Garantia  

 Pôde-se perceber nos resultados obtidos: no grupo de escolaridade as maiores médias fo-

ram dadas pelas mães com ensino médio incompleto para a dimensão da qualidade empatia 

(4,45) e as menores médias foram dadas pelas mães com curso superior incompleto para a 

dimensão da qualidade presteza (4,26); no quesito faixa etária as maiores médias foram da-

das pelas mães com idade entre 20 e 29 anos para a dimensão da qualidade presteza (4,47) e 

as menores médias foram dadas pelas mães com idade entre 40 e 49 anos para a dimensão da 

qualidade nomeada como tangíveis (4,08); no grupo número de filhos as maiores médias fo-
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ram dadas pelas mães com seu primeiro filho para a dimensão da qualidade presteza (4,61) e 

as menores médias foram dadas pelas mães que ganharam seu quarto filho para a dimensão da 

qualidade intitulada de tangíveis (3,87); no grupo de indicação para a maternidade pesquisada 

as maiores médias foram dadas pelas mães indicadas pelos médicos para a dimensão da quali-

dade presteza (4,47) e as menores médias foram dadas pelas mães com indicação pelos ami-

gos para a dimensão da qualidade confiabilidade  (4,05). 

5.3 – RESULTADO GERAL EM CADA VARIÁVEL DA AMOSTRA 

 Agora passaremos a analisar os dados de forma macro, separando-os por variáveis da 

amostra, comparando-os com as médias gerais da pesquisa. 

Tabela 2 – Resultado geral em cada variável 

Variáveis     Freqüência                Média geral  

Escolaridade 

        Ensino fundamental   02    4,03 

  Ensino médio incompleto  10    4,13      

  Ensino médio completo  59    4,41 

        Ensino superior incompleto  05    4,18 

  Ensino superior completo  51    4,24 

Faixa etária 

  Menos que 20 anos   01    4,83 

   20 a 29 anos    63    4,32 

       30 a 39 anos    60    4,27 

        40 a 49 anos    03    4,28 

Número de filhos 

  Primeiro filho    25    4,45 

  Segundo filho    71    4,37 

  Terceiro     28    4,27 

  Quarto     03    4,23 

Indicação para esta maternidade 

  Médico     54    4,32 

  Família      29    4,40 

  Amigos     30    4,19 

  Visita no local    13    4,17 

  Propaganda    01    4,08 
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 Na tabela anterior concluímos, em cada variável da amostra, os seguintes indicadores: as 

menores médias gerais das dimensões da qualidade foram apresentadas pelas mães com ens i-

no fundamental (4,03) e ensino médio incompleto (4,13), enquanto que as maiores médias 

gerais foram apresentadas pelas mães com seu primeiro filho (4,45) e por aquelas mães que 

estiveram na maternidade por indicação da família (4,40). 

 5.4 – RESULTADO GERAL EM CADA DIMENSÃO DA QUALIDA-

DE 

 A seguir encontram-se discriminadas as médias e desvios padrão gerais do nosso estudo, 

avaliadas pelas pacientes; os fatores ponderados por dimensão da qualidade; e a média geral 

da qualidade dos serviços. 

Tabela 3 – Fatores ponderados por dimensões da qualidade 

Variáveis     médias   desvio padrão escala 

Dimensões da qualidade 

1. Tangíveis     4,18    0,84  1 a 5 
 instalações, banheiro, 

 quarto, refeições, privacidade 

 estacionamento 
 
2. Confiabilidade   4,21    0,83  1 a 5 
 Capacidade de prestar o  

 Serviço prometido de forma  
 Segura e acurada, inclui  

 horários de atendimento 
 
3. Presteza    4,35    0,70  1 a 5 
 Boa vontade de servir 

 Disposição, sinceridade 
 
4.Garantia     4,30    0,73  1 a 5 

 Confiança, conhecimentos 
 envolvidos, cortesia, responder 

 explicar os procedimentos 
 
5. Empatia     4,41    0,68  1 a 5 
 Consideração, atenção,  

 Simpatia, conhecer necessidades 

Qualidade geral dos serviços: 9,0    1,03  1 a 10 
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 5.5 – ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 Ao cruzar os dados das tabelas e quadros anteriores, e analisando os resultados apresenta-

dos, encontramos algumas dimensões melhor avaliadas, ocasionadas por um mesmo grupo de 

mães. A dimensão presteza, que abrange a boa vontade de servir, disposição e sinceridade na 

relação fornecedor/paciente, com a média de 4,61 e um desvio igual a 0,5 indica uma variabi-

lidade das respostas em torno da média muito pequena. Outra dimensão melhor avaliada foi a 

empatia. Essa abrange a consideração, os conhecimentos dos envolvidos, a cortesia e a expli-

cação dos procedimentos que estavam sendo executados; obteve a média de 4,58 e o desvio 

padrão de 0,50, semelhante ao anterior. Em terceiro lugar vêm os aspectos tangíveis, que a-

brangem a aparência das pessoas e das instalações. Em tal aspecto se verificou a média de 

4,39, com um desvio igual a 0,68. Essas três melhores médias foram atribuídas a mães que 

estavam na maternidade para terem seu primeiro filho, constituída por uma  amostra de 25 

mães com situação idêntica. A amostra possui 17 mães, com curso superior completo, 11 têm 

idade entre 20 e 29 anos e 13 delas faixa etária 30 e 39 anos. Ainda nesse mesmo grupo, a 

indicação para a maternidade XYZ foi feita por 9 amigos, e por 8 familiares. 

 Por outro lado, analisando as menores médias obtidas também encontramos, num mesmo 

grupo de mães, as menores notas, a dimensão confiabilidade  que abrange a capacidade de 

prestar o serviço prometido de forma segura e acurada, incluindo horários de atendimento e 

entrega do prometido obteve a média de 3,82 com desvio padrão de 0,91, desvio este, ind i-

cando uma variabilidade maior do que as médias anteriores estudadas. Outra dimensão obser-

vada como de menor média foi a presteza que apresentou média de 3,82 e desvio padrão de 

0,91. As dimensões garantia, que abrange conhecimento do assunto e cortesia, que dão res-

postas aos procedimentos utilizados, também foram avaliadas como menor media por parte 

desse grupo de mães, apresentando média de 4,04 e desvio padrão de 0,63. Essas três menores 

médias foram atribuídas a 10 mães com ensino médio incompleto. A maioria delas estava na 

maternidade para o seu segundo filho, das quais 8 tinham idade entre 20 e 29 anos; quatro 

dessas parturientes estavam na maternidade por indicação de médicos outras três, por sugestão 

da família,  duas por indicação de amigos e uma por visita no local. 

 Observamos ainda que, enquanto na citação anterior as mães recentes com seu primeiro 

filho atribuíram as maiores notas para a dimensão presteza, ocasionando uma média alta a 
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esta dimensão da qualidade, as mães com ensino médio incompleto atribuíram as menores 

notas, ocasionando médias inferiores nessa dimensão. 

 Para os aspectos gerais aplicados em cada variável da amostra, apresentados na tabela 2, 

notamos no item escolaridade a maior média geral das dimensões da qualidade. Essa foi atri-

buída pelas respondentes com ensino médio completo, totalizando uma amostra de 59 mães. 

Por outro lado, a menor média geral foi atribuída pelas respondentes com ensino médio in-

completo, totalizando dez mães. Já no item faixa etária, a maior nota foi atribuída às mães 

com idade entre 20 e 29 anos totalizando uma amostra de 63 mães. A menor nota desse bloco, 

atribuída por mães de 30 a 39 anos, totalizado por uma amostra de 60 mães. No bloco número 

de filhos a maior nota foi atribuída por mães que obtiveram seu primeiro filho na maternidade 

pesquisada, num total de 25 parturientes, enquanto a menor nota foi atribuída as mães que 

obtiveram seu quarto filho. 

 No aspecto indicação, a maior nota foi atribuída pelas mães, num total de 29, que escolhe-

ram a maternidade XYZ por indicação da família e a menor nota apareceu para aquelas mães 

que visitaram o local antes da internação, totalizando 13 delas. 

 Quanto à qualidade geral dos serviços encontramos as melhores médias (9,34) com desvio 

padrão de 0,92 nas respostas de 30 mães, sendo que predominaram 17 com nível superior 

completo e 08 com ensino médio completo. Delas, 14 encontram-se na faixa etária de 20 a 29, 

enquanto 15 se encontram na de 30 a 39 anos. Quinze delas ganhavam naquele momento seu 

segundo filho, 9 seu primeiro filho e 4 seu terceiro filho. Por outro lado a menor média geral 

dos serviços (8,40) foi atribuída por 5 mães com curso superior completo, idade entre 20 e 39 

anos, a maioria delas (4) tendo o seu segundo filho e indicadas para a maternidade pesquisada 

através de médico e da família, na mesma proporção. 

 De uma forma geral, e com base na escala aplicada, pôde–se constatar que todas as dimen-

sões da qualidade se apresentaram acima do ponto médio da escala (3) na percepção dos paci-

entes, representado na escala pela denominação “melhor que o esperado”. Tais resultados 

sinalizam que as clientes percebem a média das cinco dimensões como fortemente superior às 

suas expectativas. Entretanto temos a média da dimensão nomeada como tangíveis, de valor 

4,18, como sendo a mais abaixa das médias de todas as dimensões; e temos como maior mé-

dia a dimensão empatia (4,41), indicando que esta dimensão está superior às expectativas do 

cliente com resultado entre acima do esperado e muito melhor que o esperado. 
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CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES, LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

este Capítulo apresentaremos as considerações finais desta tese. Nelas incluiremos 

as Conclusões a que chegamos, tanto com base nos dados obtidos através da pes-

quisa empírica, quanto também a partir de observações que o seu autor pôde efetu-

ar ao longo do processo de pesquisa. Apontaremos em seguida as Limitações enfrentadas du-

rante o trabalho e apresentaremos, por fim, as Recomendações que julgamos necessárias ao 

aprimoramento das posturas no atendimento às clientes (pacientes/parturientes, no nosso caso) 

que procuram os serviços hospitalares diferenciados, como aqueles oferecidos pelo Hospital 

XYZ. 

 6.1 - CONCLUSÕES 

 Julgamos, nessa pesquisa, ter conseguido fazer um bom mapeamento das percepções de 

clientes de serviços hospitalares diferenciados no que se refere às dimensões da qualidade do 

atendimento que lhes está sendo oferecido. Por isso, foi possível tirarmos algumas indicações 

sobre a relação atendente versus paciente. Um fator importante, que não pode ser esquecido, é 

o fato de que todos os envolvidos no processo de atendimento no Hospital XYZ — inclusive 

o principal executivo da empresa — manifestaram preocupações com a forma de atendimento 

prestado pela organização. Executivos e funcionários acreditam que a empresa possui meca-

nismos adequados de comunicação com os pacientes, contando, inclusive, com padrões de 

atendimento pré-definidos para cada situação. 

 Embora todos os envolvidos no atendimento tenham demonstrado — durante o período 

da pesquisa — boa vontade em tentar compreender a realidade, os valores e as crenças das 

pacientes, muitos não sabem ainda como percebê-los, selecioná- los e priorizá- los, para con-

vertê- los em informações que possam servir de guia à comunicação com esses clientes. Tal 

falta de conhecimentos mais específicos leva a que, inúmeras vezes, ocorra por parte dos fun-

cionários interesses por assuntos e maneiras de se comunicar extremamente empíricos, que 

não levam em consideração a totalidade das formas de relacionamento com o outro. 

 Assim, como destaque negativo do estudo, observamos a prática de vieses comunicacio-

nais, como a insistência em proferir slogans soltos, que o paciente percebe, não raro, ser um 
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script, qual se tenta provar a existência de um bom atendimento através de frases simplesmen-

te decoradas por todos os envolvidos no processo de atendimento. Sabemos, porém, que a 

medicina e a comunicação não são ciências exatas. Por isso, o profissional da saúde assume, 

muitas vezes, como verdadeiro, aquilo que pode não ser uma verdade absoluta. 

 Ao longo da realização desta pesquisa foi possível vivenciar várias situações, desde o 

atendimento personalizado ou individualizado — destinado às gestantes e pacientes de alto 

risco —, até os relativos aos aspectos não terapêuticos. As perguntas que formulamos no pri-

meiro capítulo, com relação às percepções reguladas pela comunicação, encontraram suas 

respostas durante o desenvolvimento da pesquisa. É interessante frisar também que as profis-

sionais de saúde mais jovens apresentaram melhores resultados no atendimento e na comuni-

cação com o paciente que os profissionais mais veteranos. Esses apresentaram uma comuni-

cação inadequada, provocando o distanciamento do paciente e a descontinuidade de uma inte-

ração social e empática. 

 Outra observação a que chamamos a atenção foi a carência, em XYZ, de materiais desti-

nados à comunicação, além da limitação de conhecimento sobre a área por parte dos seus pro-

fissionais. Isso pôde ser percebido através da inexistência de treinamentos, palestras e encon-

tros para discutir os assuntos relativos à comunicação com o paciente. Quando destaca essa 

necessidade, LEITÃO (1995) afirma que escutar um semelhante implica em perceber o outro 

como a pessoa que realmente ela é, e não vê- la simplesmente como um prontuário. Na visão 

do mesmo autor, é necessário compreender e valorizar as experiências e a vida do outro, com-

preender a relação entre profissional/cliente, acreditando na troca de saberes e despojando-se 

de seu poder e autoridade. 

 Outra observação a que chegamos foi a de que as equipes de atendentes parecem não en-

tender que o apoio emocional a qualquer ser humano — gestantes e mamães, no nosso caso 

— começa exa tamente com uma comunicação adequada, com explicações detalhadas que 

devem se estabelecer desde o início do pré-natal. Nas observações durante as andanças que 

fizemos pelos corredores do hospital durante nossa pesquisa, procuramos avaliar a comunica-

ção entre o pessoal de apoio e as atendentes; notamos, nesse particular, um grande enfoque 

técnico nas conversas relacionadas à saúde e à área médica. Destacamos abaixo alguns pontos 

que nos chamaram mais a atenção: 
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• A comunicação entre o pessoal de apoio, as atendentes e respectivas chefias era pre-

dominantemente centrada em aspectos técnicos, isto é, a supervisão e os médicos ut i-

lizam instruções, orientações e recomendações puramente técnicas; 

• O maior foco da supervisão era o cliente e seu progresso, principalmente por se tratar 

de pacientes amparadas por convênios médicos com prazos pré-fixados de internação; 

• As questões sobre a relação interpessoal com os clientes, captadas em conversas, opi-

niões e comentários eram, caso fossem trazidas à supervisão, orientadas para a imedi-

ata solução, desprezando-se as dimensões de análise e compreensão; 

• Raramente supervisor e atendente conversavam sobre os pacientes de maneira info r-

mal. Ficou claro que havia mais facilidade para falar sobre sentimentos e emoções fo-

ra da relação supervisão/subordinado; 

• Não há um banco de dados contendo informações de clientes e seus comentários, as-

sim como com os registros das ocorrências durante o processo de atendimento. 

 Conforme procuramos enfatizar várias vezes ao longo desse trabalho quando abordamos 

as dimensões da qualidade, observamos que, mesmo apresentando alguns padrões de excelên-

cia, pela utilização de modernos processos de hospitalidade e a evidência de aspectos positi-

vos, como a estrutura física e os equipamentos modernos, os resultados no Hospital XYZ não 

foram totalmente convincentes com relação à qualidade. 

 Para a direção do hospital os aspectos de infraestrutura são muito importantes e traduzem, 

eles próprios, a qualidade existente em XYZ. De fato, os investimentos em equipamentos, 

recursos tecnológicos e aparência física, que visam a melhorar os resultados percebidos pelo 

paciente em relação à qualidade, são de suma importância. Há indícios suficientes para provar 

que esses são itens fundamentais na percepção de excelência dos serviços, passando também 

uma imagem positiva em relação aos aspectos intangíveis, como os estudados nesta pesquisa. 

Nosso trabalho evidenciou, contudo, a inexistência de coordenação e comunicação entre os 

funcionários de XYZ. Essa deficiência, além de frustrar os clientes com um atendimento não 

confiável, frustra igualmente os funcionários e afeta de modo adverso o seu desempenho. 

 Foi observada ainda uma comunicação inadequada entre os profissionais que têm contato 

direto com o paciente durante a fase de procedimentos médicos e o pessoal administrativo, 

que promove esse mesmo atendimento. Isso, segundo foi possível constatar, representou uma 

causa direta, especialmente apontada como disseminadora da falta de confiabilidade do servi-

ço. Há assim um grupo de funcionários instruído a apresentar os serviços como de qualidade, 
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mas que não procura se informar, junto ao pessoal da linha de frente, se realmente o que foi 

prometido está sendo executado, ocorrendo assim, uma quebra de serviços. Por isso, foi pos-

sível verificar muitas quebras de promessa, em função da falta de diálogo entre as dive rsas 

equipes. Os que prometiam e os que prestavam o atendimento não trabalhavam em equipe, 

tendo dessa forma prioridades e objetivos diferentes. 

 Voltemos então às dimensões da qualidade de serviços para fazer uma nova análise sobre 

os seus itens. Vejamos primeiro os aspectos tangíveis. Esses se referem às instalações, priva-

cidade do local, aparência das pessoas, materiais utilizados, entre outros. As mães com a ma i-

or idade da amostra, maior número de filhos e maior escolaridade, indicadas para a materni-

dade por amigos, médicos e família, apresentaram as menores médias na pesquisa, mesmo 

porque já possuíam antes experiência com outras maternidades, trazendo nesta bagagem um 

nível melhor de percepção de detalhes do ambiente em que se encontram. 

 Os aspectos tangíveis se configuram como um pano de fundo, atraindo a clientela apenas 

de forma marginal; apresentam grande influência quando não se tem conhecimento do serviço 

ou indícios de informação de um serviço puro como o estudado nesta tese. Os clientes ou fu-

turos pacientes confiam muito nos indícios visíveis, principalmente quando definem a empre-

sa através de visitas ao local, como aconteceu por uma parte das parturientes. Foi uma fo rma 

de prever como seria o atendimento e isso implica na elevação das expectativas dessas pacien-

tes em relação aos serviços a serem prestados no futuro, quando da internação. 

 Já no aspecto oposto, as mães que ganhavam seu primeiro filho apresentaram as maiores 

médias nos resultado. A maioria possuía escolaridade superior e idades variadas, dentro da 

amostra. As indicadas para a maternidade estudada por amigos e membros da família elas 

apresentaram as maiores médias nessa dimensão. Essa dimensão apresenta também flutuação 

durante os serviços quando ocorrem fatos ausentes e desagradáveis, como por exemplo aque-

les citados nos comentários gerais (limpeza inadequada do quarto, utilização de lençóis ve-

lhos, aparelho ruim, falta de material, roupas de cama ruins, refeição com aspecto ruim e frio). 

 Todas essas percepções provocaram um comportamento de descontentamento, embora 

fatores visuais das instalações prediais tenham impactado de forma positiva num primeiro 

momento da escolha, como instalação, arquitetura, decoração, conforto e atendentes bem a-

presentados. Tais elementos deram um ar adequado a tudo isso, mas não compensaram os 

resultados negativos obtidos. 

 Segundo BERRY (1991) quanto mais instruído o cliente, menos sensível é para com as di-

mensões tangíveis. A dimensão tangível não convence sobre o serviço de uma fo rma geral, 
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diz o pesquisador, e confirmados nesta tese, são fatores higiênicos que, presentes e adequados, 

auxiliam na decisão de escolha ou compra, mas passam despercebidos ao longo da interação 

cliente–fornecedor e dos processos comunicacionais. 

 Mas quando algo errado ocorre, aí sim, tal fator entra em ação. Nessa dimensão nossa hi-

pótese inicial da tese foi refutada, pois as relações sociais e a comunicação interpessoal, mes-

mo apresentando interesse no comunicado, levará o receptor a tentar compreender a mensa-

gem a todo custo, mas as expectativas não poderão ser atendidas e reguladas, pois passam a 

ser exigida mudanças de produtos, materiais e às vezes até na estrutura dos padrões da empre-

sa, incluindo à limpeza, leiaute, uniformes, aparências dos funcionários, cores; o papel da 

comunicação interpessoal é apenas entender a paciente e amenizar o fato apresentado como 

não conforme— mas ele já ocorreu.e dificilmente a opinião será mudada. 

 Outra dimensão da qualidade a confiabilidade , ou seja, prestar o serviço prometido de 

modo confiável e com precisão, é a dimensão mais importante num processo de serviço. Per-

cebemos durante a pesquisa de campo que o serviço médico, mesmo satisfazendo os critérios 

técnicos, apresenta fortes características de subjetividade na avaliação que o paciente faz dele. 

Vejamos, por exemplo, o comentário de uma paciente: “percebo a qualidade do médico ou 

atendente, pelo tempo que ele leva para me examinar”. 

 As expectativas e exigências dos clientes formam, desse modo, os verdadeiros padrões de 

confiabilidade quando, o que está sendo avaliado, é essencialmente um desempenho, em vez 

de um objeto. Esses padrões devem ser identificados para serem revertidos em favor dos pró-

prios funcionários. Tal identificação necessita produzir comunicação já que, segundo a teoria 

dos sistemas, só comunicação produz comunicação. Assim, é necessário um auto-ajuste entre 

as necessidades comunicadas pelas pacientes enquanto emissoras de um conteúdo, tendo uma 

recepção do outro lado a receber essas necessidades. Mas ocorre também o inverso: nesse 

caso o receptor faz o papel de emissor nas promessas de serviços e o receptor entende e gera 

expectativas internas. Essa relação é um continuum nas conversas entre pacientes atendentes e 

sua regulagem é dinâmica e pode variar de momento a momento. 

 Tal prática comunicativa precisa, portanto, ser uma rotina desejada e praticada pelos pró-

prios empregados da unidade hospitalar. Por isso, a supervisão deve encorajar tais caracterís-

ticas nos seus subordinados e enfatizar sempre a importância da confiabilidade nas comunica-

ções da empresa, inclusive em relatórios e memorandos. Na nossa pesquisa a melhor média ao 

item confiabilidade foi atribuída pelas mães com ensino médio completo, a maioria tendo seu 
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segundo filho, idade dividida entre 20 e 39 anos e com indicação a maternidade feita pelo 

médico. 

 Entre as menores médias estão as mães com ensino médio incompleto, a maioria tendo seu 

segundo filho, idade entre 20 e 29 anos, mais jovens que as anteriores e com indicação à ma-

ternidade feita pelo médico. Essa dimensão está relacionada ao grau de exigência e solicita-

ções de “coisas” para o atendimento de necessidades, normalmente relacionadas à informa-

ções e explicações de procedimentos ligados aos trabalhos de rotina realizados. Lembremo-

nos a afirmação de várias mães durante as pesquisas como: a pior coisa é ficar aqui e não 

saber o que está acontecendo, as pessoas não informam; ficamos imaginando algo ruim que 

está acontecendo. Essa dimensão possui como pano de fundo a comunicação interpessoal 

como regulador das promessas e limites do que temos ou não temos, do que pode ou não pode 

nos serviços oferecidos pela maternidade, conseqüentemente a percepção sobre os serviços irá 

ser afetada, esta dimensão que é o resultado de todo o serviço cumprido adequadamente em 

todas as etapas do processo possui uma interferência muito grande da comunicação interpes-

soal formando um emaranhado de promessas muitas cumpridas e outras não, regulando a per-

cepção sobre a qualidade dos serviços. Nesta dimensão nossa hipótese inicial foi confirmada, 

e coloca a prática comunicativa em primeiro plano para levar de forma positiva todos os bene-

fício e recursos disponíveis na maternidade para os pacientes.  

 As outras dimensões da qualidade — presteza, garantia e empatia — abrangem, respecti-

vamente, a boa vontade de servir, disposição, sinceridade. A confiança gerada pelo conheci-

mento do atendente, a cortesia e explicações adequadas, consideração, atenção e conhecer as 

necessidades, apresentaram as maiores médias na totalidade da amostra obtidas pelas partur i-

entes que ganhavam seu primeiro filho. Essas possuíam ensino médio completo e situavam-se 

nas faixas de 20 a 39 anos e indicadas pela família ou amigos para a maternidade. Já as meno-

res médias foram obtidas pelas mães com ensino médio incompleto e ensino superior comple-

to, a maioria tendo seu segundo filho, idade entre 20 e 29 anos e indicadas pelo médico para a 

maternidade. Aí as dimensões da qualidade estão diretamente relacionadas com o saber ser, 

formação escolar e humana, experiência profissional das atendentes, vontade de servir e en-

tender o próximo. 

 Na análise dessas dimensões, como foi dito ao longo deste trabalho — se observarmos 

atentamente os atores do processo pesquisado, ou seja, paciente (parturiente) e atendente — 

veremos que ambos partilham expectativas comuns quanto ao desempenho de seus respecti-

vos papéis. Tais expectativas estão integradas a um sistema de valores mais vasto, também 
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compartilhado, e por isso, ocorre uma evidente introjeção, quer com relação às expectativas, 

quer com relação aos valores em si. 

 Nesse contexto, os agentes tenderão a cooperar entre si num padrão coordenado de ativida-

des por três razões básicas: encontram-se comprometidos com o curso de ação esperado ou 

prescrito, porque cada um de per si o interiorizou como mais adequado ou apropriado; introje-

tam outros valores relacionados, que podem ser ameaçados caso exista uma falha em levar 

adiante as exigências que a situação represente; e/ou têm receio de serem punidos por não 

agirem adequadamente, frustrando expectativas ou perdendo estima, amor e aprovação. 

 Assim, o receptor deve estar interessado no comunicado e tentará compreender a mensa-

gem a todo custo. Os participantes do ato comunicacional formam expectativas baseadas na 

sua experiência pessoal e orientam-se por elas, além do fato de que emissores escolhem suas 

informações dependendo das reações que esperam do receptor. Por este raciocínio devemos 

levar em conta a qualidade do canal e da mensagem que nele trafega, avaliando o ambiente 

em que ocorre o evento. 

 Dessa forma, mesmo o hospital não possuindo padrões de atendimento, postula-se um teo-

rema da ação institucionalizada, em obediência ao qual qualquer padrão de atividade tenderá a 

cristalizar-se ao longo do tempo. E ocorrerá porque qualquer tentativa de desvio em relação às 

expectativas esperadas originará conseqüências desvantajosas para todos. Os atores agirão no 

sentido de se porem sempre posit ivamente motivados para cooperarem uns com os outros, 

colocando-se sempre na direção das interações sociais. 

 É pois, através da introjeção de valores comuns, que um sistema de interações sociais pode 

ser estabilizado. Uma das faces mais visíveis desse ponto de vista tende a enfatizar o consen-

so, favorecendo a estabilidade e a durabilidade das estruturas sociais. 

 É somente a partir do processo de intersubjetividade construído e conseqüentemente vi-

venciado no âmbito de uma mesma pauta cultural, que a plena realização do nós, pode, por-

tanto, ter lugar. A paciente não pode ter acesso a esse sistema de significação, da mesma fo r-

ma que não podem os membros do grupo profissional dentro do qual ela se inseriu por alguns 

dias apenas. A parturiente não compartilha de um passado comum com o grupo. As possibili-

dades abertas para tal caminho direcionam-se para a efetivação do nós, mas não sem riscos na 

comunicação e atendimento. Seus constantes experimentos em cada contacto com os atenden-

tes — ou atores do processo — manifestam-se em novas situações de tensões. 
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 Por sua própria especificidade, o paciente é apresentado a partir de uma valoração de sua 

condição; seu olhar se reveste de um caráter de objetividade e esperanças em relação a algo, 

pois não se encontra mergulhado nos limites e incongruências daquela realidade social. A 

comunicação, por si só — ou seja, enquanto recurso de linguagem convencional —, não é 

uma garantia segura do normal desempenho do sistema, conforme o entendemos neste estudo. 

A formação dos média do sistema simbolicamente generalizados, além do dinheiro, poder e 

da influência dos pacientes se dá por termos presentes o amor e a verdade, já que nesse siste-

ma de valores deve ser incluída a presença de um novo ser que chega ao mundo. 

 Tais simbolismos operam como uma espécie de substitutos da linguagem, em perfeita soli-

dariedade com o funcionamento dos sistemas, de forma a garantir a sua operatividade e, ao 

mesmo tempo, definir novos padrões do entendimento das expectativas e necessidades huma-

nas. E falar de expectativas, significa, desde logo, admitir o caráter contingente do sucesso. 

Pode ser traduzido, em última análise, como permanecer sempre em aberto, tanto à possibili-

dade de aceitação, como à de recusa das mensagens, já que o processo de comunicação pre-

serva, até o limite, um indispensável grau de abertura, que é simultaneamente condição do seu 

sucesso, mas também a eventualidade do seu fracasso. Nestas dimensões apresentadas o prin-

cipal constructo é a função comunicativa que constrói as relações paciente-atendente e é forta-

lecida pelo conhecimento técnico que encorpa a dimensão garantia, confirmando a nossa hi-

pótese inicial que a comunicação interpessoal é a base para o entendimento dos serviços pres-

tados e o principal regulador da percepção da qualidade destes serviços. 

 Em nosso estudo, essa admissão da contingência — e o grau de abertura e tolerância en-

contradas nas pacientes — propiciaram resultados até que satisfatórios de percepção dos ser-

viços prestados. Isso porque, na pior das hipóteses, as dimensões e grande parte das questões 

foram avaliadas como dentro do esperado, isto é, as expectativas eram as mesmas percebidas 

a respeito dos serviços prestados pelo Hospital XYZ, através de seus atendentes. 

 6.2 - LIMITAÇÕES 

 Se formos levar em conta a mensuração da qualidade percebida pelo cliente especifica-

mente nas organizações hospitalares, poderemos apontar duas limitações quando utilizamos 

um único instrumento para a coleta de dados. A primeira delas se relaciona a itens de serviço 

que o paciente não pode avaliar, mas que, nem por isso, são menos importantes. Dentre esses 

estão: a recepção e internação, na chegada ao hospital, providência geralmente tomada pelo 

marido ou familiares, enquanto a futura mãe aguarda em outro local, como por exemplo numa 
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sala de espera. O mesmo ocorre com a alta médica e a solicitação de encerramento da conta, 

também quase sempre acompanhada por um familiar ou pelo próprio marido. Por isso, a ava-

liação desse tipo de atendimento, sua rapidez, precisão e o acerto dos dados da conta quase 

nunca é feita diretamente pela parturiente. 

 Outros itens que poderiam ser observados nos contatos realizados com enfermeiros, aten-

dentes, camareiras, nutricionista, médicos pelo acompanhante do paciente durante a espera 

das etapas do processo, também deixam de ser avaliados. Desta forma, a qualidade do serviço 

como um todo, não pode ser avaliada somente pelo ponto de vista da paciente. As acompa-

nhantes, visitas e familiares são também, por essa ótica, clientes, já que neste momento, mui-

tos aspectos do serviço prestado são apenas percebidos por essas pessoas. 

 Como o estudo foi realizado numa ala de apartamentos, o acompanhante podia ficar com 

a paciente, dormir no local, ter as refeições e utilizar os serviços de quarto e estacionamento. 

Isso reforça o grau de envolvimento desses outros clientes nos serviços prestados. Dessa fo r-

ma, a percepção dessas pessoas é igualmente muito importante. A necessidade de se contar 

com essa dimensão sugere o desenvolvimento de um instrumento — ou instrumentos — para 

coleta de dados, não somente junto ao paciente, mas também a partir do acompanhante. Isso 

cobriria a percepção de itens que a parturiente está impossibilitada de avaliar. 

 Uma segunda limitação refere-se às pacientes cuja internação deu-se em caráter de urgên-

cia. Seja em função das suas condições físicas, seja com relação às psicológicas, tais partur i-

entes não teriam condições de avaliar a qualidade dos serviços quando da sua entrada no hos-

pital. O mesmo ocorreria durante os processos cirúrgicos. Novamente caberia ao acompa-

nhante realizar tal avaliação. Somente a partir de um certo tempo, com a sua recuperação e 

queda dos efeitos de medicamentos, que essa paciente readquiriria a capacidade de avaliar 

alguns aspectos do atendimento. 

 6.3 - RECOMENDAÇÕES 

 Por ser um serviço dependente de alto grau de contato entre cliente e funcionário, como 

enfatizam autores como LOVELOCK (1983) e SCHMENNER (1986), o sucesso ou fracasso do 

atendimento em hospitais depende da capacidade e habilidade dos funcionários da linha de 

frente em bem servir o cliente — destacam também ZEMKE & SCHAAF (1991). Assim, no en-

tendimento de MURDICK; RENDER & RUSSEL (1990), a organização deve, ser capaz de recru-

tar, selecionar, treinar, desenvolver, motivar e remunerar seu pessoal adequadamente, de mo-

do a propiciar um clima ou ambiente propício à prestação do serviço. 
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 O recrutamento deve atrair pessoas que realmente possam suprir as qualificações necessá-

rias à função. Uma precisa descrição do trabalho, das habilidades e conhecimentos que o can-

didato deve dispor são os primeiros pontos a serem cons iderados nesse processo. Com razão, 

MURDICK; RENDER & RUSSEL (1992, p. 343) afirmam que a “aptidão para o serviço refere-se 

a interesses individuais em realizar trabalhos relativos a serviços, o termo competência refere-

se às capacitações e conhecimentos necessários para que seja efetivo nesse trabalho”. 

 Mas a seleção de pessoas adequadas não representa a garantia de serviços de qualidade e 

clientes satisfeitos. São necessários, segundo BITRAN & HOECH (1992), a implantação de pro-

gramas que aprimorem comportamentos dos funcionários ou atualizem conhecimentos e habi-

lidades, sendo que a base para o treinamento de pessoas em serviços de alto contato é a com-

preensão do processo de interação funcionários/cliente. Nesse sentido, treinar significa dotar o 

funcionário dos recursos de comunicação, controle do processo de prestação de serviços e 

habilidades para a busca de atendimento de qualidade superior, visando ao mesmo tempo à 

reconquista de clientes insatisfeitos. 

 Conforme enfatiza STEFANELLI (1993), mesmo nos atendimentos rápidos, é possível o uso 

de uma comunicação adequada, estabelecida de forma consciente. Isso ocorrerá se os profis-

sionais chamarem a paciente pelo nome, preocuparem-se em usar vocabulário adequado a 

cada uma delas, de acordo com o repertório de cada uma. Isso porque é necessário ter em 

mente que cada mamãe é oriunda de uma cultura diferente e se vê na dificuldade de enfrentar 

um hospital totalmente desconhecido para ela, o que aumenta sua ansiedade e sentimento de 

insegurança. 

 Por isso, sugerimos, com base neste estudo, que os funcionários de organizações hospita-

lares como as de XYZ recebam assistência sobre como lidar com seus próprios sentimentos, 

para usá- los da melhor forma possível na assistência prestada aos seus clientes. Nesse proces-

so, seus supervisores também necessitam de auxílio, para poder facilitar a expressão de afeto 

por parte dos funcionários sob seu comando. É importante ficar claro que a supervisão tem 

múltiplos propósitos e que não está limitada somente a quesitos técnicos. 

 No seu dia a dia, o atendente lida com aspectos afetivos, já que vivencia os meandros 

interpessoais dos atendimentos. Tem ainda uma preocupação de caráter humanista para com a 

pessoa atendida e deve levar em conta as particularidades pessoais de quem atende. E isso 

deve ser considerado para além das preocupações do hospital enquanto empreendimento, que 

tende a destinar maior atenção e valorizar mais a tecnologia, desviando o foco para os aspec-
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tos técnicos. Autores como PARKINSON & RAE (1996) garantem que o relacionamento e a 

interação social implicam que o profissional esteja atento a: 

• Sentimentos, pensamentos e comportamentos do cliente; 

• A seus próprios sentimentos, pensamentos e comportamentos; 

• Ao que está acontecendo entre eles no “aqui e agora”; 

• A eventos externos à relação, que podem estar influenciando no que está acontecen-

do “aqui e agora”. 

 No bojo desse raciocínio, um trabalho em equipe eficaz, que dê importância a um fluxo 

competente de comunicação entre os funcionários e os estafes da empresa — e vice-versa — 

também é elemento decisivo. Parece ter ficado claro que a falta de entendimento, cooperação 

e comunicação entre os departamentos contribui bastante para um serviço não confiável. 

 Assim, para que o atendente desenvolva apropriadamente sua tarefa de “cuidador”, nada 

melhor do que passar pela experiência de ser cuidado. Nesse sentido, é de extrema importân-

cia o apoio psicopedagógico oferecido pelo próprio hospital, no caso estudado uma materni-

dade. A criação de um ambiente propício à discussão de problemas relacionados aos sent i-

mentos e reações dos atendentes em suas atividades assistenciais, o respeito às dificuldades e 

o oferecimento de um modelo de profissional capaz de integrar habilidades técnicas e habili-

dades interpessoais são, nessa perspectiva, fundamentais. 

 Ao oferecer cuidados aos atendentes, tais medidas demonstram a existência de atitudes 

humanizadas e, portanto, humanizadoras. Podemos citar aqui alguns problemas — ou oportu-

nidades — vividas pelos atendentes durante o seu trabalho: 

• Sentimento de desamparo do atendente em relação ao poder dos médicos e supervi-

sores; 

• Contato com a intimidade corporal e emocional dos pacientes; 

• Atendimento de pacientes difíceis, hostis, reinvidicadores de seus direitos; 

• Contato íntimo com a dor e o sofrimento; 

• A quantidade de pacientes; 

• A comunicação com pacientes de baixo nível sócio-econômico e cultural; 

• As comunicações dolorosas de situações graves; 



 

 
 

130 

• O medo de cometer erros; 

• Lidar com os padrões do hospital. 

 Atendo-nos especificamente à empresa pesquisada, notamos que XYZ está organizada 

dentro de linhas rigorosamente funcionais, o que talvez ocorra para reduzir as operações e 

aumentar a eficiência. Infelizmente, esse enfoque funcional cria barreiras, em vez de pontes, 

entre os seus diversos departamentos. As conseqüências são que as partes do serviço produzi-

das pelas diferentes funções muitas vezes não são perfe itamente compatíveis para produzir 

um atendimento confiável, que deixe os clientes certos de que estão tratando com uma empre-

sa unificada. Além disso, há o risco de que os aspectos de comunicação cliente/hospital sejam 

interrompidos em alguma etapa do processo. 

 O estudo que desenvolvemos não teve a pretensão de criar uma verdade única e inquesti-

onável, até porque a área de serviços, de uma maneira geral, está em fase de expansão e cons-

tante reformulação. Os resultados apresentados aqui são apenas o retrato de um momento vi-

vido pelas empresas hospitalares com serviços de maternidade que utilizam os conceitos de 

hospitalidade como diferencial competitivo. 

 Outros pesquisadores poderão, acreditamos, dar seqüência a este trabalho, ampliando a 

pesquisa desenvolvida nesta tese para os demais hospitais e maternidades da região. Com isto, 

o entendimento dos fenômenos comunicacionais poderá proporcionar a criação de atendimen-

tos cada vez mais integrados às expectativas dos pacientes, trazendo benefícios de imagem e 

aceitação. Assim, mais usuários procurarão esse tipo de organização, já que, como vimos, a 

comunicação boca a boca para este segmento é a principal alavanca na conquista de novos 

clientes que um dia se tornarão pacientes. 

 Acreditamos também estar prestando uma grande contribuição à saúde da população e aos 

profissionais da saúde cujo desafio é cada vez maior, pois não é apenas a competência técnica 

o indicador de sucesso profissional e sim o saber entender e cuidar dos pacientes. 
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Anexo 1 – Questionário da escala SERVQUAL modificado 

 
ESCALA SERVQUAL (modificada)   MPE-muito pior que o esperado, MME- muito melhor que o esperado 

MPE 
1 

 
2 

 
3 

 
4 

MME 
5 

1.O XYZ tem equipamentos de aparência moderna.      
2. As instalações físicas (quarto, recepção, berçário, sala de parto, sala de espera) são visualmente bonitos e agradáveis.       
3. A equipe (enfermeiros, médicos, camareira, copeiros e funcionários administrativos) do XYZ tem boa apresentação.      
4. As roupas de cama e banho são bonitas e limpas.      
5. A limpeza e a higiene do quarto e do banheiro são impecáveis.      
6. O XYZ ofereceu refeições saborosas e servidas na temperatura certa.      
7. O quarto proporcionou tranqüilidade e silêncio.      
8. Quando o XYZ prometeu fazer alguma coisa até um certo horário/data, ele cumpriu, sem atrasos e nem imprevistos.      
9. O XYZ executou os serviços e procedimentos dirigidos a Sra. corretamente logo na primeira vez..      
10. O XYZ se esforçou para manter  todas informações sobre a Sra. sempre corretas, livres de erros.      
11. No XYZ, a equipe (enfermeiros, médicos, camareira, copeiros e funcionários administrativos) atenderam sem demora 
aos seus pedidos e necessidades. 

     

12. Quando a Sra. teve um problema, o XYZ demonstrou interesse sincero em resolvê-lo.       
13. A equipe (enfermeiros, médicos, camareira, copeiros e funcionários administrativos) do XYZ estiveram sempre dis-
postos a ajuda-la. 

     

14. O XYZ fez com honestidade o que foi melhor para a Sra.        
15. A Sra. se sentiu segura quando utilizou os serviços do XYZ.      
16. A equipe (enfermeiros, médicos, camareira, copeiros e funcionários administrativos) do XYZ trataram a Sra. com 
cortesia e simpatia. 

     

17. O comportamento da equipe (enfermeiros, médicos, camareiras, copeiro s e funcionários administrativos) inspiraram 
confiança para a Sra. 

     

18. No XYZ, a equipe (enfermeiros, médicos, camareira, copeiros e funcionários administrativos) tiveram conhecimentos 
e habilidades necessários para fazerem o melhor para a Sra. em cada situação. 

     

19. O XYZ deu a Sra. Atenção pessoal, individualizada, buscando conhecer suas necessidades específicas.      
20.O XYZ tem horários cômodos e adequados (de refeições, visitas, limpeza, etc...).      
21. A equipe do XYZ esclareceu previamente a Sra. quando e como os serviços e procedimentos serão realizados.      
22. É fácil estacionar no XYZ.      

Com base nessa sua experiência como paciente desta Maternidade, assinale a nota que melhor representa a qualidade geral dos serviços prestados. 
 

Indicação: Nº filhos: Quest. nº Escolaridade: Tempo: 

Comentários: 

 

1  2  3  4  5  6  7  8  9  10 

péssimo              excelente  
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